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Resumo 
 O objetivo deste estudo se perfaz ao confirmar a importância do empreendedorismo por 
meio de uma observação crítica do que a legislação brasileira oferece como instrumentos de 
apoio às micro e pequenas empresas e a possibilidade de propor novos e complementares 
dispositivos, a fim de tornar o ambiente cada vez mais favorável ao estabelecimento de 
pequenos negócios. 
Os conceitos de empreendedorismo servem como base para o entendimento da 
importância da ampliação das políticas. No Brasil há um longo caminho a avançar, mas o atual 
diploma legal que engloba o tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas incorpora 
a intenção da construção efetiva de um ecossistema empreendedor propício tendo em vista o 
desenvolvimento social. Isso passa pela abertura de espaços normativos que contribuam para o 
desenvolvimento e sustentabilidade destas empresas, com o fim de um maior aproveitamento 
de oportunidades de negócio, do pleno emprego e da geração de renda. 
A dissertação subdivide-se em 3 capítulos. O primeiro trata da conceituação de 
empreendedorismo, a importância de seu estudo, a sua função social e as generalizações para o 
ambiente jurídico brasileiro. No segundo, o tratamento diferenciado destinado ao 
desenvolvimento das micro e pequenas empresas no ordenamento brasileiro incluindo sua breve 
evolução até o advento da Lei Complementar 123/2006, a Lei Geral das Pequenas Empresas. 
No terceiro, a observação sobre como os Estados Unidos e Portugal construíram ambientes 
jurídicos que podem servir como referência ao observar as boas práticas de fomento já 
efetivadas visando o crescimento de pequenas empresas, sua competitividade e a manutenção 
de negócios saudáveis e lucrativos. Tomando esses dois países de culturas diferentes como 
exemplo é possível entender que não se pode deixar os pequenos negócios em segundo plano, 
e que sobrevenha a inspiração para que novos instrumentos sejam direcionados às pequenas 
empresas no Brasil, com vista à criação de benefícios jurídicos na construção de um ambiente 
cada vez mais adequado à sua imensa importância.  
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Abstract 
The purpose of this study is to confirm the importance of entrepreneurship through a 
critical observation of what Brazilian legislation offers as instruments to support micro and 
small enterprises and the possibility of proposing new and complementary devices in order to 
make the environment more favorable to the establishment of small businesses. 
The concepts of entrepreneurship serve as a basis for understanding the importance of 
policy expansion. In Brazil there is a long way to go, but the current legal diploma that 
encompasses the differential treatment of micro and small enterprises incorporates the intention 
of effectively building an entrepreneurial ecosystem conducive to social development. This 
means opening up normative spaces that contribute to the development and sustainability of 
these companies, with a view to a greater use of business opportunities, full employment and 
income generation. 
The dissertation is subdivided into 3 chapters. The first deals with the conceptualization 
of entrepreneurship, the importance of its study, its social function and generalizations for the 
Brazilian legal environment. In the second, the differentiated treatment destined to the 
development of the micro and small companies in the Brazilian order including its brief 
evolution until the advent of Complementary Law 123/2006, the General Law of Small 
Companies. In the third, the observation about how the United States and Portugal have built 
legal environments that can serve as reference when observing the good practices of 
development already effected aiming at the growth of small companies, their competitiveness 
and the maintenance of healthy and profitable businesses. Taking these two countries from 
different cultures as an example, it is possible to understand that small businesses can not be 
left in the background and that inspiration should be given for new instruments to be directed 
at small companies in Brazil with a view to creating legal benefits in the construction of an 
environment increasingly suited to its immense importance.  
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Introdução 
A análise do empreendedorismo como elemento capaz de promover mudanças pode ser 
feita sob vários aspetos, aliada ao entendimento sobre como o ambiente jurídico influencia este 
movimento, pois mostra que as políticas governamentais são fundamentais, facilitando ou 
impedindo o acesso das pessoas ao exercício do seu direito constitucional de iniciativa privada.  
A construção de um ambiente favorável ocorre em espaços normativos ampliados, 
sobretudo no que tange o desenvolvimento de um país. As micro e pequenas empresas 
representam um dos motores deste desenvolvimento e, graças a sua capilaridade, cumprem uma 
insubstituível função social. Sua representatividade não pode ser negada, ao contrário, precisa 
ser enaltecida, pois levam consigo a marca do potencial de transformação, adaptabilidade, 
inovação e promoção do crescimento econômico e social. 
 No Brasil, as pessoas são ensinadas a acreditar que a estabilidade de um bom emprego 
público é a melhor forma de conquistar o acesso a bens e capitais e a garantia de traquilidade 
financeira. O empreededorismo, por outro lado, nascido na cultura americana, eminentemente 
voltada para as conquistas pelo esforço próprio, convoca o indivíduo a outros níveis de 
interação com a sociedade e com ele mesmo. Desafios nem sempre vencidos, horas de trabalho 
nem sempre recompensadas e muitas decisões solitárias. Contudo, a realização pessoal ao criar 
bens e serviços que sequer existem, mas que logo serão indispensáveis, a capacidade de 
desenvolver negócios rentáveis que gerem renda e trabalho de forma digna, são grandes 
motivadores a continuar perseguindo o propósito. 
 O objetivo deste estudo é mostrar que ambientes amigáveis aos empreendedores podem 
ser construídos por meio de instrumentos jurídicos adequados, usando como meio de 
observação a análise do contexto jurídico brasileiro que acolhe as micro e pequenas empresas. 
Atendendo a esta finalidade, a pesquisa contempla a conceituação de empreendedorismo 
e sua função social, com atenção ao ambiente jurídico no Brasil. Mostra ainda as leis que 
destinam tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas, consolidadas na Lei Geral 
(Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte – Lei Complementar 
123/2006). Por fim, a observação sobre como os Estados Unidos e Portugal construíram 
ambientes jurídicos favoráveis aos pequenos negócios e as boas práticas de fomento já 
efetivadas que, sem dúvida, servem como referência e inspiração para que as leis brasileiras 
sejam ampliadas e que o ecossistema se torne cada  vez mais amigável ao empreendedorismo.  
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Capítulo 1 EMPREENDEDORISMO 
1.1 DEFINIÇÕES CLÁSSICAS 
 
A capacidade de observar o sistema, as oportunidades de agir e interagir com ele de 
forma desafiadora, criativa e em aprendizado contínuo. O olhar atento, inovador e flexível. 
Tudo isso faz parte do “ser” empreendedor. Ao procurar o termo “entrepreneur”, que surge no 
“Dicionário da Língua Francesa” em 1437, a definição que parece fazer mais sentido é a que 
remete à pessoa que está no centro da ação, que incentiva os indivíduos às batalhas1.  
Por que então, o empreendedorismo não é descrito apenas pelo que se faz ou pelas 
características de quem2 o faz? Observar quem é, ou o quê faz o empreendedor configura-se 
importante na definição do fenômeno do empreendedorismo, porém insuficiente, pois aponta 
para indivíduos que identificam oportunidades lucrativas3, mas não leva em consideração a 
variação da qualidade destas oportunidades que são percebidas4 por pessoas diferentes, 
tampouco considera porque dentro de um mesmo sistema alguns percebem as oportunidades e 
outros não, e por fim, não analisa porque algumas pessoas unem seu conhecimento a exploração 
de uma atividade comercial e outras não.  
Os fatores5tratados conjuntamente podem explicar a propensão para empreender, tais 
como: condição cognitiva, incentivos (que poderiam ser o baixo custo de oportunidade ou falta 
de alternativas) e o processo criativo.  
Sob a perspetiva econômica, foi Schumpeter6 o responsável por incluir definitivamente 
o conceito de inovação – que passa a ser indissociável da caracterização de empreendedor – 
que se traduz em novas combinações, tecnologias ainda não usadas, invenção de métodos de 
                                               
1 HANS LANDSTROM, Pioneiros em empreendedorismo e pesquisa de pequenas empresas. Springer Science & 
Business Media, 2007. 
2 Segundo ROBERT D. HISRICH, Advanced introduction to entrepreneurship, Edward Elgal, Cheltenham, 2014, 
ilustra como o empreendedor Marco Polo estabeleceu rotas para o Oriente e realizou negócios por meio de 
contratos de empréstimos, arcando com riscos físicos e emocionais e recebendo 25% do lucro. Cita ainda a idade 
média, quando o empreendedor assumia a direção dos grandes projetos e obras, mas não seus riscos, pois era 
contratado pelo governo. A assunção de riscos aparece apenas no século XVII, quando o empreendedor ficava 
responsável por cumprir as obras para as quais era demandado. 
3ISRAEL M KIRZNER, Entrepreneurial discovery and the competitive market process: an austrian 
approach, Journal of economic Literature n.35, v.1, 1997, p.60-85. 
4SCOTT SHANE e SANKARAN VENKATARAMAN, The promise of entrepreneurship as a field of research, Academy 
of management review, v. 25, n. 1, 2000, p. 217-226.  
5SANKARAN VENKATARAMAN, The distinctive domain of entrepreneurship research. Advances in 
entrepreneurship, firm emergence and growth, v. 3, n. 1, 1997, p. 119-138. O empreendedorismo como um campo 
de oportunidades a serem descobertas: quem, como e com quais efeitos tais descobertas serão avaliadas e 
exploradas, observando que algumas áreas ainda eram ignoradas pelos pesquisadores, como diferença nas 
informações, diferenças cognitivas e diferenças comportamentais.  
6 LUIS JAQUES FILION, Empreendedorismo: empreendedores e proprietários-gerentes de pequenos negócios, 
Revista de Administração, vol.34, n.2, São Paulo,1999, p. 5-28.  
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produção, fontes inexploradas de recursos, formas diferentes de distribuir produtos ou 
organização de uma nova indústria. SCHUMPETER7 faz ainda a análise do quanto a criatividade 
requerida pelas inovações pode ser útil ao sistema capitalista, pois é necessário manter o 
marcado dinâmico e a busca incessante por consumidores diferentes. 
O empreendedor deve ter habilidade para entender todas as forças em ação que se 
conjugam nesse ambiente onde a inovação será aplicada8. 
É importante observar as abordagens de equilíbrio da economia9. KIRZNER10 preconiza 
o empreendedor como o elemento propiciador deste equilíbrio, não apenas por ser inventivo, 
mas por ter a capacidade de estar alerta e enxergar primeiro as mudanças que já ocorreram e 
que, sem a sua intervenção, deixariam as relações em desequilíbrio. Nestas disparidades é que 
o empreendedor antevê as possibilidades de lucros e oportunidades.  
BAUMOL11 compartilha dessa visão e afirma que, embora o empreendedor tenha um 
papel de relevo para a economia, nem sempre é produtivo, ao gerar valor apenas para si mesmo, 
configurando uma inserção improdutiva para o contexto econômico mais amplo. 
1.1.1 Perspetiva comportamental 
 
Considerando que, empreendedor é quem de fato cria uma organização12, as 
características pessoais se tornam acessórias aos comportamentos, sem os quais não se 
manifestam as suas qualidades pessoais, os desejos e a motivação. Tudo só acontece no mundo 
real quando alguém cria algo que possa ser considerado um produto ou serviço de utilidade.  
                                               
7 Na sua obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, JOSEPH A. SCHUMPETER fala da criatividade destrutiva, mas 
que é mantenedora do sistema capitalista: “O capitalismo (…) é por natureza uma forma ou método de mudança 
econômica (…)  mas nunca pode ser estacionário”. “The fundamental impulse that sets and keeps the capitalist 
engine in motion comes from the new consumers, goods, the new methods of production or transportation, the 
new markets, the new forms of industrial organization that capitalist enterprise creates.”  
8 ROBERT D. HISRICH, Advanced introduction to entrepreneurship, Edward Elgal, Cheltenham 2014, p.24. 
9SCOTT SHANE, SANKARAN VENKATARAMAN, A promessa do empreendedorismo como campo de 
pesquisa, Academia de revisão de gestão, v. 25, n. 1, p. 217-226, 2000, citam Kihlstrome e Laffont (1979) que 
têm como ponto de atenção o equilíbrio da economia. Observam ainda que, em modelos de equilíbrio, as 
oportunidades empreeededoras inexistem ou são distribuías de forma aleatória pela população, então, aquele que 
se torna empreendedor dependeria somente de seus atributos pessoais, pois as oportunidades não poderiam ser 
avaliadas pelo seu valor.  
10ISRAEL M. KIRZNER, Entrepreneurial discovery and the competitive market process: An Austrian approach, 
Journal of economic Literature, v. 35, n. 1, p. 60-85, 1997, pontua que: “É o apreço competitivo e empreendedor 
de tais oportunidades percebidas que direciona o mercado para as configurações de equilíbrio (novas e 
relevantes)”. Cita Ludwig von Mises(1952) e mostra que o lucro existe porque o empreendedor é quem determina 
os preços dos produtos mais acertadamente, comprando insumos a preços menores, com vistas ao mercado e à 
produção futura.  
11 WILLIAM J. BAUMOL. Entrepreneurship: productive, unproductive, and destructive, Journal of Political 
Economy, vol. 98, n. 5, part 1, Outubro, 1990, p. 893-921. 
12 WILLIAM P. GARTNER. Who is the entrepreneur? Is the wrong question, Sage Journals, v.12,1988, p.11-32. 
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São muitos oferecimentos da mesma qualidade e preço, e buscar o diferencial 
competitivo, talvez seja o maior desafio de quem empreende. Nadar em um oceano azul13 pode 
ser a saída, mas é preciso que o empreendedor esteja a todo momento se reinventando e 
buscando novas soluções, antevendo oportunidades ainda não percebidas. 
Para ALDRICH14 o empreendedor é aquele que age como se o idealizado já fosse 
realidade, por isso quebra paradigmas. McClelland15 mostra as nuances da psicologia social e 
aponta para a alta necessidade de realização pessoal. CASSOM16 afirma que se trata de um 
indivíduo com uma série de qualidades, que supõe ser um generalista em vez de um especialista, 
capaz de tomar decisões bem-sucedidas em todos os aspetos.  
ZEN E FRACASSO17 definem empreendedorismo como “termo dinâmico e multifacetado, 
influenciado por revoluções tecnológicas e sociais”, logo, relacionado ao contexto social e 
tecnológico do qual o empreendedor qual faz parte18. 
O empreendedor, além de um ser social, é também um ser biológico, como visto em 
CRUZ e CARDOSO19, estudo que toma como base a existência de “contraprova empírica de que 
os fatores biológicos constituem influência significativa na tendência para os indivíduos se 
                                               
13 W. CHAN KIM, RENÉE MAUBORGNE, A estratégia do oceano azul:como criar novos mercados e tornar a 
concorrência irrelevante, Sextante, Rio de Janeiro, 2005. As questões da estratégia do oceano azul são: alinhar as 
atividades do empreendedor às estratégias do oceano azul, o que fazer quando ele se torna vermelho e tornar essa 
competição irrelevante ao criar novos espaços no mercado. 
14 HOWARD ALDRICH, Entrepreneurship. In NEIL SMELSER AND RICHARD SWEDBERG, The Handbook of Economic 
Sociology. Princeton University Press, Princeton, 2005. 
15IDALBERTO CHIAVENATO, Empreendedorismo: dando asas ao espírito empreendedor,4.ed, Manole, Barueri, São 
Paulo, 2012, cita McClelland, que analisa três característiscas comportamentais marcantes: alta necessidade de 
realização pessoal; forte diposição para assumir riscos, financeiros ou na troca de carreiras e empregos estáveis 
para gerir o próprio negócio, arriscando a si e o sistema que o rodeia (família); e autoconfiança, pois acreditam 
que suas habilidades e seu conhecimento são suficientes para ultrapassarem dificuldades, possuindo forte crença 
de que controlam e determinam o sucesso do seu empreendimento. 
16 MARK CASSON, O empreendedor: uma teoria econômica, Rowman e Littlefield, 1982. 
17AURORA CARNEIRO ZEN e EDI MADALENA FRACASSO, Quem é o empreendedor? As implicações de três 
revoluções tecnológicas na construção do termo empreendedor, Revista de Administração Mackenzie (Mackenzie 
Management Review), v. 9, n. 8, 2009, analisam a evolução do termo “empreendedor” à luz de três paradigmas 
tecnológicos: A Revolução Industrial, no século XIX, o modelo de organização de produção Fordista, no século 
XX e os avanços eletrônicos e de informática, na Tecnologia da Informação. 
18 Idem. Segundo as autoras, em a “A riqueza das nações”, lançada em 1776 por Adam Smith, o empresário é 
apresentado sob três formas: “adventurer” (aventureiro ou especulador), “projector” (realiza planos ou os executa) 
e “undertaker” (também realiza projetos, mas diferente do projector, age com prudência e cautela). Smith privilegia 
o último em relação aos dois primeiros, pois são os que de fato se arriscam. Citam Cantillon (1735), que fala do 
empreendedor e do risco como parte de uma mesma natureza, o que exige o uso da reflexão e da razão. Mencionam 
Say, que analisa o empresário sob a perspectiva econômica, como aquele que aproveita os conhecimentos 
científicos para combinar meios de produção e criar produtos úteis. Por fim, lembram que Marshall (1879), 
considera este empresário um mero coordenador de produção visando o aumento do lucro, que ocorre por suas 
escolhas, aquirindo recursos de produção mais adequados e com menores preços. 
19 JOSÉ NEVES CRUZ e CARLA SOFIA CARDOSO. O empreendedorismo e o ambiente jurídico e 
institucional. Economia Global e Gestão (online), vol.17, n.1, 2012, p.65-81.  
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tornarem empreendedores”, de onde se depreende que algumas características e forças são 
imutáveis, devido a padrões genéticos que devem ser considerados. 
SHANE e VENKATARAMAN20 concluem que não há como se obter a compreensão do 
empreendedorismo apartando o empreendedor de seu ambiente e olhando apenas as suas 
características, desconsiderando a influência das instituições sobre ele e as diversas situações 
do contexto no qual está inserido, em especial quando é o ambiente empresarial: colaboradores, 
fornecedores, clientes e todos os demais interessados. 
Esse indivíduo que inova para conduzir com sucesso seu empreendimento não será 
apenas um gestor ou, como visto em MARTES21citando Weber, e não poderá ser um “mero 
capitalista”22, pois o “capitalista “moderno” deve saber negociar, liderar e comunicar-se de 
modo eficaz. Requer a compreensão do mercado (em especial de seus concorrentes) com uma 
profunda racionalização do seu negócio e deter atenção e criatividade.  
O ensino empreendedor23 deve focar na aquisição de know how que origine novos 
contextos que permitam a “ocupação do mercado” e não apenas o saber adaptativo que atua de 
forma eficiente dentro de uma estrutura já existente. A função empreendedora é implementar 
as oportunidades e os contextos por ele criados, novos “oceanos azuis”24, mas sempre com foco 
no atendimento real das necessidades.  
Conjugar aspetos pessoais e com a boa perceção do contexto aumenta a probabilidade 
de um empreendimento ser bem-sucedido e sustentável, mas como não há um consenso ou um 
conceito universalmente aceite sobre o fenômeno do empreendedorismo, este continua sendo 
objeto de pesquisas que admitem múltiplas visões. O assunto se tornou um “rótulo” sob o qual 
uma gama de pesquisas se justifica, pois carece de uma estrutura conceitual que preveja um 
mesmo conjunto de fenômenos ainda não explicados25. 
                                               
20 SCOTT SHANE e SANKARAN VENKATARAMAN, The promise of…,op.cit.,2000, p. 217-226. 
21 ANA CRISTINA BRAGA MARTES, Weber e Schumpeter: a ação econômica do empreendedor, Brazilian Journal 
of Political Economy, v. 30, n. 2, 2010, p. 254-270. Segue o pensamento de Weber: “o empreendedor só é possível 
no capitalismo moderno(…)enfatiza uma de suas mais importantes teses: o capitalista moderno reinveste e faz 
crescer sua empresa. É para isso que trabalha e não para usufruir pessoalmente do lucro adquirido. Este homem 
conjuga racionalidade econômica e autointeresse com valores modernos - firmeza de caráter, clarividência e 
capacidade de ação, obstinação pelo trabalho - e, nesta medida, não é um mero capitalista.”  
22 Idem. Registre-se que “mero capitalista” como descrito em Weber, trata-se de um burgês ursupador, que visa 
unicamente o lucro. 
23LOUIS JACQUES FILION. Empreendedorismo e gerenciamento: processos distintos, porém complementares, 
Revista de Administração de Empresas, 40(3), 200, p.8-17. 
24 W. CHAN KIM, RENÉE MAUBORGNE, A estratégia do oceano azul:como criar novos mercados e tornar a 
concorrência irrelevante, op.cit., Rio de Janeiro, 2005. 
25 Ibidem. “(…) entrepreneurship has become a broad label under which a hodgepodge of research is housed. What 
appears to constitute entrepreneurship research today is some aspect of the setting (e.g., small businesses or new 
firms), rather than a unique conceptual domain. As a result, many people have had trouble identifying the 
distinctive contribution of the field to the broader domain of business studies, undermining the field's legitimacy.” 
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1.1.2 A importância do estudo 
Apesar de o termo ser amplamente utilizado em estudos de economia, sociologia e 
administração26, sobrevindo uma “frouxidão do conceito”27, apesar das imensas transformações 
sociais e econômicas desde Schumpeter, existe uma “dimensão fundamental da ação 
empreendedora” que diz respeito à resistência e aos conflitos institucionais. Na visão de 
Schumpeter28, há que desafiar tais resistências a fim de superar dificuldades e implantar novos 
padrões, configurando-se o empreendedorismo como uma atitude socialmente orientada 
desviada das regras institucionalmente estabelecidas. 
O empreendedorismo deve ser mantido como um campo de exploração investigativa, 
uma vez que não existe um “paradigma absoluto, ou um consenso científico”29. A importância 
do estudo se confirma em SHANE e VENKATARAMAN30, por conta de três fatores:  
- Como visto em Arrow (1962), muitas descobertas são incorporadas e convertidas pela 
sociedade adequando produtos e serviços; 
- Observando os estudos de Kirzner (1997), as ineficiências de uma economia são trazidas à luz 
pelo empreendedorismo; 
- Citando Schumpeter (1934), concluíram que a inovação, motivada pelo empreendedorismo, é 
uma das principais forças de mudanças em uma sociedade capitalista. 
Desta forma, se torna essencial cumprir a pesquisa a partir das instituições econômicas, 
jurídicas e sociais que criam padrões de conformidade, geram oportunidades e apoiam, mas que 
resistem – por cultura, hábitos e tradição – às mudanças que o empreendedor requer para que 
se configurem as “inovações radicais” necessárias.  
Independentemente de todos os estudos que possam vir a acrescentar ou aprofundar, 
parece lógico que os fatores internos e externos influenciam decisivamente no surgimento do 
                                               
26ANA CRISTINA BRAGA MARTES, Weber e Schumpeter: a ação…,op.cit., 2010, p.254-270, cita que o 
empreendedor é uma “unidade básica de análise(…)concebido como um tipo ideal (…) portador de interesses, 
vontade e intencionalidade”, um ente socializado, fundamental para o desenvolvimento econômico, pois sua 
intenção de inovar é movida por paixões e valores, que o diferem do empresário capitalista comum, características 
que o tornam líder. 
27 Idem. “Empreender não é mais uma atividade restrita à iniciativa privada, pois passou a englobar o Terceiro 
Setor e a Administração Pública; não mais circunscreve o espaço da inovação, mas também das mudanças 
adaptativas, etc. (…) de tão elástico, o conceito corre o risco de perder consistência.” 
28 Ibidem. 
29ADELAR FRANCISCO BAGGIO, DANIEL KNEBEL BAGGIO, Empreendedorismo:conceitos e definições, Revista de 
empreendedorismo, inovação e tecnologia, v. 1, n. 1, 2015, p. 25-38. 
30SCOTT SHANE e SANKARAN VENKATARAMAN, The promise of…op.cit.,2000, p. 217-226. 
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empreendedor e na forma como ele vai atuar. O ambiente impacta diretamente nas decisões, 
motivações e no sucesso empreendedor. Por mais criativo, inovador e percetivo, se o ambiente 
for de imensa hostilidade, não poderá acolher qualquer iniciativa – ainda que seja uma novidade 
de grande valor social e econômico – e inibir a vontade e a possibilidade de empreender. Este 
estudo tratará de averiguar se no Brasil o ambiente está em vias de se tornar amigável ou ainda 
é uma realidade distante. 
1.2 A FUNÇÃO SOCIAL DO EMPREENDEDORISMO 
Para Kooter (apud CHU)31 “a economia global proporciona tanto riscos quanto 
oportunidades forçando as organizações a buscarem continuamente melhorias não somente para 
competir, mas para sobreviver”. O empreendedor deteta oportunidades, algo que ninguém antes 
fez ou tentou, independentemente dos riscos que obrigam as empresas a adequarem-se e 
aprimorarem-se de modo contínuo para sobreviverem no mercado.  
i) Inovar para crescer  
A inovação configura-se como a condição sine qua non para que os empreendimentos 
se diferenciem, permaneçam produtivos e gerem o pleno emprego. Novos tipos de serviços, de 
produtos, meios de comunicação, interações e novas formas de colaboração, com foco nas 
necessidades humanas e não apenas no ato de criar algo para ser consumido. Com o 
deslocamento do centro da atividade econômica da produção industrial para a valorização do 
conhecimento e para a prestação de serviços, a inovação se torna uma “estratégia de 
sobrevivência”32. 
MOURA33 acrescenta que as organizações – e quem as dirigem, desejando que sejam 
cada vez mais empreendedores – deverão estar atentas para inovações na sua forma de gestão 
e voltadas para as necessidades e expectativas dos clientes. Desta forma, atenderão à sua função 
social, de onde se conclui que a primeira e mais importante função do empreendedor, ao 
perseguir o “novo”, o que ainda não foi pensado, feito, criado, é trazer para a sociedade soluções 
que ampliem, facilitem e promovam de forma contínua o seu desenvolvimento. Fá-lo-á 
                                               
31 REBECA ALVES CHU, Resistência a mudanças: aspectos positivos, em ANPAD 2003. Disponível em: 
http://www.anpad.org.br/admin/pdf/enanpad2003-cor-1996.pdf. Acesso em 9/2/2019. 
32 Segundo TIM BROWN, Design thinking: uma metodologia poderosa para decretar o fim das velhas ideias, Alta 
Books Editora, 2018, para que um empreendimento seja sustentável, é necessário convergir “desejabilidade (o que 
faz sentido para as pessoas), viabilidade (torna-se parte de um modelo de negócios sutentável) e praticabilidade 
(funcionalmente possível)”. A predominância do pensamento integrativo, em vez de linear, permitindo a 
criatividade e a possbilidade de escolhas sem fim, apesar das “fronteiras” e até mesmo por causa delas, possuindo 
um olhar não restritivo, ao se deparar com as limitações e simplesmente aceitá-las.  
33 GIZELA GARCIA MOURA, Comportamentos de resistências à mudança da média gerência diante da implantação 
da NBR ISSO 9000, Dissertação de Mestrado em Engenharia de Produção, UFSC, Florianópolis, 2002.  
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pensando novos padrões de convivência, com o recurso da tecnologia, proporcionando formas 
de comunicação inéditas, vencendo distâncias e espaços, ampliando os meios de sobrevivência 
através de novas maneiras de plantio, manejo e de conservação de alimentos, ou avanços da 
medicina que melhorem a qualidade de vida das pessoas.  
O empreendedor é o impulsionador, inquieto provocador da criação, na busca incessante 
por respostas e saídas, transposição de dificuldades e restrições, capacidade de acreditar 
verdadeira e profundamente na visão e de compartilhá-la de modo entusiástico34, inspirando 
colaboradores para que tenham vontade de levar a organização a patamares de prosperidade, 
por meio do alcance de metas desafiadoras e pouco prováveis, obtendo resultados 
surpreendentes em um curto espaço de tempo. 
1.2.1 Empreendedorismo e trabalho 
 Os aspetos citados são típicos de quem encara o autoemprego35, através da criação do 
próprio trabalho. O desafio é gerir o próprio tempo e os recursos pessoais, além de todas as 
questões correlatas à administração de um negócio, por menor e mais simples que seja o 
empreendimento. Deixar de ser empregado para ser empreendedor demanda mais força, tempo, 
disciplina, senso de responsabilidade e alto grau de gerenciamento pessoal. A carga de trabalho 
se intensifica e nem sempre é recompensada por aumento dos ganhos financeiros. O 
reconhecimento profissional não terá mais como parâmetro as fontes extrínsecas – líderes, pares 
e colaboradores - e demandará do empresário a autoanálise de seus processos internos, 
fortalecimento da sua autoestima, perceção dos resultados do seu negócio, a fim de medir a 
eficácia de seu trabalho.    
i) Autoemprego e sua utilidade para manutenção do sistema 
Em nome do princípio da livre iniciativa, a ideia do “autoemprego” é incentivada, mas 
com a face do empreendedorismo, a garantir o desenvolvimento da economia, por meio do 
incremento de atividades lucrativas, seja pelo oferecimento de novos serviços, novos produtos 
ou novas formas de distribuir tais produtos. Na ordem capitalista – em que se fundamenta a 
economia de muitas nações, dentre elas a brasileira, por força constitucional36 – as necessidades 
e as carências serão satisfeitas quando determinados indivíduos – a quem denominaremos 
                                               
34 PHILIP KOTLER, Marketing de serviços profissionais: estratégias inovadoras para impulsionar sua atividade, 
sua imagem e seus lucros,Manole, 2002. 
35 LOUIS JACQUES FILION. Empreendedorismo e gerenciamento:processos…,op.cit., 2000, p.8-17. 
36 FABIO ULHOA COELHO, Novo manual de direito comercial:direito de empresa, 29.ed., São Paulo, Revistas dos 
Tribunais, 2017. 
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empresários – fundarem organizações que criem produtos ou serviços que atendam a essas 
necessidades. 
O estímulo à geração do empreendedorismo pode expressar a manutenção do viés 
capitalista, promovendo a negociação entre particulares, afastando ao máximo o Estado, tendo 
em consequência o enfraquecimento da ideia do coletivo, de associativismo e de trabalho que 
abarca os direitos sociais, acirrando a individuação dos processos.  
O que deveria indicar maior autonomia para o trabalhador subordina-o a um sistema 
perverso. Travestidos de “autoemprego”, constituem-se pequenos negócios que atendem uma 
demanda específica, fornecem serviços ou produtos voltados para a necessidade de uma 
determinada empresa. Esta reduz seus custos, pois ao contratar com estes trabalhadores, 
libertam-se de encargos sociais, deixando de lhes garantir direitos, submetendo-os a 
precariedade e a subordinação, o que afasta o caráter independente desta mão de obra. 
O trabalho autônomo passa a ser valorizado como saída para as empresas que só o 
utilizam quando necessário, culminando num claro incentivo a autogestão, ao trabalhador-
empresário, “patrão de si mesmo”, independente, que arca com seus próprios encargos sociais, 
desonerando e desobrigando as empresas. Será este o empreendedor desejado? 
Para LIMA37, ocorre uma reinterpretação do conceito de informalidade, transformando 
qualquer iniciativa e alternativa ao desemprego em empreendedorismo, assim como 
confundindo qualquer trabalho associado como cooperativa, com a feição de 
empreendedorismo social.  
Em relatório38 publicado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), cerca de 
61% das pessoas no mundo – 2 bilhões de trabalhadores – geram renda através da economia 
informal. No mesmo documento, a OIT alerta que a economia formal é o caminho para 
garantias sociais e condições de trabalho dignas.  A informalidade vem sendo classificada como 
“trabalho não regulamentado e localizado de forma majoritária em setores de baixa 
                                               
37 Para JACOB CARLOS LIMA, Participação, empreendedorismo e autogestão: uma nova cultura do trabalho?, 
Sociologias, v.12, n.25, 2010, “A valorização do trabalho autônomo empreendedor reinterpreta igualmente o 
trabalho informal, destacando seu potencial criador vinculado à predisposição individual ao risco e à inovação”. 
38 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). Mulheres e homens na economia informal: uma foto 
estatística, 3 ed., Abril, 2018. 
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produtividade e rentabilidade” 39. Para ANTUNES, a não formalização do trabalho representa o 
“traço constitutivo e crescente da acumulação de capital dos nossos dias”40. 
A precarização das relações de trabalho se consolida quando iniciativas disfarçadas de 
empreendedoras, integram o fenômeno conhecido como “pejotização”, segundo o qual a pessoa 
física constitui uma empresa – e torna-se pessoa jurídica (PJ) – para servir a outra empresa, ou 
a um único tomador de serviços, configurando a fraude em face das leis trabalhistas, 
constituindo verdadeira fuga do empresário que deixa de cumprir suas obrigações,  conforme o 
entendimento dos Tribunais no Brasil41. Para eximir-se de encargos da sua condição de 
empregador, contrata com com pequenas empresas, pessoas jurídicas que deveriam prestar 
serviços de forma autônoma, independente, mas acabam por guardar as mesmas características 
de um trabalhador formal – habitualidade, subordinação, pessoalidade, onerosidade (salário) – 
configurando-se, manifestamente, o vínculo trabalhista, muito embora o artigo 3.º da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)42 mencione que a pessoa jurídica não guarda vínculo, 
entendendo tal preceito legal a contrário senso, pois cita como empregado a pessoa física. 
Para escapar desta caracterização, a CLT – e a Súmula 331 do Tribunal Superior do 
Trabalho – previa que os prestadores de serviço ou produtores que contratassem com as 
empresas tomadoras, não poderiam atuar na sua finalidade, vedando a terceirização da atividade 
principal. Com a reforma trabalhista de 201743 a proibição foi ultrapassada e atualmente 
                                               
39 Para JACOB CARLOS LIMA, Participação, empreendedorismo e auto…, op.cit., 2010, o trabalho informal poder 
traduzir-se na produção familiar, atividades comerciais ambulantes, voltadas à subsistência; menciona a dualidade 
entre trabalho formal e informal, pois se o trabalho informal tem contornos de um “contingente de trabalhadores 
fora do mercado (…) estratégias de sobrevivência através de prestação de serviços pessoais (…) e atividades 
descobertas pela regulamentação”, por outro lado, representa uma grande utilidade, porque esse contigente 
informal garante o pagamento de baixos salários a quem está empregado formalmente e torna-se alternativa de 
distribuição dos produtos industrializados. 
40 RICARDO ANTUNES, Os modos de ser da informalidade:rumo a uma nova era da precarização estrutural do 
trabalho? Serviço Social e Sociedade, São Paulo, n.107, jul/set.,2011, p. 405- 419. 
41TST.PROCESSO:AIRR-55300-23.2008.5.22.0003. Data de Julgamento:08/11/2017, Relator Ministro: Cláudio 
Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 17/11/2017.Agravo de Instrumento em Recurso de 
Revista interposto pelo réu em face de decisão publicada antes da vigência da lei nº 13.015/2014.“Fraude. 
Fenômeno denominado “pejotização” – Terceirização de atividade-fim. O fenômeno denominado "pejotização" 
constitui modalidade de precarização das relações de trabalho por intermédio da qual o empregado é compelido 
ou mesmo estimulado a formar pessoa jurídica, (…) mediante a constituição de sociedade com familiares, e presta 
os serviços contratados, mas com inteira dependência, inclusive econômica, e controle atribuídos ao tomador (…) 
declarada ilegal pela Justiça do Trabalho, quando comprovado o intuito de fraudar a aplicação da lei trabalhista, 
em clara afronta ao disposto no artigo 9º da CLT, diante da inteira e completa subordinação com o suposto 
contratante, situação incompatível com o próprio conceito de empresa e em clara afronta aos princípios protetivos 
clássicos do Direito do Trabalho”. 
42 DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943, Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Presidência da 
República, Casa Civil, Subchefia para assuntos jurídicos, 1943, Brasil. 
43 LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho. Presidência 
da República, Casa Civil, Subchefia para assuntos jurídicos, 2017, Brasil. 
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constitui-se forte discussão sobre a legitimidade desta lei, apoiada na ideia de que tal preceito 
reforça a evasão do empresário às obrigações trabalhistas44. 
Para as pessoas que não registam suas empresas, o quadro ainda é pior. Trabalhar na 
informalidade alude a: baixos rendimentos oriundos de atividades realizadas para sobrevivência 
individual ou, no máximo, de sua família; cargas de trabalho excessivas para aumentar a renda, 
sem horários e dias determinados; profissionais com pouca ou nenhuma qualificação; e, 
trabalhadores sem acesso aos direitos sociais: aposentadoria, fundo de garantia por tempo de 
serviço, seguro desemprego, auxílio-doença, licença-maternidade e férias remuneradas45.  
ii) Necessidade vs. oportunidade 
A realidade é que, formal ou informalmente, o trabalhador deseja e precisa permanecer 
produtivo. Seja para conseguir rendimentos a fim de manter a si ou à sua família, ou como 
forma de alcançar seu propósito em busca de um significado para a vida, ou ainda, com intenção 
de deixar um legado, todos os motivos são legítimos.  
De maneira geral, o empreendedor pode atuar por necessidade, quando precisa auferir 
renda de forma imediata e, como não há muitas escolhas, executa serviços requeridos ou vende 
produtos que converte rapidamente em lucro, a permitir sua sobrevivência de forma digna. Em 
outro sentido, o empreendedor motivado pela visão da oportunidade está atento ao sistema, 
observando, “caçando” necessidades e dores a serem resolvidas. Ouve as pessoas para entender 
as demandas e as carências a fim de satisfazê-las. Não raro, abandona empregos estáveis, pois 
acredita na sua capacidade de realização e na possibilidade de converter um negócio em 
empreendimento lucrativo. 
                                               
44 O artigo 442-B da CLT, após a reforma trabalhista tem a seguinte redação: “A contratação do autônomo, 
cumpridas por este todas as formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a 
qualidade de empregado prevista no art. 3º desta Consolidação”. A letra da lei pode ter intenção de afastar a 
condição do vínculo empregatício, mas se a pessoa jurídica atende com exclusividade, descaracteriza sua condição 
de ser “autônomo”, pois aquele que atende alguém ou alguma empresa em caráter exclusivo não é livre para decidir 
como, quando e a quem presta serviços ou vende produtos. 
45 Segundo os estudos de RICARDO ANTUNES, Os modos de ser da informalidade:rumo…, op.cit.,2011, p. 405- 
419, existem trabalhadores informais “menos instáveis”, com algum conhecimento profissional e que, em sua 
maioria, desenvolvem atividades ligadas à prestação de serviços(pedreiros, costureiras, jardineiros, cozinheiros, 
vendedores ambulantes, sapateiros, etc), mas também os informais “mais instáveis”, com serviços a tempo 
determinado por empreitada, projeto ou eventuais e contingenciais, em geral para atividades que requerem pouca 
qualificação (carregadores, carroceiros, trabalhadores de rua e serviços em geral). O pesquisador chama atenção a 
outras duas modalidades: trabalhadores informais assalariados sem registro – recebem remuneração certa, sem 
carteira assinada, sem benefícios trabalhistas e sem cobertura de acordos coletivos dos sindicatos – e os 
trabalhadores informais por conta própria – pequenos produtores, suas famílias e até trabalhadores assalariados 
subcontratados – uma outra forma de a empresa lançar mão de obra sem conferir encargos sociais. 
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SOUZA, TRINDADE E FREIRE, citando Dornelas46, pontuam que há uma estreita relação 
do crescimento econômico local, regional e nacional quando os empreendedores atuam por 
oportunidade, pois sabem onde desejam chegar, com planejamento prévio do negócio, com 
vistas ao crescimento, à lucratividade, e à criação de outras empresas. 
1.3 A FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA  
A ideia do empreendedor como aquele que de fato constitui uma empresa, por 
oportunidade ou necessidade, deve servir a toda sociedade47. Quando recolhe seus tributos, 
comercializa produtos e presta serviços que suprem as necessidades dos consumidores, guarda 
cuidados para com o meio ambiente, a empresa cumpre obrigações que atendem ao desejo da 
coletividade. 
Ao empreender o empresário acredita que obterá lucro por meio de suas atividades 
organizadas, exploradas de forma regular e, se possível, legalmente constituídas, de onde se 
deduz que o lucro é legítimo, pois sem ele não há motivação para lançar novos negócios ou 
para expandir os existentes. 
Pequeno ou grande, legalmente constituído ou não, o empresário toma para si os riscos 
do negócio, uma vez que investe recursos materiais, humanos, tecnológicos, que podem se 
perder. Conclui-se que, se o risco do negócio e o lucro são características indissociáveis, que o 
empreendedor deve analisar de forma muito cautelosa a fim de entender o que significa suportar 
as possíveis perdas advindas de sua iniciativa.  
Porém, não é apenas o empresário que suportará as perdas, a falência, o encerramento 
de seu negócio. Toda a sociedade será impactada por um empreendimento que sucumbe, em 
especial as pequenas empresas, mantenedoras da maior parte dos empregos formais no Brasil, 
e responsáveis pela redução do trabalho informal, da precarização do trabalho e da manutenção 
de direitos e garantias sociais. 
Muitas vezes, as empresas auxiliam em áreas estatais, sem substituir o poder público, 
segundo Arnoldi e Michelan, apud COMPARATO48, quando a atividade empresarial vai além dos 
lucros e proporciona melhora nas condições financeiras das pessoas que nela trabalham e na 
comunidade na qual se insere, pois o empreendedor pode impactar positivamente em um 
                                               
46 Neste sentido, MARIA JOSÉ BARBOSA DE SOUZA, FERNANDA DE MAGALHÃES TRINDADE E ROBSON FREIRE, 
Empreendedorismo sob o enfoque de diferentes perspectivas teóricas. Empreendedorismo e estratégias de 
empresas de pequeno porte 3Es2Ps, 2009, p.41, entendem que muitos empreendimentos por necessidade fracassam 
e agravam as estatísticas de mortalidade nos negócios e por este motivo não geram desenvolvimento econômico, 
sendo o esse tipo de empreendimento bastante comum em países subdesenvolvidos. 
47 FABIO KONDER COMPARATO. Direito empresarial: estudos e pareceres, São Paulo, Saraiva, 1995. 
48 Idem. 
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microssistema, produzindo bens e serviços para atender pequenas praças, com participação 
mais próxima dos moradores e com tanta excelência quanto grandes empresas. 
Um exemplo de proximidade, importância e do atendimento da função social com 
excelência na oferta de serviços é a iniciativa “Grupo Carteiro Amigo”49, empresa que opera 
desde 2000 na comunidade da Rocinha, no Bairro de São Conrado, Zona Sul do Rio de Janeiro, 
“com a finalidade de devolver aos moradores um dos direitos básicos, que é o de receber sua 
correspondência”50.  
A ideia da empresa nasceu das dificuldades: falta de acesso àqueles que não moram no 
local impedindo a entrega de correspondências aos moradores. Ruas não planejadas, becos e 
vielas com pouca ou nenhuma iluminação, números de casas fora de sequência ou inexistentes, 
impediam o acesso a inúmeros serviços ou tornava sua realização precária. Além disso, a favela 
da Rocinha enfrenta a violência gerada pelo tráfico de drogas, que submete os moradores aos 
riscos inerentes de uma guerra diária, um ambiente “sui generis”, configurado por regras 
próprias, impedindo que alguns serviços cheguem à comunidade, como ocorre com os serviços 
da Empresa de Correios e Telégrafos (ECT). 
Observando esta realidade, os empreendedores criaram uma central de cartas em um 
ponto estratégico da comunidade, refizeram e atualizaram o mapa que existia e organizaram um 
código próprio de endereços. Além disso, passaram a gerar trabalho e renda através dos serviços 
de entrega de mala direta, entrega de panfletos e encartes, telemarketing, envio de mensagens 
por telefone e pesquisa de mercado.    
O Grupo Carteiro Amigo é referência e se tonou uma franquia, com centrais nas 
comunidades do Morro do Juramento (Zona Norte) e de Antares (Zona Oeste), classificadas 
como regiões de difícil acesso e de alta periculosidade na Cidade do Rio de Janeiro. A iniciativa 
empreendedora se consolida como um serviço essencial e cumpre, além da finalidade de 
empresa, gerando lucro aos seus sócios, uma imensa função social e de parceria com o Estado.  
                                               
49SEBRAE, 45 casos de sucesso, SEBRAERJ, Rio de Janeiro, 2015. Disponível em 
<http://www.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/UFs/RJ/Anexos/45Casos_LivroDigital_final.pdf> Acesso 
em 10/04/2018. 
50 “Nós fundadores e atuais gestores (…) nascidos e criados na Comunidade da Rocinha (,,,) enfrentamos essa 
dificuldade e resolvemos solucionar beneficiando não só a nós mesmos mas uma grande parte da comunidade. Ao 
trabalharmos como recenseadores para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sentimos na prática 
como era complicado localizar alguém naquele emaranhado de ruelas sem nomes e números (…)  percebemos que 
nós (…) moradores náo conseguíamos chegar, muito mais difícil seria para alguém de fora entregar uma carta”. 
Para receberem cartas e outras encomendas, moradores forneciam como seus os endereços de bares e retiravam 
suas correspondências nesses locais. Disponível em < http://www.carteiroamigo.com.br/empresa.html> Acesso 
em 03/03/2019. 
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1.4 A ATIVIDADE EMPREENDEDORA NO BRASIL 
Da mesma forma que o Grupo Carteiro Amigo, pequenos negócios iniciam no Brasil 
para suprir alguma lacuna, movidos mais pela oportunidade do contexto carente do que pela 
inovação. De acordo com o Global Entrepreneurship Monitor (GEM)51 em seu recente 
relatório52, a taxa de empreendedores53 (total) entre adultos de 18 a 64 anos aumentou de 20,9% 
em 2002 para 38% em 2018, sendo que destes 20,2% seguem de modo estabelecido. Mas esses 
números refletem a construção de negócios que tendem a crescer ou confirmam a tomada de 
mão de obra por empregadores afastando suas obrigações? 
1.4.1 Motivação para empreender 
Uma análise sobre as taxas de empreendedorismo inicial por oportunidade e por 
necessidade no Brasil – onde 61,8% declaram empreender por oportunidade e 37,5% dizem 
empreender por necessidade – pode remeter a uma conclusão apressada de que estes números 
refletem um afastamento do país da precarização do trabalho, se posicionando com iniciativas 
voltadas ao próprio crescimento e, consequentemente, ao desenvolvimento econômico. No 
entanto, ao observar mais detidamente alguns fatores específicos que colocam em tela de modo 
ampliado as reais motivações, a realidade pode divergir do declarado. 
i) As características dos empreendimentos54 
Na sua fase inicial55, 70% dos empreendedores começam atendendo no setor de 
serviços, em sua maioria em contato direto com o consumidor final. Com o estabelecimento do 
negócio, 60% declaram continuar a operar na prestação de serviços, porém verificando-se um 
                                               
51 GEM(Global Entrepreneurship Monitor),  Empreendedorismo no Brasil: Relatório executivo 2018.  
52 Idem.O GEM é um referenciado programa de pesquisa mundial sobre empreendedorismo, desde 1999, resultado 
da parceria entre a London Business School (Inglaterra) e o Babson College (Estados Unidos). A avaliação anual 
do nível nacional da atividade empreendedora rastreia taxas de empreendedorismo em múltiplas fases da atividade 
empresarial. Atualmente, quase 100 países integrantes, e em 2017, 54 nações tomaram parte da pesquisa, composta 
por indivíduos entre 18 e 64 anos, que representam 67,8% da população e 86% do PIB mundial. 
53 Ibidem. Empreendedor, segundo o relatório, “Empreendedorismo no Brasil: relatório executivo2017”, do GEM 
é o “indivíduo que realizou esforços concretos na tentativa de criação de um novo empreendimento, (…) uma 
atividade autônoma, ou uma empresa, seja ela formalizada ou não, bem como a expansão de um negócio já 
existente (…) empreendedor não é apenas aquele que está à frente de negócios bem estruturados, muito menos os 
“negócios de sucesso. O GEM abarca todo e qualquer tipo de empreendedorismo, desde aqueles situados na base 
da pirâmide, muito simples, focados talvez na exclusiva subsistência daquele que empreende, como também em 
negócios de alto valor agregado e com conteúdo inovativo.” 
54 Ibidem.  Necessário se observar o tipo de negócio e não apenas as características específicas dos 
empreendedores. 
55 Empreendedores considerados em fase inicial: nascentes – estruturam e são donos do negócio: empresa ainda 
não pagou salários nem pró-labores ou qualquer outra forma de remuneração aos proprietários por mais de 3 meses; 
novos – administram e são donos, e a empresa já remunerou seus proprietários por mais de 3 meses, até 42 meses. 
Empreendedores estabelecidos: administram, são donos e a empresa já é considerada consolidada por ter 
remunerado aos proprietários por período acima de 42 meses. A taxa de empreendedorismo total é formada pelos 
empreendedores iniciais e pelos eestabelecidos. 
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aumento nos negócios “business to business”, que passou de 5% em 2016 e 5,3% em 2017 para 
11,9% em 2018, fazendo crer que pequenos empresários passam a atender outras empresas. Da 
mesma forma, os estabelecimentos industriais consolidados (37,9%) são atividades simples de 
baixo implemento em capital e tecnologia, como o fornecimento de alimentos e confeção de 
vestuário. 
ii) Potencial de inovação 
Somado a estes números, sobrevém o baixo índice do potencial de inovação56, que dita 
a capacidade de crescimento dos negócios e a sua longevidade. Dentre os empreendedores em 
estágio inicial, 8,4% classificam que os produtos/serviços oferecidos pelas atividades 
comerciais que praticam são novos para seus clientes, ou parte deles. Dentre os empreendedores 
estabelecidos este percentual é mais preocupante, pois apenas 4,4% dos empreendedores 
propuseram ao mercado algo que pudesse ser considerado uma novidade Os números alertam 
para a existência de uma clara deficiência na descoberta de possibilidades que tragam a 
inovação como elemento para geração de novos negócios ou para o seu crescimento.  
Por estarem direcionados a atender outras empresas e por não serem motivados pela 
inovação, pode-se concluir que os empreendedores brasileiros seguem nadando em apertados 
oceanos vermelhos com seus concorrentes que vão aniquilá-los ou vão virar seus empregadores, 
disfarçados de tomadores de mão de obra “dona do próprio negócio”. 
iii) Os números que não podem ser medidos: o trabalho informal 
Por último, e não menos importante, as pesquisas não conseguem ser precisas quanto a 
uma grave questão a considerar: o preocupante crescimento dos trabalhadores informais – 
disfarçados sob a égide de iniciativas empreendedoras – na geração do autoemprego. Segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o número de trabalhadores na 
informalidade atingiu 37,7 milhões em 201757, e vem aumentando, mesmo após a reforma 
trabalhista que teria como objetivo a criação de mais postos de trabalho formal58.  
                                               
56 GEM (Global Entrepreneurship Monitor), Empreendedorismo no Brasil: relatório executivo 2018, 
SEBRAE/IBPQ/UFPR, 2019. Disponível em < https://datasebrae.com.br/wp-
content/uploads/2019/02/Relat%C3%B3rio-Executivo-Brasil-2018-v3-web.pdf> acesso em 02/05/2019. 
57IBGE.Desocupação cai para 12,3% no ano com recorde de pessoas na informalidade. A taxa de desocupação 
caiu12,7% em 2017 para 12,3% em 2018, de acordo com a pesquisa do PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) são 12,2 milhões de pessoas desocupadas.   “O total de 
trabalhadores informais em 2017 representa 40,8% de toda a população ocupada (que exerce alguma atividade 
remunerada) no país, de acordo com o IBGE”. Disponível em< https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-
noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/23652-desocupacao-cai-para-12-3-no-ano-com-recorde-de-pessoas-
na-informalidade>Acesso em 25/02/2019 
58 Em matéria do UOL Economia,“Nova CLT completa um ano”, especialista considera que apenas o crescimento 
econômico gera emprego e não basta haver alterações na legislação trabalhista, pois não há uma relação direta 
entre a reforma e a diminuição da taxa de desempregados. Segundo José Dari Krein, professor da Universidade de 
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São considerados “informais” os trabalhadores sem registro (e por isso não há como 
obter uma precisão deste contingente), os domésticos sem carteira assinada e os 
empreendedores por necessidade59. São também autônomos os que não tem CNPJ (Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica) e que empregam outras pessoas sem registro da mesma forma. 
Segundo o PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) estes empregadores 
cresceram 10,5% em um ano, chegando a 911 mil em junho de 2018, significando 20,8% do 
total de empregadores no país, o que é um número alarmante, pois quanto mais empresas na 
informalidade, maior a tendência do aumento de trabalhadores “empregados” sem registro. 
1.4.2 A mentalidade empreendedora e a cultura do empreendedorismo  
O Relatório Executivo Brasil 201860  mostra que o perfil do empreendedorismo de um 
país deve ser analisado entendendo-se a aceitação da ideia pela sociedade, assim, o GEM inclui 
em sua pesquisa a distribuição da população brasileira, em percentuais, segundo a mentalidade 
empreendedora: 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: GEM Brasil 2018 (SEBRAE e IBQP)61 
Em que pese tenha ocorrido uma redução entre os anos de 2012 e 2017 de pessoas que 
declaravam ter o sonho de ter o próprio negócio, o número voltou a crescer em 2018, 
considerando-se que este percentual (33%) é muito próximo do percentual de pessoas que 
observam boas oportunidades para novos negócios (31,4%), fazendo supor um ajuste entre a 
percepção da realidade concreta e a manifestação do desejo de empreender. 
                                               
Campinas, “a taxa de desocupação caiu, mas a taxa de subutilização da força de trabalho aumentou no mesmo 
período de 23,8% para 24,2%. Disponível em: https://economia.uol.com.br/reportagens-especiais/apos-um-ano-
reforma-trabalhista-nao-criou-empregos-prometidos-e-informalidadecresceu/index.htm#so-crescimento-
economico-gera-emprego-dizem-especialistas? Acesso em 25/02/2019. 
59 Idem. “Destaca o crescimento no número de desalentados, como são chamados os trabalhadores que desistiram 
de procurar emprego. Eram 4.278 milhões antes da reforma; hoje, são 4.776 milhões, o que significa quase 500 
mil pessoas a mais”.  
60 GEM, Empreendedorismo no Brasil…, op.cit, 2018 
61Idem. 
Mentalidade Empreendedora 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 
Sonha em ter o próprio negócio (%) 43,5 34,6 31,4 34,5 31,7 17,9 33 
Percebe boas oportunidades de começar um 
novo negócio (%) 
50,2 50 55,5 42,4 40,2 46,4 31,4 
Medo de fracassar não impediria de 
começar um novo negócio (%) 
64,5 57,3 60,9 50,5 57,6 56,5 56 
Conhece alguém que começou um novo 
negócio nos últimos 2 anos (%) 
33,7 37,7 37,7 51,7 41,3 46,5 34,4 
Tem conhecimento, habilidade e 
experiência para iniciar um novo negócio 
(%) 
54 52,1 50 58,3 53,6 55,9 54,3 
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Com respeito às “habilidades, conhecimentos e experiências para iniciar um 
empreendimento”62, 54% dos brasileiros demonstram uma análise favorável sobre si mesmos, 
considerando-se possuidores dos atributos necessários à realização de uma atividade 
empreendedora, sugerindo uma mentalidade positiva, confirmada pelo expressivo percentual 
de pessoas(56%) que afirmam que o medo de fracassar não é o elemento impeditivo para criar 
um novo ne gócio. 
A vontade de empreender vem em quarto lugar – atrás de ter a casa própria, viajar e ter 
um automóvel – 33% declaram o desejo de ter o próprio negócio, 19% afirmam que desejam 
fazer carreira em uma empresa e apenas 9% dos entrevistados sonham em fazer carreira no 
serviço público – números expressivos quando aliados a um contingente de 51,9 milhões63 de 
pessoas entre 18 e 64 anos que declaram ter um negócio ou estão envolvidas na sua criação. 
Embora as iniciativas no Brasil sejam muitas e que venha crescendo o “modelo mental 
empreendedor”, este carece de uma cultura empreendedora, ainda incipiente, haja vista as 
formações educacionais muito recentes64. Significa formar um currículo que dissemine a 
inovação, contemplando diversas áreas do conhecimento, capacitando pessoas direcionadas à 
criação e à condução do processo inventivo, responsáveis pelo auto-desenvolvimento a elaborar 
novos planos de trabalho, de estudo e de negócios. Sob essa perspetiva, disseminar a cultura do 
empreendedorismo significa um novo comportamento, individual e organizacional. 
Segundo CASTRO65, mesmo em países que já investem há décadas no processo formal 
de aprendizagem do empreendedorismo, persiste uma forte crença de que as características 
empreendedoras são inatas e apenas uma minoria tem condição de desenvolver uma atividade 
empresarial de sucesso.  
1.4.3 Em busca de um ambiente jurídico adequado  
O empreendedorismo segue ganhando força no Brasil, tornando legítimo o desejo e o 
direito de empreender, principalmente como forma de promoção da renda digna e 
                                               
62 Ibidem. 
63 Segundo dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 38% dos brasileiros 
declararam possuir um negócio ou realizaram alguma ação, no último ano, para ser dono da sua própria empresa.  
64 De acordo com a pesquisa de MARIVAL COAN, Educação para o empreendedorismo como estratégia para 
formar um trabalhador de novo tipo, Revista Labor, v.1, n.9, 2012, surgem os primeiros centros de educação para 
o empreendedorismo com início na década de 1980, na Fundação Getúlio Vargas de São Paulo; Em 1992, é criada 
a ENE, Escola de Novos Empreendedores, em Santa Catarina, de viés mais prático, com a missão de promover a 
cultura empreendedora, lançando em 1998 um programa de empreendedorismo em educação destinado ao ensino 
fundamental (alunos de 1º ao 9º ano), com o foco no empreendedorismo para crianças. 
65 EDA CASTRO LUCAS DE SOUZA, A disseminação da cultura empreendedora e a mudança na relação 
universidade-empresa, VI Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración 
Pública, Buenos Aires, Argentina, v.5, n.9, Novembro, 2001.  
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autossustentável. De acordo com o mais recente relatório do GEM, o Brasil configura-se como 
uma economia impulsionada pela eficiência66, mas para que ocorra a mudança para uma 
economia de inovação, é preciso que empresas e governos estejam voltados para esse fim. 
 Mesmo que o empreendedorismo seja confundido com o autoemprego, é um bom 
caminho para inverter os números da informalidade e do trabalho precário, desde que exista um 
ambiente recetivo ao pequeno empresário, com políticas governamentais benéficas, instituições 
de suporte e incremento, leis que favoreçam à implantação do negócio formal, não só no registo 
e no encerramento, mas também para o crescimento seguro e perene.  
Um ambiente jurídico-político em que o particular, nomeadamente o empresário67 que 
exerce a atividade econômica organizada, possa ser incentivado a permanecer ativo, como visto 
em Requião (apud CAMPINHO)68,  e cumprir a função social a ofertar produtos e serviços 
necessários ou queridos, para que a iniciativa empreendedora seja instrumento de 
desenvolvimento econômico, financeiro e crescimento de qualquer nação69. 
As normas vêm ao encontro do que os cientistas já sabem: o valor dessa categoria 
empresarial pois, como ensinam CRUZ e CARDOSO70, pequenas empresas têm uma grande 
importância para o desenvolvimento econômico de um país, na medida que representam a 
possibilidade de gerar frentes de trabalho e impactar no combate ao desemprego.  
 Convém perceber como funcionam as leis existentes no Brasil destinadas às micro e 
pequenas empresas, observar as decisões dos Tribunais que garantem um tratamento benéfico 
e como este ambiente proporcionará instrumentos garantidores da sua sustentabilidade e do seu 
crescimento. 
  
                                               
66 GEM economies by geographic region and economic development level, 2017. 
67 LEI N.O10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.Código civil. Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para 
assuntos jurídicos, 2002, Brasil. Definição de “empresário” no artigo 966, caput e parágrafo único:“(…) quem 
exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de 
serviços.(…)”. 
68 SERGIO CAMPINHO, Curso de direito comercial:direito de empresa, 15.ed., São Paulo, Saraiva, 2018. 
69GILBERTO SARFATI em Estágios de desenvolvimento econômico e políticas públicas de empreendedorismo e de 
micro, pequenas e médias empresas ( MPMEs) em perspectiva comparada: os casos do Brasil, do Canadá, do 
Chile, da Irlanda e da Itália, Revista de Administração Pública,v. 47, n.1, 2013, p.25-48, mostra que a preocupação 
básica na fase de fatores é “o provimento de serviços básicos de infraestrutura como educação, saúde etc. À medida 
que o país ganha estabilidade econômica e infraestrutura, passa a se notar uma relação positiva entre crescimento 
econômico e atividade empreendedora”, citando Lundstrom e Stevenson (2005). 
70 JOSÉ NEVES CRUZ e CARLA CARDOSO, O Empreendedorismo aprende-se ou é inato?, Estudos de Homenagem 
ao Prof. Doutor Jorge Miranda, vol. 6, Coimbra, Coimbra Editora, 2012, p.856-857. 
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CAPÍTULO 2  A LEI PODE PROMOVER O EMPREENDEDORISMO?  
2.1 OS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA NO BRASIL 
O incentivo ao empreendedorismo no Brasil se traduz em fundamentos que, dentre 
outros, sustentam o Estado Democrático de Direito: o valor social do trabalho e a livre 
iniciativa, inscritos na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988), em seu 
artigo 1º, inciso IV71, combinado ao artigo 17072, sendo este em particular, que guarda os 
princípios e a estrutura geral do ordenamento jurídico quanto à ordem econômica.  
Os fundamentos mencionados, seguindo uma interpretação teleológica do Estado de 
Direitos, norteiam a finalidade das políticas econômicas, que devem estar sempre voltadas à 
consecução do ideal de justiça social, à liberdade e à igualdade73.  
Ao dispor sobre os princípios incursos no artigo 170, a CRFB/1988 trata da liberdade 
de empreender, de constituir empresa, de criar o próprio trabalho, de escolher formas de realizar 
lucro, a fim de dar cumprimento ao seu objetivo maior, que é o bem comum. Mas, ao mesmo 
tempo, para que esse fim seja alcançado, será necessário que as liberdades preconizadas não 
exacerbem estes mesmos princípios, e por isso, de modo tácito, o mesmo artigo fala também da 
possibilidade de intervenção do Estado. É claro que, se a regra é a livre iniciativa, conforme 
prevê o artigo 173 da CRFB/1988, a exploração da atividade econômica pelo Estado será 
exceção74. 
 A interferência na ordem econômica pode acontecer através de três maneiras distintas: 
por sua disciplina, mediante leis, decretos, regulamentos, que efetivem sua ordem; ao 
                                               
71 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. CRFB 1988, Presidência da República, Casa 
Civil, Subchefia para assuntos jurídicos, 1988, Brasil, artigo 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamentos: (…) IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
72 Idem, “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 
fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
I - soberania nacional; II - propriedade privada; III - função social da propriedade; IV - livre concorrência; V - 
defesa do consumidor; VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; VII - redução das 
desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. Parágrafo único. 
É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de 
órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.  
73 Para JOÃO BOSCO LEOPOLDINO DA FONSECA, Direito econômico, 9ed., Rio de Janeiro, Forense, 2017, a 
finalidade da ordem econômica e financeira precisa estar conjugada à dignidade da pessoa humana, inscrita como 
fundamento do Estado de Direitos no artigo 1º, III, e aos objetivos República brasileira da CRFB/1988, quais 
sejam: uma sociedade livre, justa e solidária; o desenvolvimento do país; erradicação da pobreza e redução das 
desigualdades; e promoção do bem de todos, sem preconceitos e descriminação. 
74 CRFB 1988: “Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante 
interesse coletivo, conforme definidos em lei”. 
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impulsionar as iniciativas dos particulares, com incentivos fiscais e abertura de linhas de 
crédito, por exemplo; e, como titular no exercício da prestação de serviços, direta ou 
indiretamente ou na gestão de alguma atividade econômica.  
O foco deste estudo, para além do alcance da longa manus estatal na economia, é dar 
luz ao seu importante papel no fomento às micro e pequenas empresas (MPE´s) no Brasil, por 
meio de políticas e implementação de leis que promovam a sua existência e seu 
desenvolvimento,  tendo como base o princípio da isonomia, com regras do jogo adequadas, a 
fim de que entrem no mercado de modo mais justo e mais competitivo, mitigando os efeitos 
das diferenças que às distanciam das organizações já estabelecidas. 
2.1.1 Do Estado provedor à liberdade de iniciativa  
A livre iniciativa, enquanto fundamento do Estado Democrático de Direito, é colocada 
no mesmo patamar que a soberania, a cidadania e a dignidade humana, e traz em seu bojo a 
ideia de liberdade, da capacidade de as pessoas poderem fazer escolhas para suas vidas 
independentemente do Estado, aspeto que vai muito além da dimensão econômica. Ao mesmo 
tempo, é princípio informativo da ordem econômica e se concretiza no direcionamento voltado 
para a economia de mercado, e na clara opção por um regime capitalista.  
No entanto, a ideia da liberdade e do direcionamento econômico tendo o particular como 
titular, é uma conquista muito recente no Brasil, com histórico de uma industrialização nacional 
tardia e uma tradição paternalista – Estado como provedor máximo – e oficialista – o particular 
se reporta ao Estado em tudo que fizer75 – consolidando a posição dominante como ente 
promotor do desenvolvimento, como agente econômico e empresário, relegando a iniciativa 
privada a uma frágil posição, consequência inevitável deste domínio76.  
Mesmo com a promulgação da Constituição de 1988 – que não teve efeitos imediatos 
na ordem dominante do Estado como agente econômico – os avanços ao incentivo à livre 
                                               
75 LUÍS ROBERTO BARROSO, Estado e livre iniciativa na experiência constitucional brasileira, Migalhas. 
Disponível em <http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-content/uploads/2014/04/Estado-e-Livre-
iniciativa_versao-final_11abr2014.pdf> Acesso em 23/03/2019, a evolução da Ordem Econômica na experiência 
brasileira precisa desatar “três disfunções históricas” que marcaram a trajetória do Estado: o patrimonialismo, 
resquício da colonização, quando a coisa pública se confundia com a coisa privada; O oficialismo, que conduz ao 
Estado e à sua aquiescência toda e qualquer iniciativa privada; e o autoritarismo, exemplificado pelos diversos 
episódios de quebra da legalidade constitucional, seja por governos civis ou militares, ao longo de boa parte do 
século XX. Há um quarto elemento, que precisa ser superado: a crença de que o Estado é o provedor das 
necessidades e que seus recursos “saem de lugar nenhum”. 
76 Idem. O Estado como instrumento quase exclusivo de desenvolvimento, nas décadas de 1940 e 1950 :“(…) 
criação de empresas estatais como a Companhia Siderúrgica Nacional, a Fábrica Nacional de Motores, a 
Companhia Vale do Rio Doce e a Companhia Hidrelétrica do São Francisco(…)o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico – BNDE (depois BNDES) e a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras (…) Em setembro 
de 1981(…) existência, apenas no plano federal, de 530 pessoas jurídicas públicas”. 
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iniciativa só começaram a ser percebidos na década de 1990, após a abertura ao capital 
estrangeiro e a efetivação das privatizações das empresas estatais. As privatizações transferiram 
à iniciativa privada o controle de diversas atividades econômicas e também de muitos serviços 
públicos, que estavam, de modo equivocado, sob a gestão do Estado.  
2.1.2 Limitação à iniciativa 
COELHO77 entende que a livre iniciativa é o fundamento que legitima o capitalismo, mas 
para que este possa alcançar sua eficácia, será necessário um ambiente favorável onde as 
liberdades sejam preservadas. E, mesmo sem atuar diretamente como agente econômico, o 
Estado será o ente habilitado a preservar e outorgar regras que possibilitem o desenvolvimento 
desejado. 
Embora a manutenção da liberdade de iniciativa privada seja a regra, esta ideia requer 
o entendimento de seus limites em face dos interesses da coletividade, o que suscitaria um 
aparente conflito de interesses, mas que na verdade propõe um equilíbrio entre a lógica 
capitalista e os valores de justiça social. 
 Neste sentido, CARVALHO NETO e PASSARELI78citam Eros Grau, ensinando que a 
liberdade de iniciativa serve à empresa, mas principalmente ao trabalho, entendendo que a 
Constituição limita-a apenas a “iniciativa de Estado”, que guarda os valores sociais do trabalho, 
conforme seu artigo 1º, inciso IV, uma vez que considera a livre iniciativa como forma de 
expressão do trabalho. Pontuam que a livre iniciativa também está limitada a função social da 
empresa79 pois, uma vez que não exista uma conjugação entre os objetivos e interesses do 
negócio e os objetivos e interesses da sociedade – quando empresários e administradores 
deixam de cumprir as obrigações de fazer e não fazer, inerentes ao seu papel e às suas 
responsabilidades – o Estado tem o poder-dever de intervir, limitando de algum modo sua 
liberdade de agir.  
                                               
77 FABIO ULHÔA COELHO, Princípios do Direito Comercial, São Paulo: Saraiva, 2012. 
78 FREDERICO COSTA CARVALHO NETO E ROSANA PASSARELI, A função social da empresa, Prisma Jurídico, nº 15 
(julho – dezembro), 2016. Disponível em < https://www.redalyc.org/html/934/93449824007/ > Acesso em 
26/03/2019. 
79 ANA FRAZÃO, Função social da empresa, Enciclopédia jurídica da PUC-SP. Celso Fernandes Campilongo, 
Alvaro de Azevedo Gonzaga e André Luiz Freire (coords.). Tomo: Direito Comercial. Fábio Ulhoa Coelho, 
Marcus Elidius Michelli de Almeida (coord. de tomo). 1. ed. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, 2017. Disponível em < https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/222/edicao-1/funcao-social-da-
empresa> Acesso em 26/03/2019, classifica como “abstenções e deveres positivos de maneira a contemplar, além 
dos interesses dos sócios, os interesses dos diversos sujeitos envolvidos e afetados pelas empresas, como é o caso 
dos trabalhadores, dos consumidores, dos concorrentes, do poder público e da comunidade como um todo”.  
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SCHAPIRO80 cita que Fábio Konder Comparato em 1965 relativizou a visão liberal do 
Estado e do Direito face a uma autorregulação que afastaria o ente público de regular as relação 
entre particulares. Alertava os juristas para um deslocamento das normas encarregadas de 
compor as atividades econômicas, saindo do domínio do direito privado – civil e comercial – e 
se posicionando sob o império de um emergente direito econômico, marcando a inteferência 
pública na coordenação da economia e pontuando uma nova forma de compreender o Direito. 
2.1.3 Regulação estatal para o equilíbrio de mercado 
 O advento de um Estado regulador em vez de um Estado provedor se faz presente na 
Constituição de 1988, dando permissões à iniciativa privada e limitando a atuação estatal na 
economia como o agente normativo, regulador e fomentador da atividade econômica.  
 BARROSO81 defende um “ponto ótimo de equilíbrio entre mercado e política”, quando a 
livre iniciativa e serviços públicos de qualidade se unem, em paralelo a uma rede de proteção 
social para empresas que não conseguem ser competitivas, devido a fatores de produção, de 
posicionamento no mercado e por necessitarem de um tempo para se consolidarem. 
BANDEIRA DE MELLO82 afirma que o critério determinante da ação do Estado é a Lei, 
elemento que quantifica o grau de liberdade conferido ao Estado e à iniciativa privada, 
assegurando os objetivos sociais, seus valores e os interesses ordenados.  
GOMES83 refere que, para Aguillar, há um campo de possibilidades entre o papel do 
Estado e da iniciativa privada, no qual o Estado adota políticas regulatórias que criam e ampliam 
“espaços de liberdade” onde a livre iniciativa poderá atuar.  
 Ao imiscuir-se através do emprego de políticas regulatórias na intenção de fomentar a 
criação de novas empresas, a manifestação estatal impacta de forma sensível as relações sociais 
e por isso deve ser benéfica, assegurando a abertura de novos espaços normativos que atendam 
ao bem comum. Não há como criar ambientes onde uma categoria seja privilegiada em 
detrimento de outra, com leis que favoreçam às pequenas empresas em prejuízo das demais 
categorias, sob pena de o Estado ser o promotor de injustiças e desequilíbrios na lógica da livre 
iniciativa e no ideal de justiça social.  
                                               
80MARIO GOMES SCHAPIRO, Novos parâmetros para a intervenção do Estado na economia, São Paulo, 2009. 
81LUÍS ROBERTO BARROSO, Estado e livre…, op.cit.Disponível em <http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-
content/uploads/2014/04/Estado-e-Livre-iniciativa_versao-final_11abr2014.pdf>. Acesso em 23/03/2019. 
82 CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, Elementos de direito administrativo, 3.ed, São Paulo, Malheiros, 1991. 
83ANDRÉ MOURA GOMES, Impactos jurídicos do conceito de empreendedorismo no grau de concentração 
regulatória normativa no setor de telecomunicações: o caso Actium. Revista de Direito, Estado e 
Telecomunicações, v.2, n.1, 2010, cita Fernando Herren Aguillar, Controle Social de Serviços Públicos, São Paulo, 
M. Limonad, 1999, p.29-30. 
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Esses espaços normativos permitem adesão voluntária, como pontuam LORGA e 
KNOERR citando Neto, onde “o particular é livre para afiliar-se ou não à tarefa proposta e 
desejada pelo Estado” 84. No momento em que o particular adere às ofertas de fomento, nasce 
a vinculação com a Administração Pública e a obrigatoriedade das regras ou assunção das 
sanções previstas. 
Um bom exemplo da adesão voluntária a estes espaços normativos propostos pelo 
Estado, está na Lei Complementar 123/2006, em seu art.1685, que instituiu o “Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”, no aspeto que trata da adesão opcional ao 
regime tributário diferenciado. 
2.2  TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
As leis destinadas a dar tratamento diferenciado e favorecido às Micro e Pequenas 
Empresas (MPEs) são espécie de fomento, e fazem parte de uma política de regulação estatal 
na intenção de que o ambiente jurídico se estabeleça de maneira mais justa possível. As leis são 
instrumentos que, se bem feitas e bem utilizadas, devem gerar oportunidades de crescimento 
para todas as empresas e, em especial para os pequenos negócios, como uma rampa de 
lançamento, um motivador, a fim de que as MPEs se estabeleçam e se tornem competitivas 
junto às outras categorias, servindo de maneira positiva ao objetivo maior, que é o alcance de 
uma ordem econômica próspera em prol de uma existência comum digna. 
As normas que preveêm o tratamento diferenciado têm como fundamento o princípio da 
isonomia86, tratando os desiguais (empresas dos mais diferentes portes) de maneira 
diferenciada. Tal princípio pretende ser o fato gerador da igualdade, mas com ela não se 
                                               
84 MARCO ANTONIO LORGA E FERNANDO GUSTAVO KNOERR, Atividade de fomento para as micro e pequenas 
empresas e o princípio da isonomia, Revista Jurídica, v. 2, n. 31, 2013, p. 387- 414, citam Diogo Moreira Neto 
(1990, p.467) segundo o qual a atividade de fomento é algo que “não imposto à sociedade, o Estado não obriga 
indivíduo ou empresa a valer-se dos instrumentos jurídicos de incentivo: relaciona-se com o Estado, nesse campo, 
quem o desejar.” Logo, os incentivos oferecidos só beneficiarão à pequena empresa se ela assim se constituir. Uma 
vez desejando continuar atuando sem registo, poderá afastar os incentivos ofertados pelo Estado, mas continuará 
livre para execer a atividade econômica, resguradados os limites de sua atividade ao bem comum. 
85 LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para assuntos jurídicos,Brasil, 2006,  
dispôs sobre a opção pelo regime tributário diferenciado: “Art. 2o  - § 9o  O CGSN poderá determinar, com relação 
à microempresa e à empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional”. A Lei que trata das pequenas 
empresas oferece a opção ao empresário para se cadastrar ao sistema tributário que torna mais facilitado o 
recolhimento de tributos, a ser tratado no ítem adequado neste trabalho. Esta opção mostra o caráter voluntário de 
o empresário aderir ou não às iniciativas de fomento da administração pública. 
86 LUIZA AMARAL, A evolução dos princípios da isonomia e igualdade na legislação brasileira, Disponível 
em<https://luizaamaral.jusbrasil.com.br/artigos/252308951/a-evolucao-dos-principios-da-isonomia-e-igualdade-
na-legislacao-brasileira > Acesso em 31/03/2019, A autora fala da isonomia substancial, ofertando tratamento 
diversificado aos que estão em condições distintas e cita Ruy Barbosa: “A regra da igualdade não consiste senão 
em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta igualdade social, 
proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade.”  
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confunde, pois apenas será sinônimo de justiça social quando o ordenamento jurídico for capaz 
de implementar as necessárias compensações observadas nas desigualdades materiais 
existentes.  
O legislador buscou estabelecer a isonomia como fio condutor e promotor da igualdade, 
assim como se depreende do artigo 150, inciso II87, o princípio da igualdade tributária, corolário 
do princípio constitucional de igualdade jurídica, encontrado no art. 5º, caput, da Constituição 
Federal. Institui, à contrário senso, tratamento diferenciado aos contribuintes que se encontrem 
em situação desigual, no caso, empresas de portes diferentes. 
2.2.1  O apoio necessário aos pequenos negócios 
As compensações requeridas para mitigar as discrepâncias e conduzir ao Estado de 
direitos e de igualdade social se fizeram latentes em face de um contexto econômico de largas 
perdas salariais, declínio do poder de compra e aumento do desemprego. Citando Pochmann 
(2005), CONCEIÇÃO 88 mostra que o Brasil registrou entre 1950 e 1980 um crescimento médio 
de renda per capta de 5,6% ao ano, porém, entre 1980 e 2004, o crescimento médio anual per 
capta foi de apenas 0,4%, refletindo um imenso retrocesso e a necessidade de que políticas 
públicas fossem criadas a fim de reverter o quadro da crise que se aprofundava. 
Premido por este contexto desfavorável na década de 1980, o Brasil deu seus primeiros 
passos em direção ao incentivo dos pequenos empreendimentos, embora atrasado mais de 30 
anos em relação às principais economias mundiais89, que já concediam o tratamento 
diferenciado a esta categoria, por entender seu papel de imenso valor na geração de empregos 
e para o crescimento da economia, responsáveis pela maioria dos empreendimentos e pelo 
contingente de pessoas ocupadas. 
Nos anos 1990, o país experimentou o fenômeno da “proliferação de pequenos 
negócios precários” 90, no comércio informal de mercadorias – muitas vezes trazidas do exterior, 
                                               
87 CRFB/1988: “Art. 150, do Princípio da Isonomia Tributária: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…) II - instituir tratamento 
desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direito é consequência do Princípio da Isonomia, contido no artigo 5º”. 
88 OTAVIO CANOZZI CONCEIÇÃO. O Microempreendedor individual na economia brasileira: avanços, desafios e 
perspectivas, Dissertação de conclusão de curso em economia. UFRGS, Porto Alegre, 88f., 2014. Segundo dados 
levantados a partir da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) realizada em 2004, os trabalhadores por conta própria e informais somavam “43% da população ocupada 
nas seis maiores regiões metropolitanas brasileiras (…) Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de 
Janeiro e Porto Alegre”. 
89Portal Lei Geral da Microempresa, Histórico da Lei Geral, Disponível em < http://www.leigeral.com.br/o-
site/historico-da-lei-geral> Acesso em 10/04/2019. 
90 OTAVIO CANOZZI CONCEIÇÃO. O Microempreendedor individual na…, op.cit., 2014, p.16. 
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compradas a baixo custo em países vizinhos (como o Paraguai, por exemplo) o que nem sempre 
representava qualidade, ocasionando o desincentivo à indústria nacional – em prestação de 
serviços por conta própria sem muita ou nenhuma qualificação. Esta mão de obra não-registrada 
mantinha-se ao largo dos programas de inclusão, uma vez que não contribuíam para a 
previdência social, não possuíam qualquer cobertura da seguridade. 
 No Brasil – diferente das grandes economias do mundo que entenderam mais cedo o 
papel de relevo da pequena empresa na economia – as iniciativas de fomento eram tímidas, 
como por exemplo, o acesso ao crédito. Os recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE) eram destinados prioritariamente aos grandes projetos das grandes 
empresas, restando uma pequena parte dos fundos aos pequenos negócios. Essa dificuldade de 
acesso ao crédito era vista como uma incapacidade da própria empresa e não do ambiente 
jurídico em que se encontravam91. 
Seguindo as exigências da economia mundial, o Brasil continuou ampliando as políticas 
direcionadas às micro e pequenas empresas (MPEs). Atualmente, o número de pequenos 
negócios no Brasil ultrapassa 6,4 milhões de estabelecimentos, formado pelas Micro e Pequenas 
Empresas (MPE`s), as quais respondem por 27% do Produto Interno Bruto (PIB)92, 5,9 % das 
exportações93 e, conforme os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED) do Ministério do Trabalho, 72% dos empregos formais no Brasil estão dentro das 
pequenos negócios94.  
É fundamental a expansão permanente de políticas compensatórias que possibilitem o 
desenvolvimento das MPEs, em especial na fase de inserção no mercado, para que possam 
concorrer em condições isonômicas e atingir a maturidade financeira capaz de liberar recursos 
para outras empresas nascentes. Mesmo sendo inovadora, criativa e com produtos desejados, 
uma empresa pode não passar do estágio inicial, pois o “jogo” de mercado pode repelir 
                                               
91 ROGÉRIO APARECIDO GROF et al, Micro e pequenas empresas para sempre?: desafios para o Brasil, Dis. 
Mestrado, Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2017, 204 f., p. 12. 
92 Conforme o Relatório Executivo:Participação das Micro e Pequenas Empresas na Economia Brasileira, 
SEBRAE, 2015, “Os pequenos negócios (…) em 2011(…) geraram 27% do PIB, um resultado que vem crescendo 
nos últimos anos.”  
93 Conforme a Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
(MDIC) “em 2016, as exportações das micro e pequenas empresas somaram US$ 2,2 bilhões, um crescimento de 
10,6% (ou US$ 218 milhões) em comparação a 2015. Desde 2013, o montante de embarques de produtos de micro 
e pequenas empresas vem crescendo, passando de US$ 1,7 bilhões (2013) para US$ 1,9 bilhões em 2014 e US$ 2 
bilhões em 2015”.  
94 SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) mostra, com base nos números do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), que até julho de 2018, a cada 10 vagas formalizadas 
no Brasil, 7 (sete) estavam nas pequenas empresas, “em contrapartida às médias e grandes empresas, que fecharam 
mais de 25 mil vagas de trabalho” 
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naturalmente os novos “players” e o que se pretende é que eles ultrapassem as barreiras iniciais 
e se estabeleçam de forma autônoma e bem sucedida. 
2.3 INSTRUMENTOS DESTINADOS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO 
BRASIL 
 Karkache95 cita como primeiro incentivo aos pequenos empreendedores brasileiros o 
Alvará de 28 de abril de 1809, logo após a vinda da Família Real para o Brasil, no qual D. João 
VI, que assinou a isenção do imposto de exportação sobre os produtos manufaturados no país.  
 No ano de 1945, o Decreto Lei 7.661, antiga Lei de Falências96, favoreceu o pequeno 
comércio e o comerciante individual no tocante à concordata e às questões de âmbito criminal. 
Em 1964, a Lei Federal 4506 previu a isenção de imposto sobre a renda para empresas 
individuais com receita inferior a cinco milhões de cruzeiros97. 
PEREIRA98 pontua que o conceito de pequena empresa surgiu no Decreto-Lei 486 de 
1969, desobrigando o “pequeno comerciante” da escrituração de livros mercantis, de acordo 
com a renda bruta anual e outros elementos99 que caracterizavam o comércio para  manutenção 
do trabalho próprio ou de sua família. 
Em 1972 o BNDE (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico) e o Ministério do 
Planejamento instituíram o CEBRAE (Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena 
Empresa), que posteriormente foi desvinculado100 da administração pública, tornando-se um 
serviço social autônomo, o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
                                               
95 Citado por MAURÍCIO DA SILVA PEREIRA em A (in)eficácia do simples nacional enquanto ferramenta de 
incentivo ao crescimento das microempresas e empresas de pequeno porte no Brasil, Universidade de Santa Maria, 
Rio Grande do Sul, 2017, Disponível em < https://repositorio.ufsm.br/handle/1/11461> Acesso em 31/03/2019.  
96 Revogada pela Lei 11. 101 de 2005. 
97 Lei 4506 de 30 de novembro de 1964, Dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas e proventos de qualquer 
natureza, em seu artigo 29, revogado pela Lei 6,468 de 1977.  
98 MAURÍCIO DA SILVA PEREIRA em A (in)eficácia do simples nacional…,op.cit. Disponível em < 
https://repositório.ufsm.br/handle/1/11461> Acesso em 31/03/2019.  
99 DECRETO-LEI Nº 486, DE 3 DE MARÇO DE 1969. Dispõe sobre escrituração e livros mercantis e dá outras 
providências, em seu artigo diz: “1º Todo comerciante é obrigado a seguir ordem uniforme de escrituração, 
mecanizada ou não, utilizando os livros e papéis adequados, cujo número e espécie ficam a seu critério. (…) 
Parágrafo único. Fica dispensado desta obrigação o pequeno comerciante, tal como definido em regulamento, à 
vista dos seguintes elementos, considerados isoladamente ou em conjunto. a) natureza artesanal da atividade; b) 
predominância do trabalho próprio e de familiares, ainda que organizada a atividade; c) capital efetivamente 
empregado; d) renda bruta anual; e) condições peculiares da atividade, reveladoras da exiguidade do comércio 
exercido.”  
100 DECRETO N.º 99570, DE 9 DE OUTUBRO DE 1990. Desvincula da Administração Pública Federal o Centro 
Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa (Cebrae), transformando-o em serviço social autônomo. Art. 2º 
Compete ao Sebrae planejar, coordenar e orientar programas técnicos, projetos e atividades de apoio às micro e 
pequenas empresas, em conformidade com as políticas nacionais de desenvolvimento, particularmente as relativas 
às áreas industrial, comercial e tecnológica. 
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Empresas) e que atualmente configura-se como o maior órgão de apoio e desenvolvimento101 
das MPEs no Brasil com diversas frentes de atuação102. 
2.3.1 A evolução dos recursos jurídicos 
O Primeiro diploma legal destinado aos pequenos negócios foi a Lei 7256/84103, 
“Estatuto da Microempresa”104, sancionado no período de transição do regime militar para o 
Estado democrático. FÉRES105considera que a lei “cumpriu satisfatoriamente seu papel, a notar 
que as sucessoras aproveitaram sua estrutura”, pois instituiu tratamento diferenciado às 
microempresas nas áreas: tributária, administrativa, previdenciária, trabalhista, creditícia e 
desenvolvimento empresarial.  
O Estatuto da Microempresa trouxe procedimento especial para o registo, o que 
impactou na redução de tempo, da burocracia e dos custos de abertura, tornando a inscrição da 
microempresa mais simples, sendo suficiente a comunicação do nome empresarial e do nome 
dos sócios, a indicação de algum registo anterior e a declaração de que não havia ultrapassado 
o faturamento anual e nem se encontrava sob as excludentes previstas e adotando, em seguida 
à sua denominação ou firma, a expressão “ME” ou “Microempresa”, o que determinava de 
forma explícita que a esta o tratamento deveria ser dado de forma diferenciado. 
Em relação ao regime fiscal determinou-se a isenção de tributos sobre: renda e 
proventos; operações de crédito, câmbio, seguro, operações relativas a títulos e valores 
mobiliários; serviços de transporte e comunicações; extração, circulação, distribuição ou 
consumo de minerais. Ficavam liberadas das contribuições ao Programa de Integração Social 
                                               
101 Umas das frentes de fomento do SEBRAE está ligada à formação e ao desenvolvimento de empreendedores, 
com destaque às áreas de: empreendedorismo, planejamento, finanças, marketing, pessoas, organização 
estratégica, legislação, tecnologia e consultoria direta a empresas. 
102 A SEBRAETEC é uma consultoria em inovação que oferece serviços especializados e customizados para que 
a pequena empresa possa implementar soluções nas áreas referentes à inovação. Além da consultoria, o SEBRAE 
disponibiliza cursos gratuitos através do seu programa de Educação à Distância. Disponível 
em<http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/tipoconteudo/inovacao?codTema=4>. Acesso em 07/05/2019. 
103 LEI 7256 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1984, Estabelece normas integrantes do estatuto da microempresa , relativas 
ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, nos campos administrativo, tributário previdenciário, 
trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial, Casa civil, Subchefia para assuntos jurídicos, 1984, 
Brasil, no artigo 2º traz a definição de microempresa: “Consideram-se microempresas, para os fins desta Lei, as 
pessoas jurídicas e as firmas individuais que tiverem receita bruta anual igual ou inferior ao valor nominal de 
10.000 (dez mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional – ORTN, tomando-se por referência o valor desses 
títulos no mês de janeiro do ano-base”. 
104 Estatuto da Microempresa nasce sob a vigência da Emenda Constitucional de 1966, que não menciona as 
pequenas empresas. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 1, 17 outubro de 1969, edita o novo texto da Constituição 
Federal de 24 de janeiro de 1967. Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para assuntos jurídicos, Brasil.  
105 MARCELO ANDRADE FÉRES, Ensaios sobre o novo estatudo da microempresa e da empresa de pequeno 
porte(Lei n.9.841, de 5 de outubro de 1999), Revista do Centro Acadêmico Afonso Pena, v. 5, n. 1, 2000, p.352. 
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(PIS) e ao Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) e, por força da isenção dos tributos, 
estavam dispensadas do cumprimento das obrigações tributárias acessórias (art.13).  
Os documentos fiscais seguiam um modelo simplificado e unificado, uma prévia do 
SIMPLES – instrumento adotado em lei posterior e que veio facilitar e desburocratizar o 
pagamento de tributos – e que será oportunamente abordado neste capítulo. 
O regime trabalhista e previdenciário garantia aos sócios, titulares e aos empregados das 
microempresas os mesmos direitos previstos na legislação específica, porém com a previsão da 
implementação de procedimentos mais simplificados e a eliminação da burocracia e obrigações 
acessórias incompatíveis com o tratamento diferenciado e favorecido106.  
O Estatuto da microempresa serviu como base para legislações posteriores mais 
abrangentes. Alguns dispositivos modificados – nos termos da Lei 7713/88107, por exemplo, 
alteraram o rol das atividades abrangidas pela isenção de tributos – ou revogados – 
especialmente pelas Leis 8.864/94 e 9.317/96 (Lei do Simples). A Lei 7256/84 vigorou até a 
publicação do Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.108 
i) A determinação Constitucional e as regulametações posteriores 
Em 1988, com o movimento de universalização das garantias sociais e ampliação do 
Estado democrático de direitos, nasce na CONSTITUIÇÃO FEDERAL109 o “tratamento favorecido 
para as empresas de pequeno porte”, art. 170, IX. Mas foi a Emenda Constitucional nº6110, que 
tornou-o um princípio geral dentre aqueles que regulam a atividade econômica, assegurando no 
                                               
106 Idem. As microempresas estavam, no entanto, obrigadas: ao recolhimento das contribuições destinadas à 
Previdência, observados os valores mínimos; às anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
apresentação anual da Relação Anual de Informações Sociais; manter arquivo dos documentos como: folhas de 
pagamentos, recibos de salários e outros comprovantes dos direitos e obrigações trabalhistas; e, ao depósito do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
107 LEI Nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências, 
Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos, 1988, Brasil. 
108 Os efeitos da lei 7256/84 foram de ordem prática e impactaram em várias decisões nos Tribunais brasileiros, 
mesmo contra o Estado, a exemplo do Recurso Especial (RESP 79596), interposto pela Fazenda contra decisão do 
TRF 1ª Região, que considerou a microempresa autora isenta de tributos (Imposto de Renda Pessoa Jurídica, PIS 
e FINSOCIAL), uma vez que, por ser reconhecida como uma representação comercial, continuava amparada pela 
lei 7256/84, não sendo alcançada pela exclusão a que se referia a Lei 7713/88, em seu art.51, parte final e 
“Inconformada, a Fazenda Nacional (…) sustenta violação ao art. 11 da Lei 7713/88 que determina não gozarem 
do benefício da isenção empresas que exercem atividades assemelhadas às de corretores”. O STJ não conhceu do 
recurso mantendo a decisão do Tribunal a quo. RESP 79596 (1995/0059658-0) – 22/06/1998 –  Disponível em 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/listarAcordaos?classe=&num_processo=&num_registro=199500596580&dt
_publicacao=22/06/1998 >Acesso em 3/04/2019. 
109 CRFB/1988, “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: (…) IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras 
e que tenham sua sede e administração no País.” 
110 EMENDA CONSTITUCIONAL n.º 6, de 15 de agosto de 1995, Altera o inciso IX do art. 170, o art. 171 e o § 1º do 
art. 176 da Constituição Federal. 
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art. 179111que a própria União, os Estados e os Municípios, bem como o Distrito Federal, devem 
dispensar às microempresas, “tratamento jurídico diferenciado” tornando simples a sua 
instituição, as obrigações tributárias, administrativas e previdenciárias, e que essas obrigações 
possam ser reduzidas ou eliminadas por força de lei, com a finalidade de incentivar a criação e 
a manutenção das pequenas empresas.  
A norma principiológica contida no artigo 179 da CRFB/1988 é um marco regulatório 
estatal, porém de caráter programático112, que exigia a regulamentação específica para o seu 
cumprimento. Com este propósito, a Lei n.º 8.864/1994113 foi sancionada reunindo a 
regulamentação coletiva especial destinada a servir ao pequeno empresário, gerando uma rede 
assecuratória. No entanto, a maior parte de seus artigos não eram autoaplicáveis, limitados aos 
atos do Poder executivo para regulamentação, como se pode constatar a partir do art.11: 
"Art. 11 - A escrituração da microempresa e da empresa de pequeno porte será 
simplificada, nos termos a serem dispostos pelo Poder Executivo na 
regulamentação desta Lei." 
 
Percebe-se que houve o acolhimento do estatuto da microempresa, em especial quanto 
ao regime tributário e fiscal, pois além de não falar de isenções fiscais em seu texto, 
diferentemente das isenções expressamente previstas no Estatuto da Microempresa. No entanto, 
este silêncio deixa uma interpretação aberta ao legislador, dando margem ao prejuízo destas, 
como se depreende do artigo 12: 
“Art. 12 - A microempresa e a empresa de pequeno porte não estão isentas 
do recolhimento dos tributos devidos por terceiros e por elas retidos.” 
 
A lei foi de baixo impacto no período de sua vigência, e sua contribuição mais 
importante foi estipular novo limite de receita bruta anual para as microempresas, que passou 
de 96 mil para 250 mil UFIRs. Foi o primeiro diploma legal a definir a figura da Empresa de 
Pequeno Porte (EPP)114.  
                                               
111 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. “Art. 179. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 
tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.” 
112 As normas constitucionais programáticas do artigo 179 deixam ao legislador a missão de editar leis que 
assegurem o tratamento favorecido às MPE´s.  
113 LEI 8.864 DE 28 DE MARÇO DE 1994. Estabelece normas para as Microempresas(ME) e Empresas de Pequeno 
Porte(EPP), relativas ao tratamento diferenciado e simplificado, nos campos administrativo, fiscal, 
previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial (art.179 da Constituição Federal). 
Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para assuntos jurídicos. 1994, Brasil. 
114 Idem. “Art. 2.º Para os efeitos desta lei, consideram-se: (…) II.empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica 
e a firma individual que, não enquadradas como microempresas, tiverem receita bruta anual igual ou inferior a 
setecentas mil Unidades Fiscais de Referência (Ufir), ou qualquer outro indicador de atualização monetária que 
venha a substituí-la.” 
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A Lei 9317 de 1996115, denominada como o “Simples Federal” foi o grande avanço para 
as micro e pequenas empresas, e de fato a primeira iniciativa que concretizou o tratamento 
diferenciado previsto nos arts. 170 e 179 da CRFB/1988 através da instituição do Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos (SIMPLES)116, que facilitou a forma de recolhimento, 
reduzindo significativamente a carga tributária – limitada a um percentual calculado sobre a 
receita bruta de cada mês, conforme artigo 3º e 5º da referida lei – permitindo a adesão de 
Estados e Municípios por convênio, incluindo no sistema a concessão de benefícios do Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS).  
Um dado interessante sobre a Lei do SIMPLES é que a inscrição do pequeno 
empresário no sistema dispensava-o de outras contribuições instituídas pela União. No entanto, 
essa inscrição era opcional. 
Sua entrada em vigor revogou o capítulo da Lei 7.256/84 que tratava de impostos e 
contribuições concernentes às microempresas, e os dispositivos da Lei 8.864/94 que 
regulamentavam o mesmo assunto, uma vez que o SIMPLES trouxe uma forma de tributar mais 
benéfica e simplificada que as anteriores. A lei 9317/96 conviveu com os primeiros diplomas 
voltados às pequenas empresas, pois seu teor cuidava somente do regime tributário. 
Em 1999 é sancionado o novo Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, a Lei 9.841/99117, seguindo a orientação do Grupo Mercado Comum (GMC) do 
Mercosul, que aprovara no ano anterior o documento “Políticas de Apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas do Mercosul”118. Segundo FÉRES119, a fim de não ocorrer um conflito de 
                                               
115 LEI 9317 DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996, Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de 
pequeno porte; institui o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das microempresas e das 
empresas de pequeno porte SIMPLES e dá outras providências. Presidência da República, Casa Civil, Subchefia 
para assuntos jurídicos, 1996, Brasil.  
116 Idem. O destaque para lei se deve pela simplificação, pois reuniu em uma única guia de recolhimento os 
seguintes tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), o Programa de Integração social (PIS), o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).  
117 LEI NO 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999. Institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
dispondo sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido previsto nos arts. 170 e 179 da 
Constituição Federal. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos, Brasil, 1999. 
118 MERCOSUL/GMC/RES. N° 90/93, Políticas de apoio às micro, pequenas e médias empresas do mercosul, prevê: 
“Art. 2 - O SGT N° 7 deverá formular gradualmente ao GMC recomendações referentes a formas de organização 
e projetos de execução das políticas de apoio”. Em 1998 o GMC aprova a Resolução n.59/98 que determina as 
políticas de apoio às micro, pequenas e médias empresas. Disponível em < https://www.mercosur.int/documentos-
y-normativa/normativa/> Acesso em 8/04/2019. 
119 MARCELO ANDRADE FÉRES, Ensaios sobre o novo estatudo da microempresa e da empresa de pequeno 
porte(Lei n.9.841, de 5 de outubro de 1999), Revista do Centro Acadêmico Afonso Pena, v. 5, n. 1, 2000, p.353. 
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normas no tempo, o art.43 revoga expressamente as Leis 7.256 de1984 e 8.864 de 1994, porém 
a Lei 9.317 de 1996 que instituiu o SIMPLES é mantida, sendo recepcionada pelo Estatuto. 
A Lei 9.841/99, seguindo a lógica do tratamento diferenciado e simplificado destinado 
às microempresas e empresas de pequeno porte, avançou em relação às legislações anteriores, 
mas ainda assim continuava a manter a feição de uma norma programática, com inúmeros 
artigos a carecer de uma regulamentação posterior em matéria de direito e legislações esparsas. 
Não houve uma adesão unificada dos entes federativos ao Simples Federal, deixando 
a cargo dos Estados e Municípios a aplicação da lei de forma discricionária. Como resultado, 
foram instituídos 27 tratamentos tributários diferentes120 (um para cada Estado da federação). 
No tocante aos municípios, a adesão foi muito baixa, não havendo um alcance dos benefícios 
da lei quanto aos tributos locais.  
Outros dispositivos, no entanto, atenderam de fato a simplificação e ao tratamento 
diferenciado e favorecido ordenados constitucionalmente. 
Os arts. 4.º e 8.º,§2.º promoveram alteração das regras para enquadramento, 
desenquadramento e reenquadramento das pessoas físicas no regime jurídico especial. O 
faturamento121 permaneceu como elemento definidor do enquadramento da micro ou empresa 
de pequeno porte, mas o desenquadramento deixou de ser automático e, para perder estes status 
em razão do aumento da receita bruta, este fato deveria ser verificado por 2 (dois) anos 
consecutivos ou 3 (três) aternados em um período de 5 (cinco) anos122. 
Quanto aos aspetos trabalhistas, a Lei 9.841/99 no art.11, dispensou o cumprimento das 
obrigações acessórias elencadas nos arts. 74; 135, §2.º; 360; 429 e 628, §1.º, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), dispositivos que tratavam respectivamente das: anotações nos 
registros de empregados referentes ao horário de trabalho e férias; da relação anual de 
                                               
120SEBRAE, Histórico da Lei Geral, Disponível em< 
http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/historico-
daleigeral,8e95d6d4760f3610VgnVCM1000004c00210aRCRD >Acesso em 14/04/2019. 
121 LEI NO 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999. Institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
dispondo sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido previsto nos arts. 170 e 179 da 
Constituição Federal, Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos, Brasil, 1999. “Da 
definição de microempresa e de empresa de pequeno porte. Art. 2.o Para os efeitos desta Lei, ressalvado o disposto 
no art. 3o, considera-se: I - microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta 
anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais); II - empresa de pequeno porte, a 
pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual 
superior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos mil reais). (Vide Decreto nº 5.028, de 2004). § 1o No primeiro ano de atividade, os limites da receita 
bruta de que tratam os incisos I e II serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa jurídica ou firma 
mercantil individual tiver exercido atividade, desconsideradas as frações de mês.” 
122 MARCELO ANDRADE FÉRES, Ensaios sobre o novo…,op.cit., 2000, p.356. Esta medida acompanhou a “Cláusula 
evolutiva” prevista na Resolução n.59/98 do GMC / Mercosul, que tinha como objetivo não desestimular o 
crescimento em face da oportunidade de superação dos limites previstos para o (des)enquadramento. 
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empregados; do emprego de aprendizes e sua matrícula em cursos profissionalizantes; e, da 
manutenção do livro “Inspeções do Trabalho”.  
Além destes benefícios, há uma conotação educativa da Lei123, pois antes da punição é 
prevista a orientação, função primordial das fiscalizações previdenciárias e trabalhistas às micro 
e empresas de pequeno porte, estabelecendo o critério da “dupla visita”, como uma nova 
oportunidade, quando somente após ser orientada sobre algum descumprimento à lei e existindo 
a manutenção da infração, constatada na segunda visita, a empresa seria autuada. 
Quanto à facilitação do acesso ao crédito, do art.14 ao art.17, se configura a 
determinação de que seja o Poder Executivo o ente que estabelece incentivos fiscais às 
instituições financeiras privadas para oferecimento de linhas de crédito especiais às micro e 
empresas de pequeno porte. A grande novidade foi o apoio às exportações, seguindo os padrões 
de enquadramento de empresas, de acordo com o porte, aprovadas pelo Mercado Comum do 
Sul (Mercosul), ressaltando-se que o incentivo creditício poderia ser dirigido a operações de 
exportações feitas com qualquer país e não somente àquelas realizadas com países do bloco. 
A inclusão do capítulo que trata do desenvolvimento empresarial, do art.19 ao art. 24, 
prevê a destinação dos recursos federais voltados às pesquisas – 20% destes, prioritariamente – 
às microempresas e empresas de pequeno porte124.  
Outros benefícios dizem respeito a: acesso aos serviços públicos de certificações de 
conformidade; garantia às entidades de apoio para suporte às micro e empresas de pequeno 
porte visando o desenvolvimento e capacitação para atuar de forma competitiva, no mercado 
interno ou externo; garantia do tratamento favorecido quando atuarem no mercado externo – na 
importação ou exportação – quando o poder excutivo fica responsável por estabelecer meios de 
desburocratizar, facilitar e capacitar; e, prioridade na política de compras do Estado, 
estabelecendo processo especial e simplificado. 
                                               
123 Cf. LEI NO 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999. “Art. 12. Sem prejuízo de sua ação específica, as fiscalizações 
trabalhista e previdenciária prestarão, prioritariamente, orientação à microempresa e à empresa de pequeno porte. 
Parágrafo único. No que se refere à fiscalização trabalhista, será observado o critério da dupla visita para lavratura 
de autos de infração, salvo quando for constatada infração por falta de registro de empregado, ou anotação da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou ainda na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou 
embaraço à fiscalização.” 
124 Idem. “Art.20. Dos recursos federais aplicados em pesquisa, desenvolvimento e capacitação tecnológica na 
área empresarial, no mínimo vinte por cento serão destinados, prioritariamente, para o segmento da microempresa 
e da empresa de pequeno porte. Parágrafo único. As organizações federais atuantes em pesquisa, desenvolvimento 
e capacitação tecnológica deverão destacar suas aplicações voltadas ao apoio às microempresas e às empresas de 
pequeno porte.” 
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Segudo FÉRES, apesar da existência de “algumas obscuridades” e falta das 
regulamentações requeridas, a Lei 9.841/99 é boa. Ampliou os espectros das MEs e EPPs”125, 
pois considerou e seguiu as determinações do Mercosul. Contribuiu para redução de despesas 
das empresas e com a regulamentação dos aspetos trabalhistas e o caráter preventivo-
pedagógico. Inovou ao propor o estímulo às exportações e ao desenvolvimento empresarial.  
A lei possuía ainda um longo caminho a percorrer e efetivar melhorias que precisavam 
ser colocadas em prática e legitimar o novo Estatuto, comprovando sua eficácia. O tempo 
mostrou que muitos aperfeiçoamentos no sentido do tratamento diferenciado ainda estavam por 
vir. A burocracia latente era um entrave ao desenvolvimento econômico nacional, além do 
crescimento demasiado do contingente de trabalhadores informais.  
Com o objetivo de apoiar às pequenas empresas na conquista do alargamento de seus 
direitos e “em defesa dos interesses da classe empresarial, representadas por diversas entidades 
patronais”126, organizou-se um grande movimento127 dos empresários, das confederações 
nacionais e o SEBRAE, realizando marchas até Brasília, a fim de pressionar o Estado e ter seus 
interesses atendidos.  
2.4 A LEI GERAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA 
Em resposta aos movimentos para ampliação e concretização dos benefícios às pequenas 
empresas, considera-se como marco regulatório a Emenda Constitucional n.º 42 de 2003 (EC 
42/2003) que introduziu na CRFB/1988 a permissão128  para que fosse instaurado o tratamento 
fiscal diferenciado129, sobrevindo a aprovação do Estatuto Nacional da Microempresa (ME) e 
                                               
125 MARCELO ANDRADE FÉRES, Ensaios sobre o novo…, op.cit., 2000, p.373. 
126 GEILSON BRUNO PESTANA MORAES et al. A lei geral da microempresa e da empresa de pequeno porte no 
enfrentamento à informalidade: uma avaliação de impactos sobre a formalização de empreendimentos e de seus 
vínculos empregatícios no Estado do Maranhão, Dissertação de Mestrado, Prog. de Pós-graduação em Políticas 
Públicas, Universidade Federal do Maranhão, São Luis, 138f, 2017, p.78. 
127 MILTON CESAR PEREIRA DE OLIVEIRA. A importância da lei geral da micro e pequena empresa para o 
desenvolvimento dos pequenos empreendimentos, o caso do município de Miranda, MS, Interações, Campo 
Grande, n.14.especial, 2015. O autor cita a quantidade de formalidades como causa do difícil funcionamento 
empresarial, da redução na competitividade do mercado, e dos excessivos custos para as empresas e governos. 
128 CRFB/1988. “Art. 146. Cabe à lei complementar: (…) III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação 
tributária, especialmente sobre: (…) d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas 
e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no 
art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (…) 
também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, observado que: I - será opcional para o contribuinte; II - poderão ser 
estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; III - o recolhimento será unificado e 
centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, 
vedada qualquer retenção ou condicionamento”.  
129 PEDRO LENZA, Direito Constitucional esquematizado, 22ed, São Paulo, Saraiva Educação, 2018. Leis 
Ordinárias e Leis Complementares são espécies normativas, das quais também fazem parte: as emendas 
constitucionais, as leis delegadas, as medidas provisórias, os decretos legislativos e as resoluções, Ensina, 
sobretudo, que não existe hierarquia enrtre as normas, com exceção das emendas constitucionais, que têm 
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Empresa de Pequeno Porte (EPP) – Lei Complementar n.º 123 de 2006 (LC 123/2006) 130– Lei 
Geral da Micro e Pequena Empresa (MPE). 
Um imenso avaço para as MPEs foi imposição legal sobre qualquer nova obrigação 
criada a partir daquele momento, determinando que fosse específica quanto ao tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às MEs e EPPs131, sob pena de inexigibilidade. A 
Lei Geral determina ainda que a ausência da menção às MPEs e às suas diferenciações constitui 
“atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional da atividade 
empresarial”132, confirmando a busca pelo pleno emprego, ao assegurar os direitos profissionais 
do empresário. 
Para MARQUES133a Lei Complementar 123/2006 significou a concretização dos 
princípios expostos nos artigos 170 e 179 da CRFB/1988, em especial os que dizem respeito a 
redução das desigualdades regionais e sociais e a busca do pleno emprego. OLIVEIRA134cita a 
Confederação Nacional de Municípios, salientando a importância da Lei, uma vez que os 
pequenos negócios representam de 99% a 100%  da economia local, gerando mais empregos e 
melhor distribuição da renda. DIAS135 reforça a ideia de que o município “tem um papel crucial, 
como agente de promoção de um ambiente favorável para fomentar o fortalecimento e a 
competitividade dos pequenos negócios”.  
O Estatuto de facto elevou os Estados, Distrito Federal e Municípios136 a entes 
promotores da desburocratização e da facilitação para abertura e funcionamento dos pequenos 
negócios, orientação nas disposições preliminares, nas quais prevê as normas gerais e determina 
                                               
“capacidade de produzir nomas de caráter constitucional”, no entanto, cada espécie normativa atuará dentro do seu 
campo, ao qual ele chama “parcela de competência”. Logo, se uma matéria é disciplinada por Lei Ordinária quando 
a Constituição determina que deve ser por meio de Lei Complementar há uma “invasão de competência”, que 
caracteriza um vício formal da norma, o que gerará a inconstitucionalidade desta.  
130  A Lei Complementar nº 123, Institui o Estatuto Nacional(…),op.cit., 2006, integrou as legislações peculiares 
à microempresa e à empresa de pequeno porte para tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, dispostas 
sob a forma de estatuto – reúne normas jurídicas de diferentes matérias, que regulam uma estrutura social coletiva 
– permitindo que o empreendedor recorra à lei, facilitando o seu conhecimento sobre seus direitos e deveres. 
131 Cf. LC 123/2006. O artigo 1.º, §6º, representa grande avanço à concretização das diferenciações às pequenas 
empresas inscritas nos arts. 170 e 179 da CRFB/1988, submetendo os entes da federação a distingui-las em todas 
as obrigações posteriores à Lei. 
132 Idem. art. 1º, §7º. 
133 JAQUELINE MARIA JACOBSEN MARQUES, Os Tribunais de Contas, a Lei Complementar 123/2006 e a redução 
das desigualdades regionais e sociais: a importância da Lei Geral da micro e pequena empresa para o 
desenvolvimento dos pequenos empreendimentos, o caso do município de Miranda, MS, Revista Jurídica da 
Universidade de Cuiabá e Escola da Magistratura Mato-Grossense , n.3, 2015, p. 51-82.  
134 MILTON CESAR PEREIRA DE OLIVEIRA. A importância da lei geral da micro…, op.cit., 2015. 
135SEBRAE.Disponível em <http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/ro/artigos/a-lei-geral-das-
mpe,07597640b34b6510VgnVCM1000004c00210aRCRD> Acesso em 31/03/2019. 
136 Cf. LC 123/2006. “Art. 1o (…) normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios (…)”.  
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que instituam regime único de arrecadação, incentivando a adesão em especial dos municípios 
ao SIMPLES, que não pode ser alcançada na Lei 9841/99, omissa quanto a este ponto.  
Para garantir o engajamento dos entes da federação, reafirma a responsabilidade destes 
na criação dos benefícios destinados aos pequenos negócios e inova ao regulamentar que o 
tratamento diferenciado e favorecido realizar-se-á sob gestão composta por seus 
representantes137 e demais órgãos de apoio. 
Para estarem enquadradas na Lei Geral138, as MPEs terão como critério definidor a 
receita bruta anual139, no entanto mesmo dentro deste limite, a lei exclui algumas pessoas 
jurídicas do regime tributário diferenciado140, elencadas em numerus clausus, sem margens a 
interpretações.  
O objetivo é promover a isonomia, e colocar as MPEs em proporcional igualdade 
competitiva em relação àquelas que possuem maior capital ou possibilidade de acesso a ele, 
maior capacidade produtiva e por consequência, maior capacidade contributiva. Por isso, 
excetuam-se, por exemplo, as atividades empresariais que tenham incentivo de capital de outras 
empresas, que sejam filiais ou sucursais de empresas que tenham sua sede no exterior, que 
sejam cooperativas (salvo as de consumo), que funcionem como banco (comercial, de 
investimentos ou desenvolvimento), de sociedade de crédito, ou sociedades por ações, entre 
outras atividades empresariais que apresentem elementos de sustentabilidade. 
Atenção especial a excludente do artigo 3.º, §4º, inciso XI, segundo o qual a empresa: 
“Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta 
Lei Complementar (…) a pessoa jurídica (…) cujos titulares ou sócios 
                                               
137Idem. “Art.2.º  O tratamento diferenciado e favorecido (…) será gerido (…) por : I - Comitê Gestor do Simples 
Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 4 (quatro) representantes da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, 
para tratar dos aspectos tributários; II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com 
a participação dos órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, 
ressalvado o disposto no inciso III do caput deste artigo; e III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, vinculado à Secretaria da Micro e 
Pequena Empresa da Presidência da República, composto por representantes da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial(…) para tratar do processo de registro 
e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas”. 
138 Cf. LEI NO 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Código civil. A classificação como microempresa e empresa de 
pequeno porte exige o registro, conforme o artigo 967, segundo o qual “É obrigatória a inscrição do empresário 
no Registro Público de Empresas Mercantis da respetiva sede, antes do início de sua atividade”. 
139 Cf. LC 123/2006. Art. 3.º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas 
de pequeno porte (…): I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior 
a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a 
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais).”  
140 Idem. Artigo 3.º, §4.º e incisos de I a XI. 
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guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade”.  
  
Reside neste disposito a tentativa de a lei evitar a precarização do trabalho que ocorre 
pelo fenômeno da “pejotização”, como visto no capítulo anterior. O vínculo de trabalho é 
dissimulado através da constituição de uma pessoa jurídica para servir a outra pessoa jurídica, 
uma relação que deveria ser de autonomia mas que contém todos os elementos caracterizadores 
da relação de trabalho, eximindo indevidamente o empresário contratante das suas obrigações, 
restando configurada a fraude e a terceirização ilícita. 
Vale lembrar que o produtor rural pessoa física, bem como o agricultor familiar, foram 
abrangidos pela LC 123/2006, com exceção dos benefícios correlatos à tributação. 
Outra novidade é o alargamento dos critérios de enquadramento. O art.3.º§14 prevê que, 
além das receitas auferidas no mercado interno, observado o limite que define o enquadramento 
da MPE, possam ser somadas a estas as receitas provenientes de exportações de mercadorias 
ou serviços, ou seja, uma permissão que a lei concede para que a empresa ultrapasse a receita 
bruta, sem que perca a qualidade de ME e EPP. O valor auferido com as importações deve 
manter os limites da receita bruta anual previstos no art. 3.º da Lei Geral, o que acaba resultando 
em uma forma de fomento às exportações feitas pelas MEs e EPPs. 
2.4.1  Do registro e da legalização 
 O empreendedor, ao proceder à inscrição ou ao encerramento da empresa, conta com 
uma base de entrada de informações integrada alinhando os três âmbitos do governo, o que 
evita solicitações e exigências em duplicidade. O registro obedece a um trâmite especial e 
simplificado, devendo ser preferencialmente eletrônico141, através da Redesim142(Rede 
Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios), inclusive 
para concessão das licenças143administrativas. 
                                               
141 Cf. LC 123/2006, art.5º: “Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas (...) deverão 
manter à disposição dos usuários, de forma presencial e pela rede mundial de computadores, informações, 
orientações e instrumentos, de forma integrada e consolidada”. O art. 8º afirma: “Será assegurado aos empresários 
e pessoas jurídicas: I - entrada única de dados e documentos; II - processo de registro e legalização integrado entre 
os órgãos e entes envolvidos, (…) b)  criação da base nacional cadastral única de empresas”. 
142 Sistema integrado para comunicação dos atos de empresa: abertura, fechamento, alterações e legalização de 
empresas, ligado a todas as juntas comerciais do Brasil.  
143 Cf. Portal da Redesim, “Cada órgão licenciador define a classificação de risco da atividade econômica(…) a 
necessidade da coleta de dados ou informações associados (…) como critério para classificação do risco(…)Dessa 
maneira, o processo será simplificado, executado e concluído inteiramente pela internet.”. Se classificação de baixo 
risco for deferida e “atividade receberá tratamento diferenciado e favorecido, dispensados os procedimentos de 
natureza presencial, substituindo requerimentos, documentos e vistorias prévias por declarações do titular ou 
responsável” Não isenta das fiscalizaçóes habituais. Disponível em<www.redesim.gov.br/passo-a-passo/passo-3-
licencas>Acesso em 6/06/2019. 
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 A Lei Complementar n.°147/2014 estabeleceu que para cancelamento das pessoas 
jurídicas, caso seja MPE144, registros, alterações ou extinção não estão condicionados à 
regularidade das obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, porém não eximem de 
responsabilidade empresários, sócios, administradores ou titulares, que responderão 
solidariamente, sejam as obrigações lançadas antes ou depois da extinção da empresa.  
2.4.2 Dos benefícios fiscais - o Simples Nacional145 
 No ato do registo, a pequena empresa poderá optar pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições, o Simples Nacional, em vigor desde 1 de julho de 
2007, substituindo o Simples Federal, uma vez revogada a Lei n.º 9.317/1996. Trata-se de um 
“regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos aplicável às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte”146. Para optar pelo regime, além dos limites de 
faturação bruta anual previstos, a empresa não deve estar elencada no rol das empresas 
impedidas147 de alcançarem os benefícios. 
                                               
144 LEI COMPLEMENTAR Nº 147, de 7 de agosto de 2014 (LC 147/20014), Presidência da República, Casa Civil, 
Subchefia para assuntos jurídicos, Brasil, 2014. Introduz o art.9.º, §5º na LC 123/2006 que trata da inscrição e da 
baixa, e autoriza que o micro e pequeno empresário, independentemente de seu tempo de constituição, proceda a 
baixa da empresa dispensando a apresentação das certidões de quitação fiscal, concretizando o tratamento 
privilegiado estabelecido constitucionalmente às pequenas empresas.  
145 CF. LC 123/2006, o Simples Nacional está no Capítulo IV, “Dos Tributos e Contribuições” o mais amplo da 
lei, do artigo 12 ao 41, divididos em 13 seções. 
146Simples Nacional, O que é o Simples Nacional. Disponível em 
<https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Documentos/Pagina.aspx?id=3> Acesso em 22/04/2019.  
147 CYNTHIA SANTOS FREITAS et al. Vantagens e Desvantagens da opção pelo Simples Nacional: análise em uma 
empresa de serviços médicos, In: Congresso de Gestão, Negócios e Tecnologia da Informação–CONGENTI, 2019. 
Cita as empresas que não podem ser incluídas nos benefícios do Simples Nacional, com base nos artigos art. 3º, 
II, §§2º e 4º, e art. 17 da LC 123/2006: “a) Cujo capital tenha participação outra pessoa jurídica; b) Exerça 
participação no capital de outra pessoa jurídica; c) Que tenha ultrapassado no ano-calendário anterior ou no ano-
calendário atual a receita bruta de R$ 4.800.000,00 no mercado interno e para exportação de serviços e mercadorias 
o limite adicional de igual valor; d) Seja ela filial, sucursal, representação ou agência aqui no País de outra pessoa 
jurídica estabelecida no exterior; e) Cujo capital participe uma pessoa física que seja sócio ou empresário de outra 
pessoa jurídica com tratamento jurídico diferenciado nos termos da lei complementar nº 123, de 2006 e aufira 
receita anual superior ao limite de R$ 4.800.000,00; f) Cujo titular ou sócio tenha participação superior a 10% no 
capital de outra empresa não beneficiada pelo simples nacional e a mesma aufira uma receita anual superior a R$ 
4.800.000,00; g) Cujo titular ou sócio participe como administrador ou equiparado de outra empresa sem fins 
lucrativos, desde que a mesma ultrapasse ao limite anual de R$ 4.800.000,00; h) Seja constituída como cooperativa, 
salvo as de consumo; i) Que atue com alguma das atividades de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; j) Seja constituída como 
sociedade por ações; k) Cujo sócio esteja domiciliado no exterior; l) De cujo capital tenha participação em entidade 
da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; m)Que possua débito fazendário, 
previdenciário, municipal e estadual, cuja exigibilidade não esteja suspensa; n) Tenha sido constituída através de 
cisão ou qualquer outra forma de desmembração de pessoa jurídicas que tenha ocorrido nos 5 anos antecedentes; 
o) Que atua em atividade de importação ou fabricação de automóveis e bicicletas; p) Que atue em atividade de 
importação de combustíveis; q) Que atue como geradora, transmissora, comercializadora ou distribuidora de 
energia elétrica; r) Que atue em prestação de serviços de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 
s) Que atue em atividade de produção ou venda no atacado de: bebidas alcoólicas, cervejas sem álcool (com 
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Os tributos são calculados diretamente no sítio eletrônico da Receita Federal, tendo 
como base o faturamento anual, com alíquotas de tributação diferenciada que variam de 4% a 
33%. Os valores devidos são parcelados, de modo que o empreendedor pague um valor fixo 
mensal por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), no qual constam 
unificados os Impostos federais, o ISS e o ICMS devidos148. A inscrição no Simples dispensa 
as contribuições instituídas pela União destinadas às entidades privadas de Serviço Social e 
formação profissional, ou às entidades de Serviço Social autônomo.  
No entanto, embora existam vantagens no regime, é preciso pontuar duas questões: a 
pequena empresa que opta pelo Simples, a depender da natureza do negócio e o fato gerador, é 
responsável por recolher os demais impostos que não foram unificados149; e, as que não optam 
pelo Simples, são tributadas sob o regime do Lucro Presumido150. Tanto o Simples como o 
Lucro Presumido são regimes tributários que fazem a apuração dos impostos pelo faturamento, 
não pelo lucro, obrigando a MPE a pagar impostos mesmo que tenha prejuízo. A LC 123/2006 
é silente quanto as deduções cabíveis às MEs e EPPs. 
                                               
exceção das produzidas ou vendidas no atacado por micro e pequenas cervejarias, micro e pequenas vinícolas, 
produtores de licores e micro e pequenas destilarias, a partir de 2018), cigarros, filtros para cigarros, armas de 
fogo, munições e pólvoras, explosivos e detonantes; t) Que atue em cessão ou locação de mão-de-obra; u) Que 
explore atividade de prestação de serviços em assessoria creditícia. Exemplo: factoring; v) Que exerça atividade 
de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de serviços tributados pelo ISS; w) Que se 
preste ao loteamento e à incorporação de imóveis; x) Que não possua inscrição ou tenha irregularidade em cadastro 
fiscal federal, municipal ou estadual, quando exigível; y) Cujos titulares ou sócios contenham, cumulativamente, 
com o contratante do serviço, vínculo de pessoalidade, subordinação e habitualidade”. 
148 Unificação e abrangência dos tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica(IRPJ), a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido(CSLL), a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social(COFINS), o Programa de 
Integração Social(PIS), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS), Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS).  
149 Cf. LC 123/2006, §1. As empresas que optam pelo simples não estão isentas de: I - Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF; II - Imposto sobre a Importação 
de Produtos Estrangeiros; III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 
Nacionalizados - IE; IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; V - Imposto de Renda, relativo aos 
rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável; VI - Imposto de Renda relativo 
aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo permanente; VII - Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF; VIII - 
Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IX - Contribuição para manutenção da 
Seguridade Social, relativa ao trabalhador; X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do 
empresário, na qualidade de contribuinte individual; XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos 
efetuados pela pessoa jurídica a pessoas físicas; XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na 
importação de bens e serviços; XIII - ICMS devido (...) XIV - ISS devido” 
150 JOÃO CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK E CLEITON SACOMAN, Lucro real e pequenas empresas: uma reflexão 
que repercute na competitividade, ensinam que “A opção pelos regimes de apuração presumida (...) geralmente 
não apresenta vantagem em momentos de crise econômica, setorial, ou mesmo no início de uma atividade 
econômica, uma vez que nestes cenários os custos e investimentos tendem a superar o faturamento, gerando fluxo 
negativo de caixa. Na mesma situação, uma empresa optante pelo Lucro Real estará desobrigada ao pagamento do 
Imposto de Renda e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, o que pode gerar substancial economia.” 
Disponível em <https://emporiododireito.com.br/leitura/lucro-real-e-pequenas-empresas-uma-reflexao-que-
repercute-na-competitividade> Acesso em 02/06/2019. 
46 
 
  A tributação diferenciada trouxe, de forma paradoxal, uma séria questão: a empresa 
beneficiada pelo regime do Simples tinha receio de crescer, ou seja, de pagar mais impostos, 
pois passaria direto ao regime do Lucro Presumido151 e também deixaria de arrecadar os tributos 
de maneira unificada. Esse quadro de estagnação iminente exigiu um aperfeiçoamento da LC 
123/2006 e, para tanto, foi aprovada a Lei Complementar 155/2016, que alterou a Lei Geral e 
trouxe mecanismos de incentivo ao crescimento, através de alíquotas progressivas, permitindo 
uma suave passagem do Simples ao Lucro Presumido, o “Simples de transição” 152, segundo o 
presidente do SEBRAE. 
PESSÔA, DA COSTA e MACCARI153 correlacionam os efeitos de uma boa política de 
tributos com a implantação de pequenas empresas em determinadas regiões e com o 
crescimento de vagas de emprego nas áreas onde estas empresas nascem154.  
2.4.3 Acesso às aquisições públicas 
Outra forma de incentivo às pequenas empresas é a reserva de contratos nas compras 
governamentais, que obteve seus procedimentos e processos regulamentados na Lei Geral, 
assegurando a obrigatoriedade da concessão do tratamento diferenciado e simplificado nas 
contratações públicas. Estas ocorrem por meio das licitações155, processo formal realizado para 
as aquisição de serviços ou aquisição de bens.  
                                               
151 Vigentes no Brasil 4 tipos de regimes tributários: Simples Nacional, Lucro Real, Lucro Presumido e 
Microempreendedor Individual. Segundo a FECOMERCIO SP (Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo) o Lucro Real é obrigatório para as empresas com faturação bruta acima de R$ 
78 milhões ao ano; O Lucro Presumido é opcional àquelas que tenham renda bruta anual até R$ 78 milhões, pois 
o empresário pode ainda decidir se a tributação da empresa será sobre o Lucro Real ou pelo Simples Nacional, o 
que for mais benéfico; o Simples Nacional, aplicável às MPEs; e, o Microempreendedor Individual, para empresas 
que faturem até R$ 81 mil ao ano. Disponível em <http://www.fecomercio.com.br/noticia/conheca-os-diferentes-
regimes-de-tributacao-e-saiba-qual-o-melhor-para-a-sua-empresa> Acesso em 27/04/2019. 
152 CADERNOS FGV PROJETOS, 10 anos do Simples Nacional, n.29, ano 11, ISSN 19844883, FGV, Rio de Janeiro, 
2016. Segundo o presidente do SEBRAE à época, Guilherme Afif Domingos, as pequenas empresas não queriam 
crescer e de deixar o Simples. A Lei Complementar 155/2016 instituiu 6 (seis) faixas de alíquotas sobre a faturação 
para fins de cálculo do aumento progressivo. Assim, a MPE, ao alcançar faturação maior, passa a outra faixa sem 
grandes impactos e absorve as novas alíquotas mais tranquilamente, promovendo uma saída menos abrupta do 
regime tributário mais benéfico. Quando uma pequena empresa aumenta a faturação bruta e muda de faixa, só vai 
pagar o tributo sobre a diferença que extrapolou a antiga faixa e a moveu para a faixa seguinte. 
153 LEONEL CESARINO PESSOA et al, As micro e pequenas empresas, o Simples Nacional e o problema dos créditos 
de ICMS, Revista Direito GV, v. 12, n. 2, p. 345-363, 2016. 
154Idem. Citando Bruce e Deskins (2010) definem duas linhas sobre os impactos da tributação sobre o 
empreendedorismo: Uma, defende que os tributos têm pouco efeito sobre o empreendedor, sendo porém relevantes 
na decisão de onde a empresa se estabelece; a outra vai no sentido de que, dependendo da política de tributação – 
como as pesadas alíquotas sobre as rendas das pessoas físicas -, exerce forte efeito sobre a decisão de abrir um 
negócio, o que promove o aumento do empreendedorismo ou, o tratamento tributário sobre alguma atividade pode 
desestimular a manter um negócio em funcionamento. 
155 LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, Presidência da República, 
Casa Civil, Subchefia para assuntos jurídicos, Brasil, 1993. A Lei de Licitações regulamenta o art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal de 1988 e institui as normas para Licitações e Contratos Administrativos, pertinentes a 
47 
 
As pequenas empresas foram beneficiadas na LC 123/2006 com algumas medidas 
refletindo o tratamento diferenciado e privilegiado, com vistas ao seu desenvolvimento. 
i) A habilitação tardia, como menciona SOUSA156, ou “regularidade fiscal ´a posteriori´”, 
segundo Fernandes (2007), citado em MANASFI e OLIVEIRA157, trata-se de um benefício que diz 
respeito à regularidade fiscal, significando verdadeira simplificação do processo para viabilizar 
a participação da MPE no certame, pois ainda que a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista apresente alguma pendência, não será impedida sua participação158.  
ii) O direito de preferência denominado “empate ficto” – prerrogativa que as MEs e EPPs 
dispõem no certame licitatório realizado com empresas de outros portes –  significa poder 
apresentar nova proposta159, mesmo depois de finalizado o concurso, caso a proposta da MPE 
tenha sido igual ou até 10% (5% para a modalidade pregão) superior a proposta da empresa 
licitante melhor classificada. 
iii)   Caso o valor dos ítens de contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), é 
direito das pequenas empresas a participação exclusiva na licitação sob pena de ser imputada 
declaração de inidoneidade à empresa que se imiscuir no certame sem estar enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte160, configurando fraude à licitação.  
                                               
obras, serviços, compras, alienações e locações. As licitações observam o princípio da igualdade, art.5.º, I da 
administração pública da CRFB/1988 , assegurando a isonomia entre os participantes. 
156 SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA, et al. Avaliação das alterações no estatuto das microempresas e empresas 
de pequeno porte sobre a reserva de mercado para aquisições públicas no Brasil,  UFPB, João Pessoa, 2017. 
157 JAMIL MANASFI E SIMONE ZANOTELLO DE OLIVEIRA, Considerações sobre as licitações em face das alterações 
do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123/2006) 
provenientes da Lei Complementar nº 147/2014, Jus Navigandi, 2014. Disponível em 
<https://jus.com.br/artigos/31060/consideracoes-sobre-as-licitacoes-em-face-das-alteracoes-do-estatuto-
nacional-da-microempresa-e-empresa-de-pequeno-porte-lei-complementar-n-123-2006-provenientes-da-lei-
complementar-n-147-2014> Acesso em 30/04/2019. 
158 No ato da assinatura do contrato a documentação será exigida sem restrições, conforme arts. 42 e 43 da LC 
123/2006, quando a pequena empresa terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período – a 
contar da data em que for delarada vencedora da concorrência – para regularizar a documentação, pagar e parcelar 
débitos e emitir as certiões necessárias.  
159 FABIANO DE FIGUEIREDO ARAÚJO em seu artigo, O“empate ficto” previsto pela Lei Complementar n.º 
123/2006, cita José dos Santos Carvalho Filho que chama a atenção para o facto de a LC 123/2006 não prever  
como a nova proposta será ofertada pela MPE no caso de empate, sendo possível a oferta verbal, pelo princípio da 
eficiência e da simplificação, reduzindo o formalismo no processo, incluindo a oralidade em um procedimento 
tipicamente “escrito e formal”. Além disso, na oportunidade do pregão eletrônico, a nova proposta de desempate, 
será apresentada no próprio sítio eletrônico. Disponível em <https://jus.com.br/artigos/14194/o-empate-ficto-
previsto-pela-lei-complementar-n-123-2006.> Acesso em 07/05/2019. 
160 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). TC 008.721/2010-6. Representação. Participação em licitação 
reservada à microempresas e empresas de pequeno porte. Ausência dos requisitos legais. Fraude à licitação. 
declaração de inidoneidade. A participação em licitação expressamente reservada a microempresas (ME) e a 
empresas de pequeno porte (EPP), por sociedade que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame. A responsabilidade pela exatidão, atualização e veracidade das 
declarações é exclusivamente das firmas licitantes que as forneceram à Administração.  
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iv) Em caso de contratação de obras e serviços com empresas de outros portes, poderá ser 
exigido destes licitantes a subcontratação de ME e EPP, quando empenhos e pagamentos 
devidos poderão ser feitos diretamente à pequena empresa subcontratada. 
v) Por fim, o regime de reserva de cotas para compras de bens de natureza divisível torna 
obrigatória para a Administração pública prever no instrumento convocatório 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto licitado para contratação com micro e pequenas empresas. 
SOUSA161ensina que os preços são impactados diretamente quando o Estado institui 
reservas de contrato. Logo, para serem realizadas em favor das pequenas empresas, há que se 
verificar se não causarão um desequilíbrio no mercado, uma vez que as empresas de grande 
porte detêm capacidade produtiva em escala alargada, com oferta maior de bens manufaturados, 
obtendo valores mais baixos na produção e venda de produtos.  
SOUZA e MACIEL162, citando Ferreira (2012), defendem que a contratação preferencial 
das MPEs, é a melhor maneira de a licitação cumprir a sua função social e, mencionando Caldas 
e Nonato (2013), pontuam que a contratação pública pode significar um estímulo ao 
crescimento do mercado interno e o aumento do emprego e da renda. 
2.4.4 Da simplificação das relações de trabalho163 
 Além dos benefícios fiscais e aquisições públicas preferenciais, as pequenas empresas 
têm na LC 123/2006 instrumentos que cumprem o papel de fomento à geração de postos de 
trabalho formais, ao tornar menos pesados os encargos e desonerar o empreendedor de algumas 
obrigações trabalhistas. O legislador suprimiu procedimentos burocráticos atendendo ao 
princípio do tratamento favorecido e afastou determinadas exigências previstas na Lei 
Trabalhista164. Por esse motivo, as pequenas empresas estão dispensadas de: exposição do 
                                               
161 SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA et al., Avaliação das alterações(…), op.cit.,2017. O autor cita Stiglitz 
(2000), Krugman e Wells (2015), para explicar que havendo um “choque na oferta” só existem duas alternativas 
para que se estabeleça  o equilíbrio de mercado: manter a demanda, com redução da produção até que os preços 
reduzam, ou expandir a demanda e “acomodar o choque”, mantendo o nível elevado de preços. De ambas as 
formas, o nível de preço será mais alto do que estava antes do “choqe”.  
162 WELSON KLEITON ANTÔNIO DE SOUZA e LEONARDO LACERDA BITTENCOURT MACIEL, Fomento à participação 
de micro e pequenas empresas nas compras públicas: impactos da regulamentação da lei complementar nº 
147/2014 em Minas Gerais, IX Congresso CONSAD de Gestão Pública, painel 42/003, compras públicas 
estaduais: propostas de inivação, junho, 2016.  
163 Cf. LC 123/2006. Capítulo VI trata da “simplificação das relações de trabalho”. 
164 Cf. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).“Art. 74. O horário do trabalho constará de quadro(…)afixado 
em lugar bem visível.(…)§2º - Para os estabelecimentos com mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação 
da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico (…)”. No tocante a manutenção do 
quadro de horário de trabalho e ao registro de entrada e saída dos funcionários, obrigatórios em estabelecimentos 
com mais de 10 empregados, a LC 123/2006, além de silente quanto à dispensa desta obrigação acessória revogou 
expressamente o estatuto anterior (Lei 9841/1999) que já havia concedido esse benefício, fato que “ressuscitaria” 
a obrigação e provocaria uma pior condição para o pequeno empresário empregador. No entanto, este retrocesso 
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Quadro de Trabalho165, anotar férias dos funcionários em livros ou fichas para registro, 
empregar ou matricular aprendizes nos cursos dos Seviços Nacionais de Aprendizagem, manter 
livro de “Inspeção do Trabalho” e da comunicação ao Ministério do Trabalho sobre férias 
coletivas. 
 Quanto à fiscalização dos estabelecimentos prioriza o efeito preventivo-educativo da 
dupla visita166das fiscalizações realizadas junto às MPEs – regidas pelo princípio da fiscalização 
orientadora, que só autua o pequeno empresário na segunda visita se a irregularidade não for 
sanada – que além das questões trabalhistas, passou a contemplar orientações sobre aspetos: 
pesos e medidas, sanitário, ambiental, de segurança, das relações de consumo e do uso e da 
ocupação do solo das MPEs. 
2.4.5 O acesso ao crédito 
 O estímulo ao empreendedorismo não pode prescendir de medidas que ampliem o 
acesso ao crédito às microempresas e empresas de pequeno porte. Reduzir os custos da 
transação, melhorar a aplicação dos recursos, fomentar a concorrência e garantir a portabilidade 
das informações cadastrais de crédito são previsões da Lei Geral, assegurando a criação de 
linhas de crédito especificamente destinadas às MPEs167.  
                                               
não ocorreu, e a Lei Geral ordena o que for mais benéfico às MPEs. Seguindo este preceito, os Tribunais entendem 
que as pequenas empresas são dispensadas do controle da jornada, ainda que existam mais de 10 funcionários. 
165 TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO (TST) - RR: 1737009220055030079 173700-92.2005.5.03.0079, 
Relator: Antônio José de Barros Levenhagen, Data de Julgamento: 08/11/2006, 4ª Turma, Data de Publicação: 
DJ 01/12/2006. “EMPREGADORA MICROEMPRESA - DISPENSA LEGAL DE CONTROLE DE JORNADA. ÔNUS DA PROVA 
DO RECLAMANTE. INTERVALO INTRAJORNADA. TEMPO DE PERCURSO. HORAS EXTRAS. Trata-se a empregadora 
de microempresa(…), convertida em empresa de pequeno porte (…) por força da Lei Complementar 123/2006 
que regulamenta a atividade tanto de MEs como de EPPs (…) continua desobrigada do controle de jornada, o 
que torna a prova da dinâmica de labor ônus da parte que alega, conforme didaticamente traz decisão do Tribunal 
Superior do Trabalho: 1. Quando a Lei nº 9.841/99  instituiu o Estatuto da Microempresa, buscou 
fundamentalmente desburocratizar essa espécie de empreendimento, de modo a não dificultar o seu 
funcionamento, já que o excesso de exigências legais de cunho formal não se coadunam com a simplicidade 
dessas empresas. 2. Em matéria trabalhista, o art. 11 da referida lei dispensou as microempresas e empresas de 
pequeno porte das obrigações acessórias a que se referem os arts. 74, 135, § 2º, 360, 429 e 628, § 1º, 
da CLT.3.(…) a obrigação, que diz respeito à pré-constituição de prova da jornada de trabalho, é de natureza 
burocrática e pode ser dispensada em relação às microempresas e empresas de pequeno porte que eventualmente 
contem com número superior de empregados”. 
166 Combatido por movimentos trabalhistas e por entidades de classe – CONLUTAS (Coordenação Nacional de 
Lutas), CNTC (Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio), CCT (Coordenação Confederativa dos 
Trabalhadores) e FST (Fórum Sindical dos Trabalhadores) – alegando verdeiro estímulo ao descumprimento das 
obrigações trabalhistas, devido ao reduzido número de fiscais em face da imensa quantidade de empresas 
beneficiadas pela Lei, o que torna difícil e demorada a primeira visita, sem prazo para a ocorrência da segunda 
visita, gerando imensa isegurança jurídica aos trabalhadores. De fato, percebe-se que a lei poderia aqui ser mais 
detalhada, com um rol mais alargado sobre o poder de autuação do fiscal logo que constatasse a irregularidade, 
considerando a gravidade caso a caso e principalmente, para a preservação do bem jurídico tutelado.  
167 Linhas de crédito mantidas por bancos com carteira comercial (comerciais públicos e de economia mista), pela 
Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e pelo BNDES. 
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 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)168 é a empresa 
pública federal que realiza os empréstimos de forma indireta, através de uma rede de 
instituições financeiras credenciadas169, que são responsáveis pela análise do crédito, pela 
negociação de garantias com o pequeno empresário e por repassar os recursos. 
 Há outras formas de acesso ao crédito que não são mantidas pelo BNDES e para 
empresas que têm dificuldades de conseguir as linhas de créditos concedidas pelas instituições 
financeiras. 
i) Microcrédito Produtivo Orientado (MPO)170 
 Programa criado para conceder crédito para financiamento de atividades produtivas, no 
âmbito do Ministério do Trabalho, é dirigido à empreendedores, nomeadamente de 
microempresas, cuja renda ou receita bruta anual seja igual ou inferior a R$ 200.000. Pode ser 
usado para capital de giro, compra de equipamentos, móveis, ferramentas e outros ítens 
necessários ao funcionamento da microempresa. Além dos empréstimos serem isentos de IOF 
(Imposto sobre Operações Financeiras) o pequeno empreendedor recebe orientação e 
acompanhamento enquanto estiver utilizando o crédito. O objetivo do programa é incentivar a 
geração de trabalho e renda, disponibilizar recursos à microempresa e oferecer suporte técnico 
às instituições de MPO, a fim de prestarem apoio aos pequenos negócios. 
ii) A Empresa Simples de Crédito (ESC)171 
Para fomentar as inciativas empreendedoras, a lei autoriza as pessoas físicas a atuarem 
com o fim exclusivo de realizar operações de empréstimo, de financiamento e desconto de 
                                               
168 Segundo definição vista no site ofocial do BNDES, o banco de desenvolvimento é “o principal instrumento do 
Governo Federal para o financiamento de longo prazo e investimento em todos os segmentos da economia 
brasileira”, apoiando novos negócios e pessoas físicas. Oferece condições especiais a empresas com faturamento 
anual até R$ 300 milhões. Os financiamentos mais usados pelas MPE são: Finame Agrícola (compra de máquinas 
e equipamentos); Cartão BNDES(crédito rotativo pré-aprovado para aquisição de produtos credenciados – 
máquinas equipamentos, insumos, e serviços de crédito rotativo, com baixa taxa de juros,sem anuidade, prazos de 
pagamentos maiores.); BNDES Automático (construção, ampliação, reforma, máquinas, equipamentos novos e 
capital de giro para uso no projeto); BNDES Finame (aquisição de máquinas, equipamemtos, bens de informática 
e automaçáo, ônibus e caminhões novos, credenciados pelo Banco e fabricados no Brasil). Disponível em< 
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/quem-somos>Acesso em 19/06/2019. 
169 DATA SEBRAE. Segundo o relatório do SEBRAE, Financiamento das MPE no Brasil, 2017, o BNDES realiza 
cerca 98% das operações com os pequenos negócios de forma indireta, através da rede de instituições financeiras 
credenciadas. Em agosto de 2017, eram 56 instituições financeiras credenciadas. Disponível 
em<https://datasebrae.com.br/wp-content/uploads/2018/09/RELAT%C3%93RIO-ESPECIAL-Financiamento-
das-MPE-2017-Final.pdf> Acesso em 25/05/2019. 
170 LEI N.º 13.636, de 20 de março de 2018, dispõe sobre o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado (PNMPO, Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos, 2018. 
171 LEI COMPLEMENTAR N.º 167, de 24 de abril de 2019, Dispõe sobre a Empresa Simples de Crédito, Presidência 
da República, Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos, 2019. Proibidas de captar recursos em nome próprio 
ou de terceiros na qualidade de credora com entidades que integram a Administração Pública.Os valores totais 
de operações de empréstimos, não poderão ser maiores que o capital realizado pela ESC. 
51 
 
títulos de crédito, com resursos próprios, desde que abram empresas em suas cidades para 
emprestar dinheiro à micro e pequenas empresas locais ou em municípios limítrofes. A ESC 
conta com o SEBRAE para sua constituição e desenvolvimento. Os empréstimos podem ser 
feitos até R$ 4.800.000, valor máximo permitido como capital da empresa de crédito. 
iii) O Investidor Anjo172 
 Outra forma de investimento de risco e um grande impulso ao empreendedorismo é o 
aporte feito pelo investidor anjo, a promover a inovação e os investimentos lucrativos. Por esta 
modalidade, é permitido a aplicação de valores – por pessoa física, jurídica e fundos de 
investimento – sem integrar o capital social da empresa. 
 Degennaro e Dwyer (2014), citados por RIBEIRO E BORGES173, definem o investidor-anjo 
como um capitalista de risco, empregando capital em empresas iniciantes, em especial startups, 
apostando no potencial de crescimento acelerado e na perspetiva de retorno elevado do aporte. 
A Organização “Anjos do Brasil”, descreve como ex-empresários ou empreendedores, a 
investir experiência e recursos em atividades que, além de retorno financeiro, causem “grande 
impacto positivo para a sociedade”174.  
 Com o aumento de capital financeiro sobrevém o fornecimento de: capital intelectual, 
conhecimento técnico, administrativo, gestão, benchmarking de práticas bem-sucedidas e 
networking.  
 Para estimular os investimentos nesta modalidade, a lei assegura que o investidor-anjo 
não responderá por dívidas da sociedade, preservando seu patrimônio particular dos riscos do 
negócio. Além disso, goza da garantia de vir a tornar-se sócio regular, caso a empresa esteja à 
venda, com direito de preferência na aquisição e direito de venda conjunta da titularidade em 
iguais termos e condições oferecidas aos sócios regulares. Ainda, a fim de ter capacidade de 
                                               
172 Cf. LC 155/2016 que incluiu a modalidade na LC 123/2006 em seu artigo 61-A e parágrafos. O investidor-anjo 
não será considerado sócio, tampouco terá direito a gerência ou voto. Deverá ser remunerado por seus aportes, 
observadas as condições estipuladas no contrato de participação, com prazo máximo de 5(cinco) anos; fará jus a 
remuneração sobre os resultados distribuídos até 50% dos lucros da sociedade; poderá exercer o direito de resgate 
dos aportes feitos após 2(dois) anos no mínimo, ou em prazo superior estipulado no contratto de participação, 
sendo restituído de acordo com o montante efetivamente investido, devidamente corrigido ou, havendo disposição 
contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à época do resgate. 
173 PRISCILA C.RIBIRO e LUIZ BORGE, Análise dos impactos gerados por um investimento anjo via indicadores de 
competitividade em uma startup brasileira do setor de educação. Disponível em < 
http://www.inovarse.org/sites/default/files/T16_305.pdf> Acesso em 8/06/2019. 
174 ANJOS DO BRASIL, O que é um investidor-anjo, Disponível em <http://www.anjosdobrasil.net/o-que-eacute-
um-investidor-anjo.html> acesso em 28/04/2019. O investidor-anjo pode ser um ex-executivo, com uma carreira 
bem sucedida, que busca fazer a diferença na geração de trabalho e renda. Atua como mentor e conselheiro, 
apoiando a pequena empresa como um consultor especializado de alto valor, capaz de abrir oportunidades 
inestimáveis em suas redes de contatos: pessoas com expertises complementares, empresas parceiras, outros 
investidores-anjo, conquista de mais clientes, de novos mercados, e etc. 
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mobilidade de seus créditos e de maximização de seus aportes, possui prerrogativa de ceder a 
titularidade de seus investimentos a terceiros, mesmo sendo pessoa estranha à sociedade (com 
anuência dos sócios regulares). 
 A análise dos impactos do investidor-anjo carece de tempo, pois ainda é cedo para avaliar 
os efeitos da norma no cenário econômico brasileiro, mas configura-se como um mecanismo 
que gera dinamismo ao crédito e ao investimento em pequenas empresas. 
2.4.6 Estímulo à pesquisa, desenvolvimento e inovação 
 A inovação175é elemento propiciador do crescimento das pequenas empresas, 
estabelecendo diferenciais e vantagens competitivas176. Segundo a FINEP (Financiadora de 
Inovação e Pesquisa) é um poderoso instrumento para “elevar a competitividade das empresas 
brasileiras” 177.  
A LC 123/2006178 regula as diretrizes de acesso ao fomento à tecnologia e à pesquisa – 
através das pessoas jurídicas responsáveis por promovê-lo179– e indica que 20% do total de 
recursos destinados à inovação por estas instituições e pelos entes governamentais devem ser 
aplicados nas MPEs. 
Como forma de incentivo à produção industrial, as alíquotas de impostos e contribuições 
para aquisição ou importação de equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios 
                                               
175 OECD (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), Manual de Oslo: Diretrizes para coleta 
e interpretação de dados sobre inovação, 3ed. OECD/FINEP, 1997, p.55, inovação é: (…) “implementação de um 
produto novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo 
método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas”. 
176 GUSTAVO DAMBISKI GOMES DE CARVALHO, et al. Radar da inovação como ferramenta para o alcance de 
vantagem competitiva para micro e pequenas empresas. RAI, Revista de Administração e Inovação, v. 12, n. 4, 
2015, p.162-186, define vantagem competitiva, citando Vasconcelos e Cyrino (2000), como a “ocorrência de 
níveis de desempenho econômico acima da média do mercado em virtude das estratégias adotadas”. 
177 A FINEP seleciona e apoia projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação, apresentados por ICTs (Instituições 
Científicas e Tecnológicas) nacionais, com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL), e de 
convênios de cooperação com Ministérios, Órgãos e Instituições. O Prêmio FINEP de Inovação Tecnológica, “(…) 
para reconhecer e premiar empresas e instituições científicas e tecnológicas”, tem como referência o Manual de 
Oslo em todas as suas atividades. Sua missão é “Promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil por 
meio do fomento público à Ciência, Tecnologia e Inovação em empresas, universidades, institutos tecnológicos e 
outras instituições públicas ou privadas”, atuando em toda a cadeia de inovação, com foco nas ações estratégicas. 
Disponível em<http://www.finep.gov.br/> acesso em 2/05/2019. 
178 Cf. LC 123/2006, capítulo X. 
179 Idem. Entes da federação: União, Estados, Distrito Federal e Municípios; Agências de Fomento: financiadoras 
das ações para desenvolvimento da ciência, da tecnolgia e da inovação; ICT: Instituição Científica e Tecnológica 
que executa pesquisa básica ou aplicada em ciência ou tecnologia; Núcleo de inovação tecnológica: composto por 
uma ou mais ICTs a fim de gerir a política de inovação; Instituições de apoio: Instituições federais de ensino 
superior de apoio à pesquisa científica, desenvolvimento institucional e tecnológico; Instrumentos de apoio 
tecnológico à inovação: disponibilizados presencialmente ou à distância, fornecem informações, orientações, 
banco de dados, pesquisas e atividades de apoio desenvolvidas pelas entidades citadas. 
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e ferramentas, poderão ser reduzidas a zero, obedecendo a competência de cada ente180. O 
Ministério de Ciência e Tecnologia (MCTI) criou o Plano de Ação para Ciência e Tecnologia 
e Inovação (PACTI)181 para promover a inovação tecnológica em várias áreas do conhecimento.  
i) Inova Simples 
 Um avanço aos empreendimentos iniciais e incentivo ao desenvolvimento inserido na 
Lei Geral182, o regime prevê tratamento simplificado e diferenciado às empresas de caráter 
incremental ou desruptivo, autodeclaradas startups183 ou empresas de inovação, a fim de 
incentivar sua criação, formalização, desenvolvimento e consolidação enquanto promotoras do 
desenvolvimento tecnológico e da criação do pleno emprego.  
Três pontos importantes como apoio aos empreendedores beneficiados pela lei: abertura 
e encerramento seguem rito sumário, simplificado e automático184; os aportes dos investidores 
não configurarão como faturação ou renda; e, haverá comunicação automática185 ao INPI186, 
que deverá processar de forma sumária as informações recebidas e proceder ao registro das 
inovações187. 
ii) InovAtiva Brasil  
                                               
180 União: IPI, Cofins, PIS/Pasep, Cofins-Importação e PIS/Pasep-Importação. Estados e Distrito Federal: ICMS. 
181 Os PACTI são programas de inovação em áreas do conhecimento, como: oceanos, biotecnologia, agropecuária 
sustentável, bioeconomia, biomas brasileiros, ciências humanas e sociais, extensão tecnológica para inclusão 
social, segurança alimentar, inovação para saúde, popularização e divulgação da ciência e tecnologia: Foram 
construídos “a partir das diretrizes definidas pela Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Encti) 
2016-2022, com a participação da comunidade científica, setor produtivo e órgãos públicos. Também estão 
sintonizados com os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU)”. Disponível em< 
https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/Publicacoes/ENCTI/PlanosDeAcao.html> Acesso em 
2/05/2019. 
182 O art 65-A foi incluído pela Lei Complementar nº 167, de 2019. 
183 VICTOR CABRAL FONSECA, Definir startups: uma árdua tarefa, cita Eric Ries, que define as startups como: 
“uma instituição humana projetada para criar novos produtos e serviços sob condições de extrema incerteza”. 
184 Feito por meio eletrônico – Redesim (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios) – declarando apenas: qualificação civil, domicílio e CPF, dipensando o alvará de permissão 
de funcionamento, sendo gerado automaticamente o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas). A única 
obrigação é a abertura de conta bancária em nome da pessoa jurídica, para depósitos de investidores. 
185 Pelo Redesim. 
186 INPI(Instituto Nacional da Propriedade Indutrial). A propriedade intelectual é um ativo que deve ser preservado, 
“considerando o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país”, sobretudo pelas pequenas 
empresas, através do registro da sua inovação, a fim de proteger do uso por terceiros, sem a  devida autorização 
do inventor ou da empresa. Segundo a Lei 9279/96, Lei da Propriedade Industrial, o órgão responsável por regular 
a propriedade industrial é o INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial), autarquia federal vinculada ao 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Como forma de ampliar acesso ao registro de marcas e 
patentes, o INPI concede descontos diferenciados e exclusivos às MPEs, que podem chegar a 60% em alguns 
casos, como visto na tabela de retribuições dos serviços prestados pelo INPI – serviços relativos a patentes. 
Disponível em < http://www.inpi.gov.br/arquivos/patentes.pdf. >Acesso em 05/05/2019. 
187 Cf. Lei 9279/96: “Art. 2º A proteção (…) à propriedade industrial (…) efetua-se mediante: I - concessão de 
patentes de invenção e de modelo de utilidade; II - concessão de registro de desenho industrial; III - concessão de 
registro de marca; IV - repressão às falsas indicações geográficas; e V - repressão à concorrência desleal.”  
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 Programa de aceleração nacional de startups, o projeto foi lançado em 2013 pelo 
Ministério da Economia188, como política de gestão pública para fortelcer o ecossistema 
empreededor, através da aceleração, conexão, visibilidade e mentoria para startups, sem custo. 
O SEBRAE é co-realizador189 desta iniciativa junto ao poder público.  
 São realizados 2 ciclos de aceleração por ano, de 4 meses cada, proporcionando redes 
de conexão com empreendedores de sucesso, investidores anjo, aceleradoras, e mentoria 
individual online com CEO de grandes empresas190. 
2.5 POSSIBILIDADES DE AMPLIAÇÃO DO AMBIENTE JURÍDICO 
Como visto, foram criados aspetos distintivos favoráveis às MPEs no Brasil, em especial 
com o advento da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, LC 123/2006, primeira ação de 
valorização das MEs e EPPs, na Constituição de 1988. Será importante no futuro, uma pesquisa 
que analise e avalie os impactos reais da Lei Complementar na promoção e na ampliação do 
empreendedorismo. Para aperfeiçoar leis e ampliar o ambiente jurídico, criando ferramentas e 
possibilitar que mais empresas se desenvolvam e prosperem, faz-se necessário perceber o que 
causa o insucesso das MPEs.  
Em 2016 o SEBRAE entrevistou191mais de duas mil pessoas, emprendedores de 
empresas criadas entre 2011 e 2012 para identificar os fatores determinantes na sobrevivência 
e mortalidade dos pequenos negócios. Conclui-se que aspetos isolados não explicam o que leva 
uma empresa a manter-se no mercado ou a encerrar suas atividades, pois ocorre uma 
combinação de “fatores contribuintes” classificados em 4 grandes categorias: situação antes da 
abertura (motivação, experiência, tipo de ocupação, relativas ao empresário), planejamento do 
negócio, gestão do negócio, capacitação dos empresários em gestão empresarial. 
                                               
188 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, na época que foi criado. Disponível em < 
https://www.inovativabrasil.com.br/sobre/> Acesso em 7/06/2019. 
189 A Fundação CERTI operacionaliza o programa, com experiência em projetos em centenas de startups e parques 
tecnológicos em todo o país. Possui oito centros de referência em tecnologia. A gestão do InovaAtiva é composta 
por membros das 3 instituições: SEBRAE, Ministério da Economia e Fundação Certi. Disponível em < 
http://www.mdic.gov.br/index.php/inovacao/fomento-a-inovacao/inovativa-brasil> Acesso em 7/06/2019. 
190 Em operação o ciclo 2019/1.  
191 SEBRAE – SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, Sobrevivência 
das empresas no Brasil, MARCO AURÉLIO BEDÊ (Coord.), 96p., Brasília, SEBRAE, 2016. A pesquisa mostra que, 
dentre os fatores identificados nas empresas que fecharam, os empresários, em maioria: estavam desempregados; 
possuíam pouca ou nenhuma experiência no ramo; criaram o negócio por necessidade ou exigência de 
cliente/fornecedor; não planejaram devidamente; não negociaram com fornecedores; não conseguiram 
empréstimos ou créditos; não aperfeiçoaram ou não diferenciaram seus produtos e serviços; não investiram na sua 
própria capacitação em gestão empresarial ou na capacitação e desenvolvimento de colaboradores; inovaram 
pouco ou nada; não realizaram acompanhamento de receitas e despesas; Disponível 
em<https://m.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/sobrevivencia-das-empresas-no-brasil- 
102016.pdf> acesso em 3/05/2019. 
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Baseados nos dados do GEM 2018192, especialistas concluem que o empreendedorismo 
no Brasil precisa vencer alguns pontos limitantes: implementação de políticas governamentais 
mais efetivas, redução da burocracia e melhoria da legislação tributária complexa; aumento do 
apoio financeiro e das linhas de crédito, principalmente aos empreendedores iniciais; ampliação 
do sistema educacional básico, ainda muito precário.  
 Os benefícios visitados neste capítulo demonstram que existe uma construção cada vez 
maior no sentido de juridicamente apoiar e fomentar a pequena empresa, melhorando o 
ambiente para que o empreendedor sinta maior segurança e mais empresários desejem investir 
no país, diminuindo o índice de encerramentos, e aumentando o volume dos negócios, a geração 
de empregos e o impacto positivo na economia. É importante perceber se os aspetos referidos 
são as melhores soluções. 
Em busca de melhor avaliar a situação brasileira, serão observados os instrumentos de 
apoio jurídico ao empreendedorismo em dois países que, embora possuam caraterísticas 
diferentes, destinam às pequenas empresas tratamento jurídico diferenciado e favorecido: os 
Estados Unidos, nação precursora quanto às leis voltadas às pequenas empresas e onde o ideal 
de vida próspera tem o empreendedorismo como base; e Portugal, por ser o país que guarda 
com o Brasil as mais fortes ligações históricas, jurídicas e comerciais. 
  
                                               
192GEM 2018. Disponível em <https://datasebrae.com.br/wp-content/uploads/2019/02/GEM-2018-
Apresenta%C3%A7%C3%A3o-SEBRAE-Final-slide.pdf> acesso em 18 de fevereiro de 2019.  
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CAPÍTULO 3 INSTRUMENTOS VOLTADOS PARA O EMPREENDEDORISMO 
NOS ESTADOS UNIDOS, EM PORTUGAL E ILAÇÕES PARA O 
ORDENAMENTO BRASILEIRO 
3.1 A RELEVÂNCIA DO ESTUDO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS 
PEQUENAS EMPRESAS – ESTADOS UNIDOS E PORTUGAL 
 
3.1.1 O modelo dos Estados Unidos 
A conceção americana de paz social está ligada à manutenção de um sistema econômico 
estável e próspero, sendo o pilar mais forte a liberdade de concorrência193, que se concretiza 
através do livre comércio, da livre inserção de novas empresas e da criação de oportunidades 
que se realizam pelo esforço individual. Tais conceitos servem como base à cultura do 
American way of life194, ou “modelo americano”, difundido desde o século XIX, incutindo na 
sociedade ocidental perceções baseadas em progresso, modernidade e igualdade, estabelecendo 
novos padrões de comportamento, especialmente de consumo.  
 Não haveria campo mais fértil ao empreendedorismo e ao lançamento de pequenos 
negócios, a suprir as novas demandas do consumo que cresciam de forma acelerada no início 
do século XX. Segundo GROF195, desde o governo de Herbert Hoover (1929-1933) – quando o 
país experimentou a Grande Depressão – as pequenas empresas são consideradas essenciais 
para a manutenção do American Way of Life.  
Porém, durante a Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945), quando os EUA precisaram 
diversificar o fornecimento dos suplementos de guerra e não depender de poucas empresas, os 
pequenos negócios começaram a receber incentivos, com a criação da Smaller War Plants 
Corporation (SWPC) para atender os contratos do governo. O fim da guerra, deixou os 
                                               
193 CONSTITUTION OF UNITED STATES, 1787. A liberdade é vista como o valor mais importante para a sociedade 
americana, contida no preâmbulo da sua carta constitucional:“Nós, o Povo dos Estados Unidos, a fim de formar 
uma União mais perfeita, estabelecer a Justiça, assegurar a Tranquilidade doméstica, prover a defesa comum, 
promover o bem-estar geral e assegurar as Bênçãos da Liberdade a nós mesmos e à nossa Posteridade, ordenar e 
estabelecer esta Constituição para os Estados Unidos da América”. 
194 PAULO ROBERTO FERREIRA DA CUNHA, O american way of life: representação e consumo através de um estilo 
de vida modelar no cinema norte-americano dos anos 1950, Tese Doutorado, 249 f., ESPM, São Paulo, 2017, 
define “um modo de viver idealizado em espírito e elementos concretos, amparados pelo consumo de bens (…) 
um modelo tipificado de indivíduo (…) que dialoga com todos os perfis sociais, políticos e econômicos (…) novos 
ricos, bem cuidados (…) o bom cidadão americano”. Conceito oriundo da sociologia que explica as rápidas 
mudanças ocorridas no século XX na sociedade americana, na obra The American way of life – an introduction to 
the study of contemporary society, de 1950, sobre a vida de pessoas em um mundo sedutor, progressista, que se 
transformava rápido, mas não cumpriu a promessa do progresso para todos. Disponível em< 
http://tede2.espm.br/bitstream/tede/277/2/PPGCOM%20Tese%20Paulo%20RF%20Cunha.pdf>Acesso em 
10/05/2019.  
195 ROGÉRIO APARECIDO GROF, Micro e pequenas empresas para sempre? Desafios para o Brasil, Dissertação 
Mestrado Dir. Político-Econômico Universidade Presbiteriana Mackenzie, 204 f., São Paulo, 2017, p.64.  
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pequenos negócios em uma perigosa posição, já que não podiam competir com as grandes 
empresas multinacionais e transnacionais que dominavam o mercado interno e externo196.  
Em 1953, o Congresso dos EUA aprova o Small Business Act (SBAct)197, a fim de conter 
os efeitos do enfraquecimento comercial das pequenas empresas e diminuir os índices de 
desemprego, com medidas voltadas para facilitar e assegurar a contratação dos pequenos 
negócios pelo Governo, aproveitando a ampliação do comércio ativado no pós-guerra junto aos 
países da Europa e do leste asiático. A Lei das Pequenas Empresas é o mais importante 
documento que agrega a maior parte dos benefícios voltados aos pequenos negócios no país.  
Segundo o Small Business and Entrepreneurship Council (SBE Council)198, 
empreendimentos americanos são, em sua maioria, pequenos negócios. O país conta com cerca 
de 28.000.000 (vinte e oito milhões) de pequenas empresas, representando 99,7% do total dos 
negócios, que foram responsáveis pela criação de 61,8% dos novos postos de trabalho de 1993 
a 2016. As empresas que empregam até 20 funcionários criaram cerca de 1,1 milhão de 
empregos, enquanto as que empregam de 100 a 499 funcionários criaram 387.874 empregos. 
Pequenas empresas americanas também se destacam como força no comércio 
internacional. Em 2015, dentre 294.834 empresas exportadoras, 287.835 eram pequenas 
empresas (97.6%), gerando 32.9% do volume total de US $1.3 trilhões em exportações 199. 
A importância da pequena empresa é plenamente compreendida e valorizada pela 
sociedade norte-americana, como mostra o relatório mais recente do GEM200. Dos entrevistados 
                                               
196 SERGIO KARKACHE, Princípio do Tratamento Favorecido: O Direito das Empresas de Pequeno Porte a uma 
carga tributária menor. Curitiba: UFPR, 2009. 296 p. Dissertação Doutorado – Programa de Pós Graduação em 
Direito, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2009. 
197 SMALL BUSINESS ACT. Public Law 85-536, July 18, 1958.“Seja promulgada pelo Senado e pela Câmara dos 
Representantes do Estados Unidos da América no Congresso reunido, que o título II do Lei de 30 de julho de 1953 
(Lei Pública 163, octagésimo terceiro Congresso), como alterada, é retirada como parte dessa lei e é feita um ato 
separado para ser conhecido como o Small Business Act,”, a Lei das Pequenas Empresas (…)” 
198SMALL BUSINESS AND ENTREPRENEURSHIP COUNCIL (SBE Council), Fatos e dados sobre pequenas empresas e 
empreendedorismo. Disponível em<http://sbecouncil.org/about-us/facts-and-data/>Acesso em 19/05/2019. 
199 U.S CENSUS BUREAU NEWS, A Profile of U.S. Importing and Exporting Companies, 2014-2015, U.S. 
Department of Commerce, Washington, D.C, 2017. As pequenas empresas responderam por “32,9% e 32% do 
valor de exportação e importação, respectivamente (…); entre os fabricantes dos EUA: 96,4% dos exportadores 
de manufaturados eram empresas de pequeno e médio porte e contribuíam com 20,3% dos US $ 798 bilhões em 
exportações do setor. 93,5% dos importadores de manufatura eram de pequeno e médio porte; eles representaram 
14,5% dos US $ 826 bilhões em importações do setor; entre os atacadistas: “99,1% dos atacadistas exportadores 
eram pequenas e médias empresas; eles responderam por 58,2% das exportações de US $ 297 bilhões do 
setor. 99,1% dos importadores atacadistas eram de pequeno e médio porte; eles contribuíram com 55,4% das 
importações de US $ 662 bilhões do setor”. 
200 GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR, 2018/2019 Glogal Report, Relatório de 2019, referente a 2018, estudo 
realizado com empreendedores de 49 nações. Demonstra que, dos entrevistados, 69,8% têm uma autoprecepção 
positiva acerca das oportunidades para empreender e 55,6% percebem que têm capacidade de aproveitar tais 
oportunidades.  Em 2016, a pesquisa mostrava que 12,6% dos empreendedores se declaravam em estágio inicial, 
e em 2018 este número aumentou para 15,6%. A taxa de empreendedorismo estabelecido, no entanto, ficou em 
2018 na casa de 7,9%, colocando os Estados Unidos em 21.ª posição dentre os 49 países pesquisados.   
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78,7% acreditam que o empreendedorismo é uma atividade de elevado status social e 62,7% o 
definem como uma boa escolha de carreira, e novos negócios são motivados pela oportunidade 
de aumento de renda ou de maior independência.  
O ambiente destinado às pequenas empresas nos Estados Unidos é fonte histórica de 
influências para grande parte dos países ocidentais, sobretudo para o Brasil, que adotou o 
modelo capitalista e a lógica do fortalecimento da ordem econômica por meio da livre 
concorrência e da iniciativa privada. Serve de referência para possíveis melhorias dos 
instrumentos jurídicos brasileiros, ampliando o empreendedorismo produtivo, que sobrevirá 
com o desenvolvimento dos pequenos negócios. 
3.1.2 O modelo de Portugal 
 Considerado exemplo de crescimento positivo durante a Golden Age (1950 e 1960), 
período que Portugal experimentou a estabilidade econômica. Segundo NEVES201, o 
fortalecimento da economia ocorreu pelo fato de os elementos institucionais do regime pós-
guerra terem sido os mesmos determinados pelo regime oriundo da Revolução de 1926 – 
autoritário, mas pragmático – o que propiciou “grande unidade de finalidade e consistência na 
orientação”, porém com baixa flexibilidade e inovação, por conta de um forte protecionismo202.  
A “idade de ouro” foi até meados da década de 1970 com as finanças públicas sob 
controlo, mas no início da década de 1980 Portugal possuía uma dívida pública acima dos 60% 
do produto interno bruto, fruto de duas fortes recessões nas décadas de 1970 e de 1980, que 
colocou o país numa trajetória de desenvolvimento abaixo da maior parte dos países europeus 
e da América do Norte, porém acima da África, Ásia, América do Sul e Oriente Médio203. 
A década de 1980 marcou a entrada de Portugal para a Comunidade Econômica 
Europeia (CEE) em 1986, seguindo as orientações do bloco econômico, com aplicação de 
medidas que significavam a retomada das iniciativas privadas, reformas constitucionais que 
eliminaram a maior parte dos princípios coletivistas, privatizações, abertura ao capital externo 
                                               
201 JOÃO L. CÉSAR DAS NEVES, O crescimento económico português no pós-guerra: um quadro global, Análise 
Social, vol. XXIX (128), p.1005-1034, 1994. 
202 Na Constituição de 1933, as leis que estruturam o “Estado Novo” definiram a doutrina corporativa que gerou 
efeitos sobre o condicionamento industrial e o planeamento da economia, direcionado a uma estrutura de ampla 
intervenção estatal. Nos anos de 1950 emergiu uma estrutura industrial dualista, numa disputa entre os adeptos do 
livre comércio e os protecionistas. 
203 Idem. A pesquisa de NEVES apud Nunes et al. mostra que as taxas de crescimento de Portugal tiveram forte 
redução a partir da década de 1970.  Entre 1966 e 1973, apresentado no Growth accounting global, o índice de 
crescimento do produto chegou a alcançar a marca de 7,24%, enquanto nos anos entre 1980 e 1991, o crescimento 
não passou de 2,46%. Ao observar a taxa de crescimento do produto no Growth accounting industrial, os 
resultados são ainda piores, com um índice de crescimento atingindo 9,25% entre os anos 1959 e 1965 e apenas 
de 1,10% entre os anos de 1980 e 1987. 
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e a estabilização das taxas de câmbio de acordo com o Sistema Monetário Europeu (SME). 
Todavia, as taxas de desemprego atingiram 8% no período de 1980 a 1991.  
A partir da década de 1980 o empreendedorismo em Portugal começou a ser 
valorizado204, e as pessoas incentivadas a usarem as habilidades desenvolvidas ao longo da vida 
profissional, de modo a criarem seus próprios trabalhos, como saída para o desemprego 
crescente na época. Atualmente, Portugal privilegia a carga de incentivos e investimentos para 
o empreendedorismo com foco na inovação, entendendo que esse factor significa o elemento-
chave no processo de competitividade e desenvolvimento econômico de qualquer nação. 
O relatório de 2016 do GEM205 mostra que houve um crescimento da taxa de adultos 
envolvidos com o empreendedorismo em Portugal, de 4,4% em 2010 para 9,5% em 2015, 
reflexo do índice de desemprego, o que não impactou no aumento da taxa de empreendedorismo 
por necessidade, pois os portugueses são propensos a empreender por oportunidade. O 
empreendedorismo é visto como forma de “resolver os problemas de desemprego, promover a 
inovação e impulsionar o desenvolvimento das PME” 206. 
 Sobre o comportamento empreendedor em Portugal, comparando os anos de 2015 e 
2016, a taxa de oportunidades percebidas subiu de 28,07% em 2015 para 29,53% em 2016, 
porém a taxa de capacidade para aproveitá-las caiu de 48,85% em 2015 para 42,35 em 2016, 
refletindo na taxa de empreendedorismo total, que foi de 9,49% em 2015 para 8,15 em 2016.  
Para os portugueses, empreender tem estreita relação com a gerar empregos, elevando 
o índice desta expetativa de 17,10% em 2015, para 21% em 2016, e além disso, é valorizado 
socialmente, pois 63,40% (mantendo índices próximos aos 62,93% em 2015) dos entrevistados 
consideram um fator de status social e uma boa escolha de carreira para 68,80% contra 63,43% 
que pensavam o mesmo em 2015. 
 Conforme dados de 2017207, as micro e pequenas empresas em Portugal representavam 
99,4% das empresas existentes no país, cerca de 1.250.000 (um milhão e 250 mil) empresas, 
                                               
204 MARIA ISABEL RIBEIRO et al, Empreendedorismo, inovação e desenvolvimento local: as micro e pequenas 
empresas do interior norte de Portugal, Revista de Empreendedorismo e Gestão de Micro e Pequenas Empresas, 
v. 1, n. 3, p. 34-53, 2016. 
205 GEM – Monitor de Empreendedorismo Global, Comportamento empreendedor e atitudes, Portugal, 2016, 
Disponível em< https://www.gemconsortium.org/economy-profiles/portugal>Acesso em 14/05/2019. 
206 Idem. Em Portugal, os incentivos incluem as micro, pequenas e médias empresas (PME). 
207 PORDATA, Base de dados Portugal Contemporâneo, Pequenas e médias empresas: total e por dimensão. 
Contém milhares de estatísticas sobre municípios, de Portugal e da Europa. Disponível em 
<https://www.pordata.pt/Portugal/Pequenas+e+m%C3%A9dias+empresas+total+e+por+dimens%C3%A3o-
2927-246760> Acesso em 19/05/2019. 
60 
 
porém destas, 1.212.000 são microempresas. As MPEs portuguesas empregam 2.529.272 
trabalhadores e seu volume de negócios chegou a casa de 144 milhões de Euros.  
 Portugal, assim como o Brasil, é um dos poucos países a incluir em sua Constituição208 
a regulação direcionada ao tratamento favorecido às pequenas empresas209, devendo o Estado 
incentivar a atividade empresarial desta categoria – em especial das empresas que desenvolvam 
atividades de interesse econômico – e fiscalizar o cumprimento das obrigações legais. 
 A formação da cultura brasileira está intrinsecamente ligada à matriz portuguesa, que 
de modo determinante contribuiu para a estrutura da composição do Brasil como nação. De 
forma mais profunda, segundo o modelo das dimensões culturais de Hofstede (2001)210 os 
países guardam características semelhantes, apresentando índices elevados quanto a aversão à 
incerteza, o que denotaria uma baixa propensão ao empreendedorismo, à inovação e ao 
lançamento de empresas. No entanto, Portugal investe em ações para estimular os novos 
negócios que seguem na contramão destes prognósticos. Observando o que este país está a 
construir, é possível que sirva como lição a ser aprendida e mais uma vez de inspiração para 
que outros instrumentos sejam implementados no Brasil.  
3.2 OS INSTRUMENTOS DESTINADOS ÀS PEQUENAS EMPRESAS NOS ESTADOS 
UNIDOS E EM PORTUGAL 
3.2.1 Os Estados Unidos e o Small Business Act 211 
O principal conjunto de normas norte-americanas destinadas ao incentivo do 
empreendedorismo por meio do tratamento diferenciado às pequenas empresas está contido no 
Small Business Act (SB Act)212, Lei das Pequenas Empresas, segundo a qual é dever do Governo 
“ajudar, aconselhar, auxiliar e proteger”, tanto quanto possível, os interesses das pequenas 
                                               
208 SERGIO KARKACHE, Princípio do Tratamento Favorecido…,op.cit.,2009, a proteção às pequenas empresas, 
como visto em Moncada, configura o primeiro grupo de normas de fomento econômico no Direito português e 
pontua que o tratamento diferenciado vem no art.86, separado da livre concorrência prevista no art.81 da 
Constituição208– embora o texto de lei se reporte à “equilibrada concorrência” – demarca  a independência do 
princípio do tratamento favorecido. 
209 MARCELO REBELO DE SOUSA e JOSÉ DE MELO ALEXANDRINO. Constituição da República Portuguesa 
comentada: introdução teórica e histórica, Lex, Lisboa, 2000, “Artigo 86.º Empresas privadas. “1. O Estado 
incentiva a actividade empresarial, em particular das pequenas e médias empresas, e fiscaliza o cumprimento das 
respectivas obrigações legais, em especial por parte das empresas que prossigam actividades de interesse 
económico geral.” 
210 MARCO ANTONIO OLIVEIRA MONTEIRO DA SILVA et al, Cultura e orientação empreendedora: uma pesquisa 
comparativa entre empreendedores em incubadoras no Brasil e em Portugal, RAC, Curitiba, v. 13, n. 1, art. 4, 
2009, p. 57-71. Disponível em<http://www.anpad.org.br/rac> Acesso em 2/06/2019. 
211 Cf. SMALL BUSINESS ACT (SB Act) § 2.(b) (1) “é política do Congresso tornar as pequenas empresas 
competitivas no mercado externo” 
212 SMALL BUSINESS JOBS ACT OF 2010, Public Law, 111–240-sept. 27, 2010, Congress, United States of America. 
Atualização ao Small Business Act com o propósito de promover a recuperação econômica e combater o 
desemprego, ampliando alguns benefícios já previstos. 
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empresas, de modo a preservar a livre competição, garantindo a estas uma proporção razoável 
do total de contratos com o Governo e assegurar a competitividade nos mercados externos. 
Para dar cumprimento a essa finalidade, no próprio ato das pequenas empresas foi 
instituída a Small Business Administration (SBA)213, ou simplesmente “Administração”, 
agência estatal americana214criada para articular, coordenar e auxiliar a ampliar as habilidades 
das pequenas empresas para competirem nos mercados externos. A SBA tem discricionariedade 
para definir o que é um interesse de pequena empresa215 e estabelecer critérios de 
elegibilidade216para acesso aos benefícios. Os critérios devem se adequar a realidade econômica 
do local onde se estabelece o negócio e ao perfil de tamanho e ao ramo da empresa.  
KARKACHE217 apud Gibson e Holmes (2001, p.14), sinaliza que a falta de um conceito 
fechado sobre o que é uma pequena empresa promove confusão entre agentes públicos e até 
mesmo entre pequenos empresários, mas consideram que essa aparente indefiniçãoseja benéfica 
aos empreendedores, pois resulta em políticas públicas melhor orientadas218, alcançando 
efetivamente àquelas empresas que necessitem de fato acessar os benefícios.  
3.2.1.1  Do registro e da legalização  
A SBA orienta os empreendedores de forma simples, apresentando cada passo para 
iniciar um negócio nos Estados Unidos, sinalizando que este é um ambiente propício para 
                                               
213 Cf. SB Act. § 4. (a) (b) SBA é criada para executar as políticas de tratamento diferenciado. 
214 U.S SMALL BUSINESS ADMINISTRATION (SBA), Como ajudamos as pequenas empresas, Disponível em< 
https://www.sba.gov/> Acesso em 20/05/2019. Principais ações de gestão da SBA junto às pequenas empresas: 1) 
assessoria gratuita, parcerias com o setor privado e instituições de ensino para oferecer assistência; 2) garantia de 
empréstimos comerciais a credores que fazem empréstimos para pequenas empresas; 3) empréstimos para desastres 
domésticos e comerciais com juros baixos; 4) contratos com o Governo Federal- a SBA dispõe de programas para auxiliar 
as pequenas empresas a se certificarem e a competir por esses contratos. 
215 Cf. SB Act, § 3.º (a) (1): “uma preocupação de pequena empresa (…) consideradas como pertencentes e 
operadas de forma independente e que não dominam a sua área de atuação”. O cálculo da receita anual considerará 
as filiais. Cf. § 3.º, sempre ficará a critério da SBA fazer a avaliação que definirá se a empresa é um pequeno 
negócio, incluindo critérios adicionais como número de funcionários, volume de negócios em dólares, patrimônio 
e lucro líquido, numa combinação destes elementos ou associados a outros fatores. O administrador, conforme o 
parágrafo § 3.º (2), deve garantir que sejam observadas as diferenças entre as diversas empresas em cada indústria. 
216 A SBA estabelece um padrão de tamanho para cada código NAICS , que classifica os negócios de acordo com o 
produto ou serviço que fornecem. A agência estabeleceu valores de referência que vão de US $ 750.000 a US 
$38.500.000, em receita anual, dependendo do tipo de empresa e do tamanho, como forma de “ancoragem” e, 
considerando em geral 500 empregados como base para indústria e 100 empregados para o comércio atacadista. 
Existem exceções, disponíveis no Código de Regulamentações Federais (CFR), Título 13, Parte 121 ou na tabela de padrões 
de tamanho para pequenas empresas da SBA. Disponível em <https://www.ecfr.gov/cgi-
bin/retrieveECFR?gp=&SID=7780ee089107f59ef3f78b938e2282b7&r=PART&n=13y1.0.1.1.17#se13.1.121_12
01 > Acesso em 01/06/2019. 
217 SERGIO KARKACHE, Princípio do Tratamento Favorecido…,op.cit.,2009. Boa parte dos programas de 
incentivos fiscais às pequenas empresas ocorre de maneira independente em cada estado americano. 
218 ROGÉRIO APARECIDO GROF, Micro e pequenas empresas…,op.cit., 2017, p.64.  A exemplo do comitê bancário 
e financeiro americano que propôs normas afastando as formalidades, deixando a definição sob a metodologia da 
SBA, pois “não é possível que uma única definição cumpra todos os requisitos” em situações diversas. 
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empreender. Uma pessoa pode simplesmente usar o seu nome legal (nome pessoal) e não 
necessitará de registro para conseguir as licenças para funcionamento, mas poderá ser 
responsabilizada pessoalmente219 e ficará sem acesso aos benefícios legais e fiscais. Para ter 
acesso aos benefícios220 e proteger o nome pessoal precisará escolher uma estrutura de empresa 
e em alguns locais o nome fantasia e marca221.   
O processo de abertura é simples, online e a maioria das pequenas empresas não precisa 
do registro junto ao governo Federal ou dos governos do Estado, condado ou cidade para ser 
considerada um negócio formal. Se a pequena empresa for Sociedade Limitada (LLC), Empresa 
(com ou sem fins lucrativos) ou Parceria, dependendo do local, o empresário precisará solicitar 
licenças e autorizações locais, e/ou que seja registrado o DBA (Doing Business As), nome 
empresarial ou fictício, diferente do nome pessoal.  
3.2.1.2 Benefícios fiscais – as despesas dedutívies 
A principal lei que rege o imposto federal sobre a renda nos Estados Unidos é o Internal 
Revenue Code-IRC222, de 1986. Todos os impostos – seja LLC ou CORP – são tributados sobre 
a diferença entre receitas, custos e despesas dedutíveis. Não existem regimes diferenciados 
como o Simples Nacional ou Lucro Presumido. Independente da estrutura legal, é obrigatória a 
declaração da pessoa jurídica para que o lucro (real) seja apurado, ao qual será aplicada a base 
de cálculo do imposto.  
 Os impostos federais223são: Imposto de Renda, Imposto Estimado, Imposto para 
Autônomos, Imposto de Trabalho e Imposto de Consumo. 
                                               
219 “A empresa individual não tem existência legal para além do seu proprietário”. Ver Cashco Oil Co. vs. Moses, 
605F. Supp.70 (ND Ill. 1985). Disponível em<https://law.justia.com/cases/federal/district-
courts/FSupp/605/70/1660186/> Acesso em 5/06/2019. 
220 Segundo a SBA: Empresa individual – empresário a realizar negócios habitualmente; Parcerias – Estrutura 
simples, com 2 ou mais pessoas: Parcerias limitadas têm apenas 1 parceiro com responsabilidade ilimitada e são 
semelhantes às sociedades limitadas(para grupos profissionais que não desejam formalizar um negócio 
inicialmente); Sociedade de Responsabilidade Limitada (LLC) – permite que o empresário aproveite os benefícios das 
estruturas corporativas e de parceria, afasta a responsabilidade pessoal e protege os ativos pessoais caso a empresa enfrente 
a falência ou alguma ação judicial; Corporações - oferecem maior proteção aos proprietários, mas têm maior custo para 
abertura e processos operacionais mais detalhados: C-Corp – separada de seus proprietários, pode obter lucro, ser tributada 
e legalmente responsabilizada; S-Corp – tem o processo de registro mais rigoroso junto ao Internal Revenue Service (IRS) 
e os tributos recaem sobre os proprietários, mas nem todos os Estados reconhecem essse tipo de corporação que admite até 
100 acionistas (cidadãos americanos); B-Corp – beneficiente com fins lucrativos, precisam comprovar em relatórios anuais 
a contribuição para o bem público; Corporações sem fins lucrativos – objetivo religioso, educacional, científico, caritativo 
e literário, podem ser tax-exempt , isentas de tributos sobre seus lucros, se registrarem junto ao IRS um pedido de isenção 
e obrigadas a relatar o que fazem com o lucro, não podendo ser distribuído aos membros ou em campanhas.  
221 O nome empresarial protege em nível estadual; a marca registrada resguarda em nível federal; o DBA não é 
legalmente protegido, mas pode ser exigido; e, o  nome de domínio, protege o endereço do site da empresa.  
222 UNITED STATES CODE, title 26, Internal Revenue Code. 
223INTERNAL REVENUE SERVICE-IRS, Pequenas empresas e autônomos, Impostos empresariais. Imposto de Renda 
– Income Tax – pago à medida que a empresa auferir renda durante o ano. Todos os negócios, exceto as parcerias, 
devem apresentar declaração de imposto de renda anual. Imposto Estimado – Estimated Taxes - Imposto “pay as 
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 A depender da estrutura de negócios sob a qual a pequena empresa opere, há tributação 
sobre a renda da pessoa jurídica ou sobre os rendimentos como pessoa física. caso seja uma 
empresa individual, o imposto recai sobre a renda pessoal do empresário; se for empresa sob a 
forma de parceria, o empresário arca com as contribuições como trabalhador autônomo - 
Segurança Social e Medicare (exceto para sócios limitados) - e  sobre a renda pessoal; a Sociedade 
de Responsabilidade Limitada (LLC), há contribuições como trabalhador autônomo (exceto para 
sócios limitados) com a observação de que a LLC tem “Pass Through Taxation”: 100% do lucro 
ou prejuízo deve ser distribuído entre os proprietários, que irão pagar os impostos como pessoa 
física; as Empresas C-Corp são tributadas com uma taxa corporativa sobre o lucro, podendo ou não 
distribuí-lo para os acionistas, mas caso recebam pagarão impostos também sobre os lucro da 
pessoa física – double taxation; nas Empresas S-Corp os sócios pagam o imposto sobre a renda 
pessoal; nas Empresas B- Corp, é devida a taxa corporativa ; e, a Empresa sem fins lucrativos, está 
isenta de impostos, mas os lucros não podem ser distribuídos aos sócios. 
Além do benefício da estrutura adequada ao pequeno negócio, a importante 
diferenciação americana diz respeito às despesas comerciais dedutívies, que impactam 
positivamente nos custos de administração da pequena empresa. O IRC prevê em seu § 162224 a 
                                               
you go”. Impostos devem ser pagos a medida que se recebe a renda, seja por retenção ou por estimativa. Se o 
montante de renda retido for insuficiente ou houver renda como juros, dividendos, pensão alimentícia, renda de 
trabalho autônomo, ganho de capital ou prêmios, o pagamento de impostos será estimado. Imposto para 
Autônomos – Self-Employament Tax  (SE tax) – imposto de Segurança Social e Medicare, para cobrir a previdência 
social, benefícios de aposentadoria, incapacidade, sobreviventes e seguro hospitalar. Devido pelos ganhos líquidos 
a partir de US $ 400. Imposto de Emprego - Employament Taxes – Pagos por empregadores: Impostos de Segurança 
Social e Medicare, retenção de Imposto de Renda Federal, Imposto Federal de Desemprego. Imposto de Consumo 
– Excise Tax – Venda ou fabricação de determinados produtos e operação de certos tipos de negócios, como:  
loterias, comunicação e transporte áereo, venda de combustível, de tratores, etc. Disponível 
em<https://www.irs.gov/businesses/small-businesses-self-employed/business-taxes> Acesso em 31/05/2019. 
224 Cf. Internal Revenue Code – IRC, § 162, trade or business expenses. “There shall be allowed as a deduction all the 
ordinary and necessary expenses paid or incurred during the taxable year in carrying on any trade or business, 
including(…)salaries or other compensation for personal services actually rendered(…) traveling expenses (…) 
rentals or other payments required to be made as a condition to the continued use or possession, for purposes of 
the trade or business(…)”. 
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regra geral para deduções de despesas225 que sejam feitas de forma “ordinária, necessária e 
razoável” para o desenvolvimento do negócio.  
A dedução na Renda Empresarial Qualificada, Qualified Business Income (QBI), ou 
“dedução da seção 199A" do Internal Revenue Code, incluída pela Lei de Cortes de impostos 
e Empregos de 2017 está disponível para indivíduos, proprietários de empresas individuais, 
parcerias e empresas e significa 20% de dedução fiscal no valor líquido de itens qualificados 
como renda, ganho, dedução e perda, efetivamente ligados a um comércio ou negócio nos 
Estados Unidos. De fato, parece que a lei quis privilegiar as pequenas empresas com receitas 
menores226. 
3.2.1.3 Acesso às aquisições públicas e as reservas de contrato 
 Considerado um importante benefício dentre as diferencições de pequena empresa, as 
reservas de contrato, compulsórias às agências federais americanas, conforme o SB Act227, 
significa uma imensa oportunidade financeira e garantia de manutenção dos negócios. De 
acordo com a SBA228, 23% dos valores gastos com contratos públicos devem ser reservados às 
pequenas empresas. Para FIGUEIREDO229, os Estados Unidos empregaram o poder de compra do 
governo “como instrumento para desenvolver e estabilizar o ambiente das pequenas empresas”.  
i)  Reservas de contrato - Small Business set-asides  
                                               
225BARBARA WELTMAN, 20 principais deduções fiscais para pequenas empresas, Small Business Trends, 
Fevereiro, 2019. Despesas com veículos próprios ou alugados, considerando 58 centavos por milha (2019); 
salários, remunerações, gratificações, comissões e benefícios tributáveis; mão de obra contratada (freelancer ou 
independentes) que receba mais de US $ 600 por ano; suprimentos para limpeza, serviço de postagem e utensílios; 
depreciação na compra de propriedades e equipamentos até US $1.020.000 em 2019, cf. IRC “§179; aluguel de 
espaços; tarifas de serviços públicos (luz, gás, água) e tarifas de telefone celular; licenças, taxas, impostos sobre 
bens imóveis e propriedade pessoal, impostos de empregador, impostos de desemprego estaduais; custos de 
seguros contra negligência, inundação, responsabilidade cibernética e continuidade dos negócios; seguro saúde; 
reparos e manutenção (custos que valorizam a propriedade podem ser recuperados pela depreciação); comissões e 
taxas, com exceção das comissões pagas na compra de imóveis que serão incorporadas e recuperadas como 
depreciação; transporte e hospedagem em viagens a negócios; publicidade; home office: parte dos custos com a 
casa usada de forma regular como local da pequena empresa (consertos, parte da hipoteca, aluguel e impostos 
considerado o percentual de uso da casa); honorários a contadores e advogados; almoços de negócios, deduzidos 
de 50% até 100%; aluguel ou arrendamento de máquinas e equipamentos; juros sobre os empréstimos para investir 
no negócio; benefícios aos empregados, assistência educacional, assistência a dependentes e contribuições para 
planos de aposentadoria; e, juros de hipoteca – deduzidos de modo integral, no caso de imóveis da empresa. 
Disponível em <https://smallbiztrends.com/2016/02/top-tax-deductions-for-small-business.html>Acesso em 
31/05/2019. 
226 Cf. IRC, esta dedução que ocorre por período de tempo determinado, entre 2018 e 2025; para empresas 
individuais o rendimento tributável não deve exceder US US $ 315.000. 
227 Cf. Small Business Act. Sec. 15 Awards or contracts. 15 USC 644. 
228 A SBA atua junto às agências federais a garantir contratos e oferecer aconselhamento e ajuda às pequenas 
empresas contratadas na execução dos serviços.  
229 FERNANDA FIGUEIREDO, Pequenas empresas e regime diferenciado de contratação, Publicações CEDIPRE 
Online, Coimbra, Setembro de 2012, p.10. Disponível em<http://www.cedipre.fd.uc.pt> Acesso em 25/05/2019. 
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Este benefício contempla duas formas: Contratos de set-asides competitivos – quando duas 
ou mais empresas podem oferecer o serviço ou o produto, o governo reserva a concorrência às 
pequenas empresas, em geral nos contratos abaixo de US $ 150.000 permitindo a formação de joint 
venture; e, Contratos de set-asides de fonte única – pode ser feito sem o processo de licitação, quando 
uma única empresa atende aos requisitos do contrato. Mas, isso não impede que ocorra licitação caso 
mais de um fornecedor faça ofertas para prestar o serviço ou vender o bem. 
ii)  Reservas de contrato de set-asides for government contracting programs 230 
Destinados aos pequenos negócios incluídos em determinadas categorias sócio-econômicas: 
pequenas empresas desfavorecidas do 8(a)231, pequenas empresas em HUBZone232, pequenas 
empresas de propriedade feminina233, pequenas empresas de veteranos com deficiência de 
serviço234. Esta modalidade conta com ajuda de especialistas em oportunidades de negócios; 
formação de joint ventures entre empresas estabelecidas através do programa mentor-protégé da 
SBA; apoio no gerenciamento e assistência técnica, incluindo treinamento comercial, 
aconselhamento, assistência de marketing e desenvolvimento executivo. 
3.2.1.4 Acesso ao crédito  
O acesso ao crédito para as pequenas empresas nos Estados Unidos é o grande 
diferencial como fomento às iniciativas empreeendedoras. Os programas são geridos pela Small 
Business Administration235 que dispõe de poderes236 para garantia de empréstimos que variam 
entre US $ 500 a US $ 5 milhões para aquisição, construção, conversão ou expansão de fábricas, 
                                               
230 O SMALL BUSINESS ACT, prevê programas destinados à pequenas empresas controladas por pessoas, grupos ou 
em locais considerados em situação diferenciada, aos quais são reservados um percentual em dólares sobre os 
contratos com o governo federal a cada ano: empresas social e economicamente desfavorecidas, as quais a lei 
reserva no mínimo 5% dos valores de contratação; pequenas empresas de propriedade feminina (WOSB), com 
reserva de no mínimo 5% dos valores de contratação; pequenos negócios de propriedade de veteranos com 
deficiência de serviço, aos quais a lei reserva no mínimo 3% dos valores dos contratos; Programa Hubzone, com ao 
menos 3% dos valores dos contratos governamentais a empresas em áreas de negócios historicamente subutilizadas. 
231 Cf. SBA Act. Sec.8, SBA’s additional powers, 15 USC 637 e Código de Regulamentos Federais (CFR), título 13, 
parte 124. 
232 Cf. SBA Act. Sec. 31, Hubzone Program, 15 usc 657a. e cf. CFR, título 13, parte 126, subparte b. 
233 Cf. SBA Act.Sec. 29, Women’s Business Center Program, 15 USC 656 e cf. CFR, título 13, parte 127, subparte b. 
234 Cf. SBA Act. Sec. 32, Veterans Programs,15 USC 657b e cf. CFR, título 13, parte 125, subparte b. 
235 Cf. SBA Act. Sec 7(a).  
236 CÓDIGO DOS ESTADOS UNIDOS, 15 USC, edição de 2017, título 15, capítulo 14a - ajuda para pequenas 
empresas, sec. 636. Disponível em <https://www.govinfo.gov/content/pkg/uscode-2017-title15/html/uscode-
2017-title15-chap14a-sec636.htm>Acesso em 20/05/2019. A Administração determina que o candidato a 
empréstimo verifique outras possibilidades financeiras antes de requerer o empréstimo 7(a): “(…)nenhuma 
assistência financeira será estendida de acordo com esta subseção se o solicitante puder obter crédito em outro 
lugar.”. E cf. a SBA, para requerer o crédito há requisitos que a pequena empresa precisa preendcher: mostrar que 
é capaz de pagar as despesas do negócio; experiência anterior com negócios e instrução educacional; investimento 
próprio (para cada US $ 3 de financiamento/ empréstimo, o empreendedor deverá investir US $ 1, como é o caso 
das startups; e, para um negócio estabelecido, o credor investe US $ 4 para cada US $ 1 de patrimônio líquido do 
negócio); e, verificação se o histórico de crédito pessoal e empresarial tem cumprimento das obrigações de crédito. 
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bem como a aquisição de terras, materiais, suprimentos, equipamentos e capital de giro, e 
podem ser feitos direta237 ou indiretamente em cooperação com bancos ou outras instituições 
financeiras por meio de acordos para participar de forma imediata ou garantida. Alguns tipos 
de empréstimos têm suporte e aconselhemento para início e administração dos negócios. Há 
diversas modalidadesde empréstimos SBA238, oferecendo ao empreendedor a possibilidade de 
acessar aquele que mais se adeque ao tamanho e o caráter de seu negócio. 
i) Os Empréstimos SBA 7(a) 239 
O Programa Garantia de Empréstimo da SBA é o mais básico e o mais utilizado pelos 
empreendedores, sendo uma forma de empréstimo garantido oferecida aos credores pela 
agência, reduzindo o risco e atraindo mais financiamentos às pequenas empresas para início de 
negócios, compra de materiais e capital de giro, com valores e prazos benéficos ao pequeno 
empresário.  
ii) SBA 7(a) para startups 
Outra forma de empréstimo garantido, direcionado ao arranque de pequenas empresas 
que comprovem por meio de um plano de negócios “considerado razoável e sólido”, a 
necessidade dos fundos. Pode ser usado para: aquisição de mercadorias, pagamento de 
funcionários, terrenos para uso comercial (e custos de construção), dívidas pré-existentes, 
equipamentos, móveis, veículos, e todos os materias que possam servir ao negócio. 
iii) O microcrédito (Microloan Program) 
 Empréstimos para auxiliar pequenos negócios, concedidos para: capital de giro, 
inventário ou suprimentos, móveis e acessórios, máquinas e equipamentos. A SBA viabiliza 
essa modalidade por meio de fundos concedidos à credores intermediários – que administram 
o microloan program- previamente qualificados. Estes credores são organizações comunitárias 
                                               
237 Cf. SB ACT. Alguns casos em que a Administração fará empréstimos diretos: a pequenas empresas de 
propriedade e geridas por veteranos com deficiência; a empresa ou a pessoa qualificada que desenvolva programa 
de assistência para “preservação ou estabelecimento de pequenas empresas localizadas em áreas urbanas ou rurais 
com altas proporções de indivíduos desempregados ou de baixa renda”; em situações de desastre natural, com 
assistência em forma de empréstimos e baixas taxas de juros para pequenas empresas, locatários e proprietários de casas 
localizadas em regiões afetadas, para reconstrução, reparos e substituição de máquinas e equipamentos. 
238 Outras modalidades de empréstimos SBA: empréstimo express – pequeno empréstimo com menos trâmites 
do que o padrão, porém com acesso a um capital e a uma garantia menores; empréstimos para comércio 
internacional - programa expresso e capital de giro para exportadores – aquisição de ativos a fim de aumentar a 
capacidade competitiva das pequenas empresas e fortalecer sua inserção no comércio internacional, inibindo a 
importação. 
239 Cf. a SBA. em regra, os empréstimos não devem exceder US $ 5.000.000, no entanto, as pequenas empresas 
têm solicitado valores bem menores, garantidos em até 85% para empréstimos até US $ 150.000 e 75% para 
empréstimos acima de us $ 150.000. Os credores e tomadores de empréstimo podem definir a taxa de juros, sem exceder o 
limite máximo da SBA. Disponível em <https://www.sba7a.loans/sba-7a-loans-for-startups-and-
entrepreneurs>Acesso em 25/06/2019. 
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sem fins lucrativos que possuem experiência em empréstimos, no seu gerenciamento de 
pequenas empresas e em oferecer assistência técnica a estas. 
iv) Certified Development Company (CDC) - 504 Loan Program  
Programa de empréstimos para desenvolvimento econômico da comunidade ou região 
onde estão inseridas as CDCs. Através delas a SBA concede financiamentos de longo prazo às 
pequenas empresas para compra de terrenos, construções, máquinas, equipamentos, reformas 
de modernização e ampliação dos ativos240. 
3.2.1.5 SBI Act - Investimento de Capital de Risco 
Além das modalidades de empréstimos diretos e garantidos, os empreendedores 
americanos contam com investimentos de capital de risco feitos por empresas autorizadas para 
esse fim. Em 1958, foi aprovado o Small Business Investment Act – SBI Act241, Lei de 
Investimento em Pequenas Empresas, que possibilitou a criação das empresas de investimento, 
financiando capital de risco. Entre 1968 e 1972, trinta novas empresas foram criadas por 
profissionais da área financeira e ex-empreendedores que formaram as primeiras parcerias de 
capital de risco242.  
i)  Small Business Investment Company Program (SBIC) 
As SBICs são empresas privadas, licenciadas e regulamentadas pela SBA que oferecem às 
pequenas empresas capital de risco e assistência em geral. A SBA fornece financiamento para SBICs 
qualificadas com experiência em determinadas áreas para investimentos sob 3 modalidades: em forma 
de dívida; por meio de capital próprio, em troca de uma parcela de participação da empresa; ou ainda, 
na “dívida  com equidade”, uma composição das modalidades anteriores, já que o financiamento 
inclui empréstimos garantidos pela SBA e ações de propriedade da pequena empresa. Mesmo em 
troca de parcelas de participação da empresa, a SBIC não exerce controle sobre as pequenas empresas. 
ii) Angel Investment 243 
 Espécie de investimento de alto risco, o termo surgiu na década de 1920, quando patronos 
investiam nas companhias de teatro da Brodway. Os Estados Unidos têm longa tradição neste tipo de 
investimento, cujo capital provém de pessoas físicas ou jurídicas com grande patrimônio líquido e 
                                               
240 Cf. 15 USC, título 15, cap. 14b, “sec. §696. a administração pode (…) fazer empréstimos para aquisição, 
construção, conversão ou expansão de usinas, incluindo a aquisição de terras, para empresas estatais e de 
desenvolvimento local, e tais empréstimos podem ser efetuados diretamente ou em cooperação com bancos ou 
outras instituições de crédito por meio de acordos para participar de forma imediata ou diferida”. 
241 SMALL BUSINESS INVESTMENT ACT OF 1958. Public Law 85-699. Aug, 21, 1958. 
242 JUDY ESTRIN, Estreitando a lacuna da inivação: como reacender a centelha da criatividade na economia 
global, DVS Editora, São Paulo, 2010. 
243 Cf. regulação da Securities and Exchange Commission (SEC) – Comissão de Valores Mobiliários dos EUA. 
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com larga experiência de mercado, fornecendo mentoria e networking, possibilitando um ecossistema 
positivo para as startups que ofereçam produtos e serviços inovadores, em especial de base 
tecnológica e com alto grau de escalabilidade244, com um empreendedor envolvido no negócio e um 
mercado com possibilidade de expansão.  Os “anjos” também investem através de family offices245, 
que têm uma presença marcante nos mercados de capitais e nos investimentos americanos.  
 As possibilidades do investimento anjo em geral ocorrem nas fases inicial: seed (capital 
semente) – fase pré-operacional; e/ou startup – fase de estruturação246. A duração do investimento é 
de 5 anos. Os bussiness angels americanos ainda contam com um poderoso incentivo, a dedução no 
imposto de renda de 10% a 100% do valor investido, a depender da natureza do negócio.  
3.2.1.6  Pesquisa, desenvolvimento e inovação 247 
Pequenas empresas têm muito mais chances de desenvolver tecnologias novas do que 
grandes empresas248. Segundo o §9 (a) do SB Act, a pesquisa e o desenvolvimento são os 
maiores fatores de crescimento e progresso da indústria e da economia nacional, sendo dever 
do Governo oferecer assistência às pequenas empresas para que possam obter acesso aos 
benefícios de P&D, possibilitando que permaneçam competitivas.  
i) Programa de Pesquisa e Inovação em Pequenas Empresas – SBIR249  
 Com o objetivo de fomentar a inovação tecnológica, o programa estimula a competição 
entre pequenas empresas pelo financiamento de pesquisas, voltado ao atendimento das 
demandas do governo em P&D250. As agências federais divulgam anualmente produtos e 
                                               
244 Apresentando potencial de crescimento sem depender de investimentos ou de uma equipa especializada. 
245 Há várias definições, mas em geral, um escritório que cuida das questões de família, trata de gerenciamento de 
riquezas: administra o patrimônio, investimentos, cuida do planejamento tributário, patrimonial e filantrópico. 
246 Segundo a ACA (Angel Capital Association) em parceria com a Universidade Wharton, no relatório The 
American Angel: The first in-depth report on the demographics and investing activity of individual American angel 
investors, Novembro de 2017, “annual US angel investment activity may total as much as $24 billion each year, 
contributing to the growth and success of more than 64.000 startups”; 55% dos investidores-anjo foram fundadores 
ou CEO de suas próprias startups; 51% estão na área de tecnologia.  
247 Cf. SB Act, Sec.9, Research and development, 15 USC 638. 
248 Estudo feito em 2008 por ANTHONY BREITZMAN E DIANA HICKS a U.S SMALL BUSINESS ADMINISTRATION, 
Office of Advocacy, Frequently asked questions, 2013. Disponível 
em<https://www.sba.gov/sites/default/files/advocacy/SB-FAQ-2016_WEB.pdf>Acesso em 19/05/2019. 
“Pequenas empresas representam cerca de 96% das empregadoras em indústrias de alta patente, percentual que 
permaneceu constante de 2007 a 2012”. 
249 Cf. SB Act, Sec. 35, Mentoring networks, 15 USC 657e. 
250 Agências federais com orçamentos em P&D que excedam US $ 100 milhões são obrigadas a alocar 3,2%  deste 
orçamento para prêmios SBIR destinados às pequenas empresas. Agências participantes: Departamento de 
Agricultura, Departamento de Comércio - Instituto Nacional de Padrões e Tecnologia, Departamento de Comércio 
- Administração Nacional Oceânica e Atmosférica, Departamento de Defesa, Departamento de Educação, 
Departamento de Energia, Departamento de Saúde e Serviços Humanos, Departamento de Segurança Interna, 
Departamento de Transporte, Agência de Proteção Ambiental, Administração Nacional Aeronáutica e Espacial, 
Fundação Nacional de Ciências. Disponível em<https://www.sbir.gov/about/about-sbir> Acesso em 1/06/2019. 
69 
 
processos requeridos e as pequenas empresas apresentam projetos para desenvolvê-los, 
avaliados pelo potencial de comercialização do bem ou processo a ser criado251.  
ii) Transferência de Tecnologia para Pequenas Empresas (STTR) 
  Programa de estímulo à parceria entre o setor público e privado, a abrir oportunidades 
anualmente de joint venture entre as pequenas empresas e entidades sem fins lucrativos que 
desenvolvem novos produtos e processos para as agências federais. O benefício do programa é 
permitir que as pequenas empresas colaborem formalmente com uma instituição de pesquisa 
nas fases de P&D, a fim de que elas se apropriem de novas tecnologias e comercializem as 
inovações derivadas do governo federal252. 
iii) Startups – SBIC Impact Investment 
 Para além do conceito, é necessário entender o que as startups representam para o ecossistema 
das pequenas empresas no cenário econômico norte-americano – e para o desenvolvimento do 
empreededorismo em análise – acessando investimentos que poderiam estar restritos a grandes 
empresas. Startups, em geral, trazem ao mercado inovações que muitas vezes nem são requeridas, 
ideias253nascidas antes da demanda. São negócios que estão dispostos ao risco, ao ensaio e erro, por 
isso se aventuram mais perseguindo soluções.   
 O programa do governo americano lançado pela SBA254 destina US $1 bilhão às SBICs com 
a finalidade de identificar e capitalizar investidores experientes em gestão de fundos privados para 
realizarem investimentos de impacto em pequenas empresas, priorizando áreas críticas, mercados e 
comunidades carentes que enfrentam barreiras de acesso ao crédito e ao capital. 
3.2.2  Instrumentos de tratamento diferenciado em Portugal 
 A distinção das pequenas empresas em Portugal refere-se às micro, pequenas e médias 
empresas (PMEs) e encontra respaldo na Constituição da República Portuguesa, art. 86.º, 
n.º1255e seu incentivo é dever do Estado, princípio para o desenvolvimento da ecomomia.  
                                               
251 Programa dividido em 3 fases, que definem o financiamento SBIR nos 2 primeiros anos e meio, apostando que 
os produtos e processos desenvolvidos serão comercializados, tornando a pequena empresa auto sustentável 
através dos contratos com o Governo dos Estados Unidos. 
252 Agências federais com orçamentos em P&D que excedam US $ 1 bilhão, devem reservar 0,45% deste 
orçamento para prêmios STTR destinados às pequenas empresas. Agências participantes: Departamento de Defesa, 
Departamento de Energia, Departamento de Saúde e Serviços Humanos, Administração Nacional Aeronáutica e 
Espacial, Fundação Nacional de Ciências. 
253 BRAD FELD e DAVID B COHEN. Do more faster: TechStars lessons to accelerate your startup, John Wiley & 
Sons, 2019. 
254 CÓDIGO DE REGULAMENTOS FEDERAIS, título13, crédito e assistência empresarial, parte 107 - Empresas de 
Investimento em Pequenas Empresas.  
255 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. Constituição da República Portuguesa, VII Revisão Constitucional, 2005, art. 
86.º, nº 1 “O Estado incentiva actividade empresarial, em particular das pequenas e médias empresas(…)”. 
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O tratamento diferenciado está em consonância com o Direito Europeu256, considerando 
as PMEs essenciais ao crescimento econômico e segue a Recomendação 2003/361/CE257, 
reproduzida no Decreto-Lei n.º 372/2007 de 6 de Novembro258, definindo o que é PME259 sob 
a “lógica de um mercado único e sem fronteiras”. 
Dimensão da 
Empresa 
Nº de 
Empregados 
Volume de Negócios 
Anual (M€) 
Balanço Total 
Anual (M€) 
Micro < 10 ≤ 2 ≤ 2 
Pequena < 50 ≤ 10 ≤ 10 
Média < 250 ≤ 50 ≤ 43 
Nota: O volume de negócios e o balanço total anual expressos em milhões de euros.  
Fonte: Decreto-Lei n.º 372/2007 
 
As PMEs portuguesas contam com um importante instrumento público, o IAPMEI260 – 
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (Agência para a 
Competitividade e Inovação) a fim de “promover a competitividade e o crescimento 
empresarial”. Assegura a execução de medidas e políticas de tratamento diferenciado261 e 
reforça a importância do “empreededorismo qualificado e inovador”.  
3.2.2.1  Do registo e da legalização  
Além do IAPMEI, o empreendedor em Portugal encontra um regime facilitado para 
constituir sua pequena empresa, instituído262com o objetivo de simplificar, desburocratizar e 
                                               
256 TRATADO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIÃO EUROPEIA (TFUE), versão consolidada, 2016. Deprende-se que 
o Direito português esteja em acordo com o TFUE – no que tange as diposições fiscais (art. 110.º a 113.º), às regras 
de concorrência (art.101.º a 109.º) e ao direito de estabelecimento (art. 49.º a 54.º). 
257 COMISSÃO, RECOMENDAÇÃO DA COMISSÃO (2003/361/CE), 6 de Maio de 2003, relativa à definição de micro, 
pequenas e médias empresas, com objetivo de “evitar que a comunidade oriente a sua acção para uma certa 
categoria de PME e os Estados-Membros para outra”. 
258DIÁRIO DA REPÚBLICA, 1.ª série — N.º 213 — 6 de Novembro de 2007. Decreto-lei n.º 372/2007, artigo 2.º. 
Esta norma desburocratizou a certificação das PME, realizada online, sem apresentar documentos probatórios.  
259 idem.“artigo 2.º efectivos e limiares financeiros que definem as categorias de empresas”. 
260 Decreto-Lei n.º 51/75. Cria o IAPMEI.   
261 O IAPMEI disponibiliza às PME: ferramentas de capacitação e promoção de redes(clusters, redes colaborativas 
e transferência de tecnologia); atua em programas de relevo (Portugal 2020, Indústria 4.0 e Estratégia Nacional 
para o Empreendedorismo - StartUP Portugal); apoio empresarial e formação (Academia PME – cursos, 
workshops, palestras – para capacitação empresarial, com temas de reforço à competitividade); divulgação de 
incentivos e soluções de financiamento com intervenção do IAPMEI; Certificação PME online, com acesso a 
clientes, financiadores e entidades da administração pública, facilitando e acelerando a concessão de benefícios 
como financiamentos e benefícios fiscais; concede estatutos de qualificação que reconhecem o desempenho 
financeiro: PME Líder e PME Excelência; apoia a revitalização de empresas em dificuldade financeira, mas 
economicamente viáveis, por meio do autodiagnóstico financeiro e pelo PER - Processo Especial de Revitalização 
– plataforma onde as PME podem recorrer às negociações com credores para definirem o plano de reestruturação, 
em alternativa ao processos de insolvência. Disponível em<https://www.iapmei.pt/SOBRE-O-IAPMEI/Missao-
Visao-Valores.aspx> Acesso em 03/06/2019. 
262DECRETO-LEI n.º 111/2005,de 8 de Julho, o “Regime especial de constituição imediata de sociedades”, cria a 
“empresa na hora”, evitando que os cidadãos e as empresas sejam onerados com actividades burocráticas que nada 
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reduzir custos ao eliminar “actos e práticas inúteis”, tornando o processo de regularização de 
uma PME em Portugal simples e rápido. Com a instituição do “regime especial de constituição 
online de sociedades” 263, o registo ocorre de forma imediata264 ou no máximo em 2 dias úteis, 
avanço possível por conta da certificação eletrônica da identidade.  
 Vários atos265 poderão ser levados à registo eletronicamente, inclusive a extinção266das 
PME pela “dissolução e liquidação na hora”, com um único atendimento presencial nas 
conservatórias de registo comercial.  
De extrema importância é a criação da certidão permanente, instrumento online emitido 
pelo IAPMEI que certifica as PMEs registadas, com acesso aos órgãos competentes, atestando 
a natureza de pequenas empresas, para fins de apoio em financiamentos, concessão de crédito 
ou participação de outros programas do governo. 
3.2.2.2 Dos benefícios fiscais 
 Uma vez registadas, as MPE terão acesso aos benefícios existentes em Portugal que 
visam fomentar o empreendedorismo, a competitividade e o investimento no país. De 
significativo impulso são os incentivos fiscais que privilegiam os pequenos negócios, em geral 
                                               
acrescentem e não constituem uma mais-valia (…). O processo de constituição de empresas “deve limitar-se  ao 
essencial para garantir a segurança da actividade das empresas e das transacções comerciais.”, sempre em função 
do desenvolvimento da economia portuguesa. O interessado procedia ao registo comercial em uma Conservatória, 
que ficaria encarregada dos demais atos de comunicação e formalização às entidades competentes, eliminando o 
ônus de deslocação ao futuro empresário. 
263 DECRETO-LEI N.º 125/2006, de 29 de Junho, cria a “empresa on-line”, determinando que a competência da 
constituição de sociedades pertence ao “Registo Nacional de Pessoas Colectivas (RNPC), independentemente da 
localização da sede da sociedade a constituir”. Possibilitou ainda que outros interevenientes, como advogados, 
solicitadores e notários são capazes de constituir a sociedade em nome do interessado. 
264 DECRETO-LEI N.º 318/2007, de 26 de Setembro, Artigo 1.º O “regime especial de aquisição imediata e de 
aquisição online de marca registada”, a “marca na hora”, pode ser feito online no momento da constituição de uma 
“empresa na hora”, adquirindo uma marca que já tenha sido aprovada e registrada previamente pelo Estado. 
265 O registo comercial permite que os atos e fatos sobre a situação jurídica de uma empresa tornem-se públicos, 
podendo ser online ou presencialmente: alteração de órgãos sociais, alteração de capital social, transformação de 
sociedade, modificação de cláusulas contratuais, conversão de registos, dissolução/liquidação, fusão/cisão, 
modificação de cláusulas contratuais com designação de órgãos sociais, transformação de sociedade com 
designação de órgãos sociais. Disponível em<https://justica.gov.pt/Servicos/Pedir-registo-
comercial#Quempodepedir>Acesso em 4/06/2019. 
266 O DECRETO-LEI N.º 76-A/2006, tornou facultativa a exigência de escritura pública para a constituição de 
sociedade comercial, o que beneficiou às PME; retirou a exigência de livros de registo mercantil - inventário, 
balanço, diário, razão e copiador – desonerando-as de atos afetos a existência destes registos. Desobrigou o registro 
notarial para: alteração do contrato ou estatutos, aumento do capital social, mudança da sede ou objeto social, 
dissolução, fusão ou cisão das sociedades comerciais, acabando a necessidade de registrar duas vezes a empresa, 
uma no cartório de notas e outra na conservatória do registro comercial.  
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concernentes à redução do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC)267 sobre 
as taxas base e outros benefícios268 atualmente em vigor269. 
i) Benefícios Fiscais Contratuais ao Investimento Produtivo270 – Investimento privado a fim 
de incentivar a geração e manutenção de postos de trabalho, em especial em regiões menos 
favorecidas.  
ii) DLRR271 – Dedução por Lucros Retidos e Reinvestidos – “regime de incentivos fiscais ao 
investimento em favor de micro, pequenas e médias empresas nos termos do RGIC272”, em 
qualquer setor de atividade que atuem. Incentiva o fortalecimento do capital da empresa por 
meio dos lucros não distribuídos aos sócios, retidos e reinvestidos em aplicações relevantes, 
deduzidos à coleta do IRC em até 10% do que foi reinvestido, durante três anos.  
                                               
267 CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS COLETIVAS (CIRC), aprovado pelo DECRETO-LEI N.º 
442-B/88, de 30 de novembro, última alteração pela Lei n.º 32/2019, de 3 de maio. A taxa base é de 21% sobre os 
rendimentos líquidos nas operações do ano anterior. Para as PME a taxa base é de 17% , com uma diferenciação 
para o interior, com taxa em 12,5%. Em ambas, os percentuais valem até os primeiros €15.000 sobre a matéria 
coletável. Caso a PME não alcance resultado positivo, comum no início, pode recorrer a PEC (pagamento especial 
por conta, cf. CIRC art. 106.º. 2 ), recolhendo tributo sobre 1% do volume de negócios do ano anterior, sendo a 
contribuição mínima de €850, paga de forma parcelada em 2 períodos do ano(março e outubro). 
268 Sujeitos às regras da União Europeia que se aplicam em matéria de concessão de ajuda de minimis, cf. 
REGULAMENTO (UE) N.º 1407/2013 DA COMISSÃO, de 18 de dezembro de 2013, relativo à aplicação dos 
artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, “limiar de 200 000 EUR como o 
montante de auxílio de minimis que uma empresa única pode receber por Estado-Membro durante um período de 
três anos(…)” assegurado que esse valor “(…) não têm qualquer efeito sobre as trocas comerciais entre Estados-
Membros e não falseiam nem ameaçam falsear a concorrência”. 
269 Segundo IAPMEI e o Portal dos Benefícios.  
270 CÓDIGO FISCAL DO INVESTIMENTO, Decreto-Lei n.º 162/2014 - Diário da República n.º 211/2014. O artigo 4.º 
altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais - Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho - determinando que o artigo 41.º-
A, fica com a seguinte redação: “Remuneração convencional do capital social, 1 - Na determinação do lucro 
tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, cooperativas, empresas públicas, e demais 
pessoas coletivas de direito público ou privado com sede ou direção efetiva em território português, pode ser 
deduzida uma importância correspondente à remuneração convencional do capital social, calculada mediante a 
aplicação da taxa de 5 % ao montante das entradas realizadas, por entregas em dinheiro, pelos sócios, no âmbito 
da constituição de sociedade ou do aumento do capital social, desde que: a) A sociedade beneficiária seja 
qualificada como micro, pequena ou média empresa, de acordo com os critérios previstos no anexo ao Decreto-
Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2009, de 16 de junho”. O contrato terá 
vigência de até 10 anos contados da conclusão do projeto no qual se fez o investimento, cujas aplicações relevantes  
sejam de no mínimo 3.000.000€. 
271 Idem. Art. 27.º: “A DLRR constitui um regime de incentivos fiscais ao investimento em favor de micro, 
pequenas e médias empresas nos termos do RGIC.”, sendo sujeitos passivos conforme o artigo 28.º “sujeitos 
passivos de IRC residentes em território português, bem como os sujeitos passivos não residentes com 
estabelecimento estável neste território, que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola (…) a) sejam micro, pequenas e médias empresas, tal como definidas na Recomendação n.º 
2003/361/CE, da Comissão, de 6 de maio de 2003(…), sendo que o benefício, conforme o artigo 29.º é: “deduzir 
à coleta do IRC, nos períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2014, até 10% dos lucros 
retidos que sejam reinvestidos em aplicações relevantes nos termos do artigo 30.º, no prazo de três anos contados 
a partir do final do período de tributação a que correspondam aos lucros retidos.” 
272 REGULAMENTO (UE) N.º 651/2014 DA COMISSÃO, de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias de 
auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.o e 108.º do Tratado. 
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iii) RFAI273 - Regime Fiscal de Apoio ao Investimento – incentiva o investimento produtivo, 
que proporcione aumento dos postos de trabalho e destinado a algumas regiões específicas e 
setores de atividades como: alojamentos locais, restaurações, serviços de informática, 
atividades ligadas aos turismo, entre outras. Permite dedução da coleta do IRC um percentual 
dos investimentos feitos em ativos não correntes (tangíveis e intangíveis).  
iv) SIFIDE II274 - Sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento 
empresarial – a vigorar entre 2014 e 2020. Tem como finalidade apoiar os esforços de 
investigação e desenvolvimento, com dedução do IRC sobre investimentos associados à criação 
ou melhoria substancial de um produto, processo, programa ou equipamento, visando o 
aumento da competitividade das empresas. 
                                               
273 Cf. CÓDIGO FISCAL DO INVESTIMENTO. O valor máximo dos lucros retidos e reinvestidos, em cada período de 
tributação, é de €10.000.000 por sujeito passivo, sendo a dedução efetuada até 25% da coleta do IRC. Se a PME 
estiver no interior, há uma majoração de 20% sobre a dedução máxima prevista. Artigo 22.º - Âmbito de aplicação 
e definições. As PME não são sujeitos passivos exclusivos, mas o benefício a elas será maior. Para as outros 
sujeitos passivos do IRC as aplicações relevantes não poderão exceder 50% dos investimentos. “Artigo 23.º 
Benefícios fiscais: dedução à coleta do IRC apurada nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 90.º do Código do 
IRC, das seguintes importâncias das aplicações relevantes: 1) no caso de investimentos realizados em regiões 
elegíveis nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 107.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia 
constantes da tabela prevista no n.º 1 do artigo 43.º: i) – auxílios destinados ao desesnvolvimento de áreas e 
realizações de utilidade social - 25% das aplicações relevantes, relativamente ao investimento realizado até ao 
montante de € 15.000.000; ii) 10% das aplicações relevantes, relativamente à parte do investimento realizado que 
exceda o montante de € 15.000.000; 2) no caso de investimentos em regiões elegíveis nos termos da alínea c) do 
n.º 3 do artigo 107.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia constantes da tabela prevista no n.º 1 do 
artigo 43.º, 10% das aplicações relevantes; b) isenção ou redução de IMI, por um período até 10 anos a contar do 
ano de aquisição ou construção do imóvel, relativamente aos prédios utilizados pelo promotor no âmbito dos 
investimentos que constituam aplicações relevantes, nos termos do artigo 22.º; c) isenção ou redução de IMT 
relativamente às aquisições de prédios que constituam aplicações relevantes nos termos do artigo 22.º; d) isenção 
de Imposto do Selo relativamente às aquisições de prédios que constituam aplicações relevantes nos termos do 
artigo 22.º.” 
274 Idem. Artigo 35.º Sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial. “Sujeitos 
passivos de IRC residentes em território português que exerçam, a título principal ou não, uma atividade de 
natureza agrícola, industrial, comercial e de serviços e os não residentes com estabelecimento estável nesse 
território, que tenham despesas com investigação e desenvolvimento (I&D).” Os apoios concedem a recuperação 
de até 82,5% do investimento em I&D, “na parte que não tenha sido objeto de participação financeira do Estado a 
fundo perdido, realizadas nos períodos de tributação de 1 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2020.” 
Permitindo uma taxa base de dedução fiscal de até 32,5% sobre a despesa total com I&D no exercício, contudo, 
no caso dos sujeitos passivos de IRC que sejam PME, “que ainda não completaram dois exercícios e não se 
beneficiaram da Taxa Incremental, aplica- se uma majoração de 15% à taxa base (47,5%).” 
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Além destes benefícios, a fiscalidade para empresas em Portugal engloba outros 
impostos275 e ainda o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) 276 – que incide277 sobre 
operações de transmissão de bens, prestação de serviços, aquisições intracomunitárias e 
importações, calculadas sobre o valor do bem ou serviço - possui regime especial de tributação 
para pequenas empresas, pequenos retalhistas278 e para sujeitos passivos279 que não tenham 
atingido no ano civil anterior um volume de negócios superior a 10.000€. 
Segundo TEIXEIRA280, o IVA é um imposto comunitário281, aplicado em conformidade 
com os princípios da União Europeia, devendo ser o “mais abrangente posível, de modo a cobrir 
todas as fases da produção e da distribuição de bens e serviços”.  
3.2.2.3 Acesso às aquisições públicas 
 Somado aos benefícios fiscais, o privilégio concedido às PME no acesso aos contratos 
públicos estimula a expansão do empreendedorismo, pois representa uma oportunidade de 
negócios para as PMEs, acessando um benefício que deriva de fundo públicos, como ensina 
PEREIRA282, que pode ser decisiva para a vida economica da empresa, matendo-a ativa, 
produtiva e capaz de gerar trabalho e renda.  
O “Código Europeu de Boas Práticas para facilitar o acesso das PME aos contratos 
públicos” de 2008 foi o instrumento que consolidou as iniciativas de alguns Estados Membros 
neste sentido: a divisão dos contratos em lotes, adequando-os à capacidade das PMEs; as 
possibilidades de subcontratação; a contratação por meio eletrônico; o afastamento de critérios 
de seleção desproporcionais283 (considerando a capacidade econômica, financeira e técnica das 
PME), adequando-os ao objeto do contrato; e, a redução das exigências burocráticas. 
                                               
275 Outros impostos devidos pelas PME: IMT(Imposto Municipal sobre a Transmissão Onerosa de Imóveis) - 
incide sobre transmissões onerosas de bens imóveis situados em território português; IMI (Imposto Municipal 
sobre Imóveis); e impostos de derrama estadual (lucro acima de 1.500 milhões de euros, com taxa base de 3%, 5% 
e 9%) e municipal (até 1,5% sobre os lucros). 
276 CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO (CIVA), Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 
26 de dezembro, Última alteração pela Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro. 
277 Em Portugal (continente) as taxas variam entre 6% (reduzida), 13%(intermediária) e 23% (geral), a depender 
do tipo de bens e serviços tributados, conformes listas constantes no Código do IVA. Nas regiões autônomas da 
Madeira e dos Açores, as taxas são um pouco menores. 
278 Cf. CIVA, art. 60.º a 68.º. 
279 Cf. CIVA, art. 53.º a 59.º. 
280 GLÓRIA TEIXEIRA, Manual de Direito Fiscal, 4. ed, Almedina, Coimbra, 2016, p.191. 
281 Instituído pela Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28/11/2006. 
282 PEDRO MATIAS PEREIRA, A promoção das PME na contratação pública: as novas diretivas, Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, 2015. Disponível em<http://hdl.handle.net/10316.2/39885>Acesso em 
06/06/2019. 
283 Como visto em PEDRO MATIAS PEREIRA, A promoção das PME na contratação pública: as novas diretivas, 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2015, já vem sendo um posicionamento do Tribunal  de Justiça 
que a recomendação acompanhou: Acórdão do Tribunal de Justiça, de 18.10.2012, processo C-218/11, determina 
que a “entidade adjudicante está autorizada a exigir um nível mínimo de capacidade económica e financeira por 
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i) Contratação em lotes 
A lei portuguesa284 adotou esse direcionamento285, entendendo que as entidades podem 
prever a adjudicação por lotes para os contratos públicos de aquisição ou locações de bens, ou 
contratação de serviços, quando o valor for superior a 135.000 Euros, e nas empreitadas de obra 
pública, quando o valor for acima de 500.000 Euros. E ordena, que se dentro destes parâmetros 
não houver a contratação por lotes, esta deve ser fundamentada: se o objeto de contratação não 
for tecnicamente divisivel e se for, trará prejuizo a entidade adjudicante; se por urgência ou 
motivos técnicos a gestão de um único contrato seja mais eficiente ao adjudicante. 
O poder de compra do Estado aumenta os incentivos à produção, e realizá-lo através dos 
pequenos negócios, como mostra SILVA286, descentraliza os serviços, auxilia a cultura e a 
economia local e melhora a qualidade de vida das pessoas. 
3.2.2.4  Das relações de trabalho 
 O Estado também deve intervir por meio de programas/políticas que facilitem a 
expressão do trabalho e a geração de renda. Em Portugal, como visto no relatório do GEM287, 
a valorização do empreendedorismo está diretamente ligada à criação do próprio emprego, e as 
PME, por sua natureza, são capazes de cumprir essa função, tornando-se um meio de o 
trabalhador desenvolver seu ofício de forma digna, auxiliando o Estado no aumento do postos 
de trabalho e fortalecendo a economia. 
i) Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego PAECPE288 
                                               
referência a um ou vários elementos específicos do balanço, desde que estes sejam objetivamente adequados a dar 
informação sobre esta capacidade por parte de um operador económico e que este nível esteja ajustado à 
importância do contrato em questão, no sentido de que constitui objetivamente um indício positivo da existência 
de uma base económica e financeira bastante para levar a bom termo a execução deste contrato, sem, todavia, ir 
além do que é razoavelmente necessário para esse fim”. Disponível 
em<http://hdl.handle.net/10316.2/39885>Acesso em 06/06/2019. 
284 DECRETO-LEI n.º 18/2008 - Diário da República n.º 20/2008, Série I de 2008-01-29, Código dos Contratos 
Públicos, aprova o Código dos Contratos Públicos, que estabelece a disciplina aplicável à contratação pública e o 
regime substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo. Artigo 46.º-A. 
285 Diretiva n.º 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro, relativa aos contratos 
públicos, em seu considerando 78, segundo o qual os contratos públicos devem se adequar às necessidades das 
PMEs e as autoridades adjudicantes devem ser incentivadas a dividir em lotes os contratos de grande dimensão, e 
ainda, que os Estados membros podem tornar a divisão obrigatória e assim facilitar a participação das PMEs nos 
contrato, combinado ao artigo 46.º. 
286 Frederico Rodrigues Silva, PMEs e sustentabilidade das compras públicas: uma abordagem a partir de ações 
locais, Revista Jurídica Luso Brasileira, ano 3, n.º6, 2017, p.1223-1266. 
287 GEM – Monitor de Empreendedorismo Global, Comportamento empreendedor e atitudes, Portugal, 2016, 
Disponível em< https://www.gemconsortium.org/economy-profiles/portugal>Acesso em 14/05/2019. 
288 PORTARIA N.º 985/2009, de 4 de Setembro, “Aprova a criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à 
Criação do Próprio Emprego (PAECPE) (…)”. Essa portaria consolida a previsão nos termos do n.º 3 do artigo 
21.º do DECRETO-LEI N.º 132/99, de 21 de Abril, dos apoios financeiros à política de emprego(…)”. 
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 Neste sentido, a fim de incetivar que mais pessoas empreendam, gerem o próprio 
negócio e criem postos de trabalho, o PAECPE adota medidas289 de suporte à criação de 
pequenas empresas290 com finalidades lucrativas, revestidas sob quaisquer formas juridicas, 
incluindo cooperativas, para dinamização de economias locais; gestão do programa nacional de 
microcrédito; e, criação do próprio emprego pelos beneficiários do auxílio desemprego.  
 O programa visa atender também ao jovens que buscam o primeiro emprego, às pessoas 
desempregadas (com menos de 9 meses, para o desemprego involuntário e com mais de 9 
meses, em qualquer situação) e aqueles que nunca trabalharam sob contrato. 
ii) Investe Jovem291 
 Também destinado à criação do próprio emprego, porém voltado a “criação de novas 
empresas por jovens desempregados”,  a gerar empregos e desenvolvimento econômico através 
da promoção do empreendedorismo. O programa se concretiza através de apoio financeiro292 e 
técnico (aprendizado e aperfeiçoamento de competências para estruturar e consolidar o projeto) 
a jovens entre 18 e 30 anos que estejam registrados como desempregados e que desejem 
promover a criação do próprio emprego ou micronegócios, desde que tenham um plano de 
negócios viável e uma formação capaz de colocá-lo em prática. A diferença deste programa 
para o anterior situa-se no apoio financeiro mais atrativo, pois conta com empréstimos sem 
juros. 
                                               
289 Idem. Artigo 2.º trata das medidas de apoio do PAECPE : concessão de crédito garantido pelo sistema de 
garantia mútua e taxa de juros bonificadas, apoio técnico para estruturar e consolidar projetos, e pagamento de 
uma só vez do montante a receber pelas prestações de desemprego. Não são permitidas despesas para compras de 
imóveis, despesas não justificadas, despesas com reestruturação financeira, substtuição de créditos ou 
saneamentos. 
290 São destinatários do programa para criação de pequenas empresas: trabalhadores desempregados inscritos nos 
centros de empregos; jovens entre 18 e 35 anos, que nunca tenham trabalhado sob contrato; pessoa que nunca 
exerceu atividade profissional; trabalhador independente cuja renda média mensal no último ano tenha sido inferior 
à retribuição mínima mensal garantida. Destinatário para acesso ao microcrédito: pessoas sob risco de exclusão 
social, que tenham dificuldade de conseguir emprego e que estejam desempregadas. Destinatários desempregados: 
aqueles que apresentem projeto com a proposta da criação do emprego em tempo integral. 
291 PORTARIA N.º 151/2014, de 30 de Julho – “Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do DECRETO-LEI N.º 
132/99, de 21 de abril” – cria o programa Investe Jovem. Programa como estratégia de combate ao desemprego 
com geração de medidas de apoio para jovens desempregados “inscritos no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I.P.), com idade inferior a 30 anos”, através da criação de empresas, do próprio emprego 
e de micronegócios.  
292 Idem. O apoio financeiro será concedido sob a forma de empréstimos sem juros, reembolsálvel em 60 meses 
(máximo), com carência de 12 meses. Projetos de criação do próprio emprego envolvem o apoio financeiro (sob a 
forma de subsídio não reembolsável) para cada promotor que crie postos de trabalho em tempo integral, até o 
limite de 4. Conforme Portal dos Incentivos. Disponível em < 
https://www.portaldosincentivos.pt/index.php/investe-jovem> Acesso em 27/06/2019. 
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3.2.2.5 Acesso ao crédito e financiamento às pequenas empresas 
 Outra forma de o Estado assegurar a ampliação do empreendedorismo, por meio do 
desenvolvimento das pequenas empresas, se faz através da facilitação do acesso destas ao 
crédito. As linhas de crédito são apoiadas pelo Sistema Nacional de Garantia Mútua (SGM)293,  
concedendo às PME garantias financeiras para o acesso facilitado junto à bancos e outras 
instiuições de crédito. Se traduz numa partilha de riscos entre as Sociedades de Garantia 
Mútua294 e a PME que, enquanto beneficiária da garantia torna-se acionista da sociedade de 
garantia mútua compulsoriamente295, podendo por ocasião da extinção do crédito, vender as 
ações da sociedade de garantia mútua de sua propriedade. 
 Dentre as formas garantidas existem programas de financiamento em favor das PME 
que buscam atender frentes de inovação, pesquisa e desenvolvimento, sempre visando a 
ampliação do ambiente de negócios em Portugal por meio da geração de empresas competitivas. 
i) Capitalizar 2018 
 Programa para financiamentos de curto e médio prazo para soluções tecnológicas e 
projetos de investimento, atende a cinco linhas de crédito296: “Micro e Pequenas Empresas” – 
aperfeiçoar as condições de financiamento e facilitar o acesso ao crédito; “Indústria 4.0/ Apoio 
à digitalização” – facilitar o crédito à PME que desenvolvam, produzam ou adquiram soluções 
tecnológicas ligadas ao programa; “Fundos de Maneio” – apoiar tais demandas não atendidas 
em outras linhas de crédito; “Plafond de Tesouraria” – crédito para dar maior flexibilidade a 
gestão de tesouraria; e, “Investimento” – com 2 linhas: “Dotação Portugal 2020” – para projetos 
no escopo do programa Portugal 2020297; e “Dotação Geral” – investimento e aquisição de cotas 
sociais. 
                                               
293 Sistema de investimento foi instituído pelo DECRETO-LEI 260/94, de 22 de outubro de 1994, estabelece o regime 
das sociedades de investimento.  
294 Fazem parte do sistema de apoio quatro sociedades de garantia mútua: Agrogarante, Garval, Lisgarante e 
Norgarante, o Fundo de Contragarantia Mútuo e a SPGM Sociedade de Investimento, S. A., entidade holding do 
Sistema Português de Garantia Mútua. O capital social das sociedades de garantia mútua é proveniente de empresas 
privadas, associações empresariais, IFT, instituições de crédito, IAPMEI, e SPGM. 
295 Sistema supervisionado pelo Banco de Portugal, permite condições, valores, custos e prazos diferenciados. O 
interessado apresenta a solicitação de crédito ao seu banco ou a uma das sociedades de garantia mútua, que 
analisará a viabilidade e o risco do negócio. 
296 Para cada uma destas linhas de crédito o sistema de garantia mútua determina um percentual diferente, que 
varia de 50% a 75% do capital em dívida. 
297 O Programa Portugal 2020 é um acordo de parceria entre Portugal e a Comissão Europeia – apoiado por 5 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI): Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, Fundo de 
Coesão, Fundo Social Europeu, Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e Pescas – por meio do qual se estabelecem programas que integram a política de 
desenvolvimento econômico, social e territorial, com a finalidade de promover Portugal, entre 2014 e 2020. 
Principais diplomas que regulamentam o Portugal 2020: Decreto-Lei n.º 6/2015 de 8 de janeiro - Enquadramento 
nacional dos sistemas de incentivos às empresas; Decreto-Lei n.º 159/2014 de 27 de outubro - Estabelece as regras 
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ii) Capitalizar Mais 
 Outro programa idealizado com o objetivo de financiar298 as PME com projetos 
elegíveis, participantes do programa Portugal 2020 e certificadas pelo IAPMEI, como parte do 
investimento aos projetos do Sistema de Incentivos à Inovação (SI)299.  
iii) Capital de risco300 
Meio de incentivo ao empreendedorismo, financia a pequena empresa (especialmente 
em estágio inicial) que não tem acesso direto ao mercado de capitais e necessita de capital 
próprio301, por um período determinado. O IAPMEI302financia os fundos de capital de risco, em 
parceria com operadores privados que desenvolvem empresas com este fim: Sociedades de 
Capital de Risco(SCR) e Fundos de Capital de Risco(FCR)303. A finalidade é investir em 
projetos a impulsionar o início, a ampliação, modernização e redimensionamento; criação de 
empresas de inovação e com foco em tecnologia; e, em projetos de internacionalização.  
iv) Business  Angel (BA) 
De grande valor às iniciativas empreendedoras, têm natureza distinta das empresas de 
investimento, pois são reconhecidos no ordenamento jurídico português304como Investidores 
de Capital de Risco (ICR), em forma de sociedade unipessoal por quotas, a fim de separar o 
capital destinado ao capital de risco do seu capital pessoal.  
Segundo a APBA (Associação Portuguesa Business Angels) o Angel Investor financia 
startups, em geral na sua fase “semente” e inicial, mas com grande potencial de crescimento e 
                                               
gerais de aplicação dos programas operacionais (PO) e dos programas de desenvolvimento rural (PDR) financiados 
pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI);  Portaria n.º 57-A/2015 de 27 de fevereiro - 
Regulamento específico para o domínio da competitividade e internacionalização; 
298 Se concedido sob "regime de minimis" o valor da garantia observará os limites de: €1.500.000 (ou €750.000 
para empresas de transporte comercial rodoviário) com garantia de 5 anos, e €750.000 (ou de €375.000 para 
empresas de transporte comercial rodoviário) com garantia de 10 anos. Garantia de até 80% do capital em dívida. 
299 Parte do programa de Incentivos Portugal 2020 a ser observado em detalhes no item sobre pesquisa e 
desenvolvimento. 
300  DECRETO-LEI N.º 375/2007 de 8 de Novembro, “Artigo 1.º O presente decreto-lei regula o exercício da 
actividade de investimento em capital de risco através de: a) Sociedades de capital de risco(…)SCR; b) Fundos de 
capital de risco(…)FCR; c) Investidores em capital de risco(…)ICR”. 
301 Realização de aumentos de capital, através de ativos, suplementos de capital ou outras formas de acréscimo, 
disponibilizados pelas SCR ou FCR, que participam de forma minoritária e temporária – em geral de 3 a 7 anos –
com a finalidade de gerar valor ao negócio. Condições de permanência e retirada são acordadas em instrumento 
próprio. Capital de risco não exige garantia pessoal nem encargos financeiros, pois compõe o capital da PME. O 
operador de capital de risco agrega valor à PME, pois é elemento de credibilidade junto ao mercado e possui ampla 
rede de conhecimentos. 
302 Segundo o IAPMEI, o capital de risco propicia às empresas “meios financeiros estáveis para a gestão dos seus 
planos de desenvolvimento”. 
303 As sociedade de capital de risco não são sociedades financeiras, pois a elas é defeso praticar atividades 
exclusivas de instituições de crédito e sociedades financeiras, devendo estar registradas junto à Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários (CMVM).  
304 Cf. DECRETO-LEI N.º 375/2007 de 8 de Novembro. Apenas as pessoas singulares podem funcionar como ICR.  
O investimento do BA é realizado por um prazo determinado, quando então a participação será alienada. 
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com expectativa de valorização do investimento. Empresários ou alto executivos de empresas, 
para além dos aportes, investem know-how e experiência, o que se configura em acréscimo ao 
capital da empresa, nomeadamente o smart money. 
O Estado possui incentivos aos ICR, como a dedução de impostos em até 20% sobre os 
investimentos efetivamente realizados e isenção do imposto sobre ganhos de capital. Para 
inscrever-se em fundo de co-investimento público, deve ser certificado pelo IAPMEI. O IFD 
(Instituição Financeira de Desenvolvimento) direciona os fundos de capital público305.  
3.2.2.6 Incentivos à investigação, desenvolvimento e inovação  
 Portugal desponta no ecossistema empreendedor com um claro compromisso de levar 
suas pequenas empresas ao desenvolvimento permenente, tornando-as competitivas, e tendo a 
inovação e o investimento em pesquisas e desenvolvimento como instrumentos principais nesse 
processo. Para isso, uma série de programas de investimento em PME são desenvolvidos, 
muitos deles com financiamento proveniente do acordo de parceria entre Portugal e a Comissão 
Europeia, na certeza de que Portugal ainda é um país com imenso potencial a promover um 
ambiente cada vez mais adequado às iniciativas empreendedoras.  
i) Indústria 4.0306 
 O programa traz instrumentos de apoio à inovação de serviços, produtos, processos e 
modelos de negócio,  que compõem um Sistema de Incentivos (SI) para tornar as PME 
competitivas. 
 I&D – Investigação e Desenvolvimento para projetos tecnológicos a ampliar a I&D nas 
empresas, com incremento de projetos em cooperação com as demais entidades do 
sistema de I&D na criação de novos produtos e serviços (em especial de tecnologia e 
conhecimento), valorização dos projetos de sucesso, e na participação em programas de 
âmbito nacional e intenacional que investem em I&D. 
- SI I&D Empresas – projetos de investigação industrial e desenvolvimento 
experimental, para criar ou introduzir melhorias significativas em produtos, processos 
ou sistemas; 
                                               
305 Em operação atualmente estão as linhas de financiamento a Entidades Veículo (EV) de Business Angels (BA). 
O IFD seleciona intermediários financeiros que recebem recursos do Fundo de Capital e Quase Capital (FC&QC), 
destinados às entidades no âmbito da linha de financiamento. A EV de BA, deve ser composta maioritariamente 
por pessoas físicas; ser credenciada pelo IAPMEI; ter foco nas participação em empresas; Cofinanciamento pelo 
FC&QC entre €300.000 e €750.000 por EV.  
306 Integra o Programa Portugal 2020 e previsto na Portaria n.º 57-A/2015 de 27 de fevereiro, arts. 59.º a 80.º. 
“Incentivo Não Reembolsável (INR) até 1M€ por beneficiário (a partir de 1M€: 75% Não Reembolsável e 25% 
Reembolsável)”. 
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- SI Núcleos de I&D307 – projetos para desenvolvimento ou reforço de 
competências internas, criando estruturas de I&D e obtenção de certificação308, 
financiando: formação de Recursos Humanos, consultoria para criação do núcleo de 
I&D, profissionais para dinamizar o núcleo, instrumentos, materiais e softwares para o 
projeto. Só é possível a entrada de empresas que não sejam PME em cooperação efetiva 
com estas, à título colaborativo, e se as PME arcarem com 30% dos custos previstos. Os 
projetos podem ser individuais ou em co-promoção;  
 Vale I&D309 – PME certificadas, que não tenham projetos aprovados na área de 
investimentos de I&D, e que busquem uma especialização por já ter como atividade 
prioritária a investigação e a inovação. Podem adquirir serviços em atividades de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e transferência de tecnologia. 
 Inovação Produtiva310 – promover a inovação ou melhoria significativa na produção de 
bens e serviços, criação ou melhoria de processos, logística, distribuição, métodos de 
produção e métodos organizacionais. Empresas que não sejam PME receberão apoio 
apenas para processos e métodos de produção. São elegíveis311 como inovadores bens e 
serviços passíveis de comercialização, internacionalização e com potencial para 
incorporação nacional. 
 SI Empreendedorismo Qualificado e Criativo312 - Destinado às PME com menos de 2 
anos. Criação de negócios que desenvolvam atividades e setores com grande potencial 
de crescimento, admitindo as que sejam de cunho criativo ou cultural, ou de tecnologia 
e conhecimento. Criação de empresas que empreguem I&D nos processos de 
desenvolvimento de bens e serviços. 
i) StartUp Portugal313 
                                               
307 Idem. “Incentivo: Incentivo Não Reembolsável (INR) 50% para PME e 15% para Não PME (apenas em co-
promoção)”. 
308 Certificação de sistemas de gestão de investigação, desenvolvimento e inovação (NP 4457).  
309 “Incentivo Não Reembolsável (INR) 75% com limite de €15.000 (Região NUTSII Lisboa Taxa máxima de 
cofinanciamento de 40%)” 
310 Esta modalidade inclui nova forma de financiamento, um sistema híbrido composto por 2 operações – incentivo 
não reembolsável (conforme aferição dos resultados e objetivos alcançados) e instrumento financeiro de garantia 
(também condicionado ao cumprimento das ações, com reembolso de capital e isenção de juros). As PME elegíveis 
terão acesso a um subsídio não reembolsável, inicialmente e a parte reembolsável será feita sob a forma de 
empréstimo sem juros. 
311Cf. Regulamento (UE) n.º 651/2014, de 16 de junho,  conforme n.º 49 do artigo 2.º, são enquadráveis: “i) A 
criação de um novo estabelecimento; ii) O aumento da capacidade de um estabelecimento já existente; iii) A 
diversificação da produção de um estabelecimento para produtos não produzidos anteriormente no 
estabelecimento; iv) A alteração fundamental do processo global de produção de um estabelecimento existente;”. 
312 Cf. citação 297. Com incentivos entre 35 e 75%. 
313 Decreto-Lei n.º 33/2019, cria regras que se aplicam à Startup Portugal — Associação Portuguesa para a 
Promoção do Empreendedorismo — SPAPPE. O decreto promove uma ligação entre a Associação eo IAPMEI e 
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Em consequência de ações para ampliação e investimentos no empreendedorismo, 
Portugal desponta com país que possui um ambiente cada vez mais adequado ao nascimento de 
novos negócios. E, se é ponto pacífico que a longevidade e competitividade das empresas têm 
como elemento fundamental a inovação, investir em startups é uma maneira de fazer a coisa 
certa pelo caminho certo.  
 Segundo o IAPMEI, A Estratégia Nacional para o Empreededorismo, denominada 
StartUp Portugal314 elegeu três frentes de ação: ecossistema, financiamentos e 
internacionalização, que em linhas gerais traduzem-se em medidas a oferecer apoio ao 
ecossistema empreendedor em todo país, trazer mais investidores (portugueses e estrangeiros) 
para os programas, ampliar o financiamento às startups, e “promover e acelerar crescimento 
das startups portuguesas nos mercados externos”315. As startups que se incluem no programa 
contam com financimentos e incentivos desde a fase da ideia do negócio, passando pela 
aceleração e culminando na internacionalização. 
Dentre as medidas consolidadas316 podem ser destacadas: StartUP Voucher317 – apoia 
projetos empresariais em fase de ideia, desenvolvidos por jovens entre 18 e 35 anos, com 
incentivos318 por até 12 meses; StartUP Visa – recebe empreededores estrangeiros que tenham 
intenção de desenvolver seu projeto de empreendedorismo e estabelecer residência em 
                                               
ainda : “Apoia a divulgação de medidas que contribuam para o reforço do empreendedorismo (ações de promoção 
e internacionalização das startups portuguesas, por exemplo); Promove condições ao crescimento das startups; 
Acompanha a criação e aplicação de políticas de apoio ao empreendedorismo.” Disponível em < 
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-
/search/120454167/details/normal?_search_WAR_drefrontofficeportlet_res=pt&q=startups> Acesso em 
27/06/2019. 
314 Lançada em 2016 pelo Ministério da Economia. 
315 IAPMEI, StartUp Portugal +, Estratégia Nacional para o Empreendedorismo 2 anos de StartUP Portugal, atesta 
que em 2 anos o ecossistema para o empreendedorismo em Portugal alterou radicalmente, com dezenas de 
empresas tecnológicas a gerar milhões de euros e milhares de empregos. Disponível em 
<https://www.iapmei.pt/getattachment/PRODUTOS-E-SERVICOS/Empreendedorismo- 
Inovacao/Empreendedorismo/Apoios-e-Incentivos/Startup-Portugal/Startup-Portugal.PDF.aspx>Acesso em 
7/06/2019.  
316Para dar continuidade e ampliar as estratégias voltadas às startups em 2018 foi lançado o “StartUP Portugal +” 
com 20 novas medidas de apoio. 
317 Destinado a beneficiar as regiões Norte, Centro, Alentejo e Lisboa, podendo se estender a outras, desde que 
aquelas sejam beneficiadas. 
318 Medidas de apoio: bolsas, mentoria, acompanhamento do projeto, prêmio de avaliação pelo cumprimento dos 
objetivos em cada etapa, prêmio de concretização, criando a empresa e constituindo a sociedade comercial. 
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Portugal319; Fundo de Coinvestimento 200M320 - destinado a investimento de capital e quase 
capital321 em PME em fase inicial com produtos e processos inovadores. 
 No intuito de fomentar o empreendedorismo no país, muitas ações de incentivo foram 
feitas – algumas delas não analisadas – e o estudo não ousou esgotá-las, mas trazer à luz boas 
práticas que já são realidade a fim de que possam servir de inspiração ao legislador brasileiro 
para a ampliação dos instrumentos existentes. 
3.3 PERCEÇÕES ANÁLOGAS, DISTANCIAMENTOS E POSSÍVEIS MELHORIAS 
NA LEI BRASILEIRA 
 
Dos instrumentos destinados ao tratamento diferenciado, chamam atenção os institutos 
de apoio. Tanto a SBA nos Estados Unidos quanto o IAPMEI em Portugal são órgãos públicos 
de fomento e promoção às pequenas empresas. No Brasil, as MPEs contam com o SEBRAE, 
entidade privada com finalidade semelhante, mas com um poder discricionário menos 
abrangente que a SBA e o IAPMEI, pois, enquanto estes interferem nos programas com 
recursos governamentais para auxílio, financiamento ou garantia de crédito aos pequenos 
negócios, o SEBRAE se posiciona como agente de capacitação e desenvolvimento e, embora 
atue junto aos bancos, cooperativas de crédito e microcrédito na elaboração de produtos que 
atendam aos pequenos negócios, não possui dotação própria para financiar ou para garantir 
empréstimos. No entanto, sua produção de pesquisas e levantamento de dados é extremamente 
relevante e fornece subsídios à formação do conhecimento e de proposição de políticas 
governamentais. 
Outro instrumento que aproxima o Brasil dos países observados diz respeito à 
constituição da pequena empresa, em especial a sua simplificação e desburocratização, que 
tornou o registo online a regra para a essa formalização, com efeitos confirmados no relatório 
2019 do Banco Mundial322, constatando que a simplificação do registo pelo sistema Redesim 
                                               
319 DESPACHO NORMATIVO N.º4/2018. A receção destes empreendedores se fará na condição de que incubadoras 
certificadas sejam as entidades de apoio para a instalação das startups. A certificação das incubadoras deve 
acontecer nos termos da Portaria n.º 344/2017, de 13 de novembro, alterada pela Portaria n.º 275/2018, de 04 de 
outubro. O IAPMEI deve analisar, selecionar e certificar as candidaturas, e acompanhar a execução do programa. 
320 DECRETO-LEI N.º 126-C/2017, cria o Fundo de coinvestimento 200m. Como visto no Diário da República 
Eletrônico, será dada preferêcia ao investimento nas PME em fase de arranque, pois a inteção da lei é facilitar a 
criação e o financiamento das PME, reduzir a quantidade de intermediários e ampliar as quantias investidas e 
desenvolver a atividade de capital de risco em Portugal. Disponível em<https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-
/search/108269607/details/maximized?p_p_auth=YTu4zNnV&res=pt > Acesso em 27/06/2019. 
321 Investimento de capital: compra de uma parcela da empresa em troca de dinheiro feita por investidores; 
Investimento de quase-capital: tipo de financiamento que não oferece garantia aos investidores, pois a empresa 
recebe o dinheiro como financiamento, mas seu pagamento está condicionado aos lucros ou prejuízos. 
322 BANCO MUNDIAL, Doing Business: medindo a regulamentação do ambiente de negócios. Brasil fica atrás da 
Colombia, Chile e México e na lanterna entre os BRICS. Ficou também atrás de Portugal e dos Estados Unidos 
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fez com que o país melhorasse seu ambiente de negócios. Na legislação portuguesa a facilitação 
de que, quase todos os atos relativos a registos da empresa sejam feitos por meio eletrônico, faz 
com que a quantidade de procedimentos seja reduzida a apenas 6, mesmo número dos Estados 
Unidos, enquanto no Brasil são necessários 11 procedimentos para se considerar uma empresa 
registrada, mostrando que o sistema pode ser mais facilitado. 
A facilitação do ambiente de negócios também considera o pagamento de impostos323 
como um elemento-chave nessa lógica. No que tange o aspeto fiscal, o Simples Nacional é uma 
distinção de pequena empresa não encontrada nos Estados Unidos ou em Portugal. O regime é 
um avanço em relação a forma de recolhimento do pagamento de impostos, consolidando 
impostos federais, estauais e muncipais em um único documento, sendo calculado uma única 
vez e parcelado, o que torna o recolhimento mais ágil, simplificando a gestão do negócio e 
aumentando economia de tempo.  
Porém, embora a Lei Geral tenha tornado mais simples a forma de recolhimento de 
impostos para pequenas empresas324, não estabeleceu incentivos como em Portugal, com 
benefícios fiscais ao investimento produtivo, que permite deduções do imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas que invistam em ativos ou reinvistam os seus lucros na própria 
empresa, com vistas ao crescimento do negócio, ou ainda, como no caso da lei americana, que 
desonera as pequenas empresas da carga com despesas necessárias à estruturação e 
desenvolvimento do negócio, sendo deduzidas ao máximo, inclusive com incentivos para o 
home office.   
Além disso, nestes países o cálculo de impostos incide sobre o lucro, diferentemente do 
Brasil, onde incide sobre o faturamento e não sobre a receita líquida, quando algo bizarro 
                                               
em quase todos os elementos considerados para constituição de um negócio. De acordo com relatório, no Brasil 
levava-se em média 82 dias para abrir uma empresa e com o Redesim o tempo necessário caiu para 18 dias. Em 
Portugal leva-se 6 dias em média e nos Estados Unidos 4 dias no total. O relatório de 2019, avalia a facilidade do 
ambiente para se fazer negócios. Dentre 190 nações, o Brasil aparece em 109.° lugar, Estados Unidos em 8.° e 
Portugal em 34.°.  
323 Idem. Com todos os esforços do Simples Nacional para simplificar, reduzir e desburocratizar a forma de 
tributação o país está em 184.ª posição dentre 190 países como ambiente fiscal. Os benefícios fiscais colocam os 
Estados Unidos em 37.° lugar, considerado um ambiente fiscal benéfico às empresas. Portugal está em 39.° lugar, 
despontando na Europa como um ambiente favorável ao empreendedorismo. 
324 Segundo a pesquisa Um problema tributário: o impacto do imposto sobre as pequenas empresas, as micro e 
pequenas empresa no Brasil são as que mais pagam impostos no mundo e quanto menor a empresa, mair será sua 
carga tributária proporcionalmente.Estudo feito pela Sage e Plume Consulting, envolvendo três mil empresas em 
11 países: Brasil, Inglaterra, Estados Unidos, África do Sul, França, Irlanda, Austrália, Cadaná, Singapura, 
Espanha e Alemanha. Disponível em<https://www.gazetadopovo.com.br/economia/micro-e-pequenas-empresas-
do-brasil-sao-as-que-mais-pagam-impostos-no-mundo-8oleksytdzmc41h6boqqeobzt/> Acesso em 9/06/2019.  
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acontece, pois uma empresa  pode ter prejuízo e mesmo assim pagar impostos325, pois não há 
desconto de despesas. O Simples pode avançar mais para ajudar o pequeno empreendedor, em 
face do grande número de impostos e da alta carga tributária que ele precisa suportar. Adotar 
uma legislação que imponha a tributação de forma progressiva, aplicando-se as deduções do 
sistema americano, com um número de impostos mais reduzido, ou de incentivos sobre 
investimentos como o português, possibilitaria de facto a criação de um ambiente amigável às 
pequenas empresas.  
Um grande impulso aos pequenos negócios relaciona-se com as compras públicas, 
percebidas como essenciais para sua manutenção e crescimento, pois já que o Estado é o melhor 
contratante, configura-se como um excelente instrumento no tratamento diferenciado.  Nesse 
aspeto, o Brasil deu passos largos com a LC 123/2006, regulando o direito de preferência em 
pequenas compras, o desempate nas concorrências e as subcontratações obrigatórias 
priorizando as pequenas empresas.  
No entanto, observando os instrumentos existentes nos Estados Unidos e em Portugal, 
é possível que a legislação conceda às pequenas empresas privilégios mais alargados, tornando-
os ainda mais benéficos: seja por meio de reservas de contrato a populações menos privilegiadas 
e em locais que necessitem de investimentos, como visto na legislação americana; seja quanto 
à divisão de grandes contratos em lotes, como visto na norma portuguesa, (que seguiu a 
legislação da União Europeia) e de forma bastante clara determina o direito de adjudicação, 
permitindo às pequenas empresas acederem aos contratos de forma privilegiada, com regras 
claras e requisitos que devem justificar a indivisibilidade dos contratos e a não contratação das 
pequenas empresas. A Lei brasileira deixou uma lacuna quanto a este aspeto da divisão de 
grandes contratos a possibilitar a participação de pequenas empresas. 
Uma importante distinção às pequenas empresas no Brasil diz respeito à regulação das 
relações trabalhistas, com ênfase a redução de obrigações aos empresários, diminuindo-lhes os 
encargos nos aspetos de controle dos funcionários e pelo caráter pedagógico dados às 
fiscalizações, com o critério da dupla visita, sendo menos punitivas e mais educativas, 
acreditando que o empreendedor pode ser incentivado a constituir uma empresa com menos 
burocracias e maior liberdade nas relações com seu colaboradores, com menor interferência do 
Estado neste âmbito, gerando assim mais chance de contratação e deliberação dos aspetos 
                                               
325 O Código Tributário Brasileiro é de 1966, instrumento nada amigável, confuso e que poucos tributaristas e 
contadores de facto dominam, o que induz aos pequenos empresários a crença de que a adopção pelo Simples seja 
uma forma de fugir da tributação pelo Lucro presumido ou pelo Lucro real. 
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trabalhistas entre os particulares. Há que se analisar futuramente se a intenção da lei foi 
alcançada, e se essas liberações dadas ao empregador não constituirão mero escape de suas 
obrigações ou caso de prejuízo aos trabalhadores.  
Na Lei portuguesa, de forma diferente, porém com a mesma intenção de aumentar os 
postos de trabalho, há instrumentos que viabilizam a criação do próprio emprego como forma 
de redução do contingente de pessoas desempregadas e uma aposta na ideia de que estas possam 
ampliar o número de empreendedores, com incentivos diferenciados para os jovens de 18 a 30 
anos, privilegiando o primeiro emprego. 
Um aspeto essencial nas diferenciações legais concedidas às pequenas empresas diz 
respeito aos financimentos e investimentos, fator decisivo à alavancagem e ao crescimento dos 
pequenos negócios. Segundo o DATASEBRAE326, mesmo com o aumento de brasileiros que 
optaram pela criação do próprio negócio, ainda é incipiente o seu acesso ao crédito. Em 2017 
somente 6 (seis) bancos foram responsáveis por 81% dos empréstimos concedidos às MPE, 
dentre eles o BNDES327, que deveria ser o banco com maior volume de financiamentos, mas 
que foi utilizado por apenas 21% dos empreendedores. A pesquisa328 realizada com 6000 
pequenos empresários entre junho e agosto de 2018 revelou que 14% buscou por empréstimos, 
sendo que destes 53% usaram o recurso para capital de giro e 36% para compra de mercadorias. 
Dentre aqueles que usaram os recursos para investimentos, somente 13% investiu no 
desenvolvimento de novo produto. As empresas avaliaram (47%) que a maior dificuldade de 
obtenção de empréstimos reside nas elevadas taxas de juros, na avaliação geral, 61% 
empresários de MPE avaliam o sistema brasileiro bancário como ruim ou muito ruim.  
Quadro diferente se configura nos outros países estudados, em especial na legislação 
americana. Os Estados Unidos possuem um avançado sistema de concessão de créditos com as 
mais diversas finalidades, garantidos pela SBA, alcançando públicos específicos e menos 
favorecidos, como se constata na 7(a) Loan. Além disso, as pequenas empresas americanas 
contam com o Investimento Anjo, impulsionando fortemente as startups, apostando na sua 
capacidade de inovação329, e incentivados, sobretudo, pela possibilidade da dedução de seus 
investimentos em até 100% em pequenas empresas com potencial de crescimento, registrando-
se aqui que grandes empresas330 iniciaram seus negócios como startups, com o capital de um 
                                               
326 DATASEBRAE. Estudo especial: o financiamento das MPE no Brasil, setembro de 2017. 
327 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 
328 DATASEBRAE. Crédito, O Financiamento dos Pequenos Negócios em 2018, SEBRAE, 2019. 
329 Anjos do Brasil, O estímulo como ferramenta para o fomento do investimento em startups: o caso do 
investimento anjo,  
330 Google, FedEdx, Facebook e Apple, Uber, entre outras.  
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investidor anjo. Por fim, mas não menos importante, o empreendedor americano pode ter sua 
ideia financiada pelas agências federais que possuem um percentual de verbas de P&D 
destinado a contratar com pequenas empresas, o que torna o ambiente receptivo e totalmente 
favorável à manutenção e crescimento de pequenos negócios. 
Um grande avanço ao acesso ao crédito se verifica na legislação portuguesa, onde o 
Sistema Nacional de Garantia Mútua, em parceria com empresas de investimento e com o 
IAPMEI fornecem o crédito, parte em dívida, sendo que a empresa beneficária faz parte deste 
sistema de mutualismo, tornado-se acionária das entidades garantidoras do crédito, o que torna 
este sistema bastante inteligente, pois todos são responsáveis pelas garantias e há uma 
contribuição coletiva para cada plano individual.  
Os negócios capitalizados por Business Angel também são de grande importância ao 
ecossistema empreendedor em Portugal, que possui regulamentação para esse financiamento 
de risco e ainda oferece ao anjo a possibilidade de atuar em parceria com a Instituição 
Financeira de Desenvolvimento e com o IAPMEI, quando o anjo poderá gerir os investimentos 
destinados às pequenas empresas e funcionar como uma importante fonte de conhecimento e 
consultoria.  Os Business Angels portugueses têm seus aportes deduzidos do imposto de renda 
em até 20% do valor investido, com isenção do ganho de capital, significando um imenso 
incentivo para que cada vez mais pessoas invistam nos pequenos negócios. 
No Brasil, embora os bancos privados e públicos sejam encarregados da concessão de 
créditos, conforme previsão da Lei Geral das MPE, não há definição clara sobre as regras do 
jogo no que diz respeito as concessões de crédito feitas pelas instituições bancárias, deixando 
as MPE sujeitas a falta de uma política única, principalmente quanto a prática de taxas de juros 
elevadas, que confirmam esse poderio bancário. É necessário que a LC 123/06 venha a detalhar 
as regras de elegibilidade, a fim de ordenar que os créditos destinados tenham acesso mais 
facilitado e justo. Com o lançamento da lei que trata das empresas simples de crédito, onde o 
capital é privado não proveniente de bancos, o governo espera acelerar o investimento de 
pessoas físicas em capital de risco, de forma a impulsionar os pequenos negócios que não tem 
acesso ao crédito bancário.  
A inclusão do investimento anjo na Lei Geral da MPE é uma ampliação legal 
significativa, como forma de capitalizar as empresas, bem como foi substancial a regulação das 
condições de sua entrada e permanência no negócio, sem suportar as perdas empresariais. No 
entanto, a lei ainda não prevê incentivos para estes investidores, ao contrário do exemplo do 
que já é feito nos Estados Unidos e Portugal, fazendo com que mais anjos tenham interesse em 
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investir em startups e em desenvolvimento de tecnologia e inovações. Os resultados no Brasil 
ainda têm uma inserção incipiente331, por isso a lei pode ser ampliada e incluir mais benefícios, 
em especial os fiscais, aos anjos investidores. 
Quanto aos investimentos em pesquisa e desenvolvimento e inovação, estudos do GEM 
confirmam que os empreendedores inovadores contribuem substancialmente para a sociedade 
nos Estados Unidos (34% declaram que o seu produto ou serviço é inovador). Em Portugal, 
desde 2004 vêm sendo efetivadas normas sociais e na educação, voltadas ao 
empreendedorismo, e em 2015 ficou em primeiro lugar no que tange a educação empreendedora 
e em terceiro lugar para transferência de investigação e desenvolvimento (I&D). As políticas 
integrativas efetivadas nestes dois países conduziram ambos a estes resultados.  
Nos Estados Unidos, além dos investimentos nas startups pela iniciativa privada, com 
os investimentos-anjo e pelos incentivos da SBA, as agências governamentais têm previsão 
legal de investimento anual no desenvolvimento e contratação de pequenos negócios, 
premiados por seus projetos inovadores e comercializáveis. Mais uma vez o poder público 
torna-se o condutor da pesquisa e do desenvolvimento, a fim de lançar inovações e propiciar 
que as pequenas empresas sejam incentivadas a desenvolvê-las.  
Da mesma forma, observando os programas governamentais portugueses, como o 
Portugal 2020 por exemplo, fica claro que o país possui uma agenda que prioriza a 
competitividade, caminho que se faz pela inovação, com investimentos substanciais 
direcionados exclusivamente às PME em I&D , a fim de que desenvolvam novas tecnologias, 
capacitem mais pessoas, e para que mais empresas sejam qualificadas e certificadas, como 
abertura também a internacionalização, com programas de receção de cientistas estrangeiros.  
Portugal acredita que as pequenas empresas serão as condutoras do processo de 
fortalecimento econômico, por isso o imenso investimento e valorização do conhecimento, da 
tecnologia e das empresas inventivas, que possuam carater disruptivo332, com atenção ao 
Startup Portugal, atualmente com mais de 20 programas voltados ao impulsionamento das 
                                               
O “estudo, elaborado pela Grant Thornton Brasil em parceria com Anjos do Brasil, visa simular os resultados de 
fomento ao investimento anjo em startups na economia brasileira”, dentre as 10 nações emergentes analisadas o 
Brasil ainda fica muito atrás quando se fala em investimento em PME, sendo a penúltima economia em 
porcentagem do PIB destinado a esse fim. 
332 A exemplo do COTEC Portugal - Associação empresarial para a Inovação (“associação empresarial portuguesa 
para a promoção da inovação e cooperação tecnológica empresarial”) que premia as PME, reconhecendo as 
empresas empreendedoras que se caraterizem pela inovação e caráter disruptivo, e com a finalidade de “distinguir 
uma empresa e gestor de referência no tecido das PME portuguesas, valorizando fatores como a inovação, o 
crescimento, a internacionalização e a relevância para Portugal”. Dipsonível em < 
www.cotecportugal.pt/pt/noticias-e-eventos/premios-insead-de-empreendedorismo-candidaturas-abertas-ate-7-
de-setembro> Acesso em 28/06/2019. 
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startups, apostando nessas empresas nascentes, ou mesmo em fase de pré-operação, ou ainda 
na fase de ideias.  
Os dois exemplos de investimento em pesquisa (ou investigação) e desenvolvimento 
que incluem as pequenas empresas, podem ser modelados pelo Brasil transformando-os em 
políticas para o ordenamento pátrio, tanto em vista das agências governamentais que podem 
contratar com pequenas empresas, criando programas de incentivo e investimento em pesquisa 
e desenvolvimento em tecnologia e conhecimento, como  criando estruturas de I&D dentro das 
organizações, por meio de incentivos ao financiamento. 
Para além dos instrumentos de apoio direto ao empreendedorismo referidos neste 
estudo, um outro grande suporte pode ser a legislação sobre as insolvências, observando os 
casos em que se configurem mais amigáveis – que oferecem estrutura de apoio aos 
empreendedores quando os negócios não correm bem, com instrumentos que ajudam tanto na 
fase de recuperação da empresa, como na saída do negócio e na libertação das dívidas 
contraídas, a fim de que, caso o empreendedor deseje, possa retomar a atividade empresarial – 
ou, avaliar se a legislação é mais favorável aos credores e pouco recetiva ao empreendedor, 
tornando mais difícil e menos amigável o ambiente jurídico, caso o empresário queira voltar a 
tentar novos negócios.  
Os Estados Unidos foram inovadores ao criar instrumentos que tornaram o ambiente 
atrativo, ao facilitar as condições de saída em caso de fracasso empresarial, fazendo com que 
os empresários que não conseguem levar os negócios adiante possam voltar a ser 
empreendedores. Em Portugal o IAPMEI apoia as pequenas empresas em dificuldades 
financeiras, mas economicamente viáveis, a fim de alcançar sua revitalização333ou sua 
transmissão, com vistas a manutenção da empresa.  
O conhecimento destes instrumentos requer uma análise mais aprofundada que será de 
fundamental colaboração para o entendimento do ambiente jurídico, porém está para além do 
objeto desta dissertação. Excelentes estudos334 e pesquisas335 de escol sobre direitos de 
recuperação de empresas foram desenvolvidos avaliando os instrumentos jurídicos neste 
sentido, servindo como base para futuras investigações. 
                                               
333 Processo Especial de Revitalização (PER) - plataforma do IAPMEI, onde o devedor em situação de insolvência, 
pode negociar com seus credores, com fim de chegarem ao acordo “voluntário, de conteúdo livre e, por regra, 
confidencial - tendente à sua recuperação”, conforme Regime Extrajudicial de Recuperação de Empresas (RERE). 
334 CRUZ, José Neves. A influência do direito no empreendedorismo em Portugal. Boletim de Ciências Económicas 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Volume LVII, Tomo 1, Homenagem ao Senhor Professor 
Doutor Avelãs Nunes, Luís Pedro Cunha, José Manuel Quelhas e Teresa Almeida (orgs.), 2014, p.1231-1265. 
335 VASCONCELOS, Luís Miguel Pestana de et al. Falência, insolvência e recuperação de empresas, 2017. 
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Conclusões  
 Embora existam muitas pesquisas com o objetivo de conceituar o empreendedorismo e 
demarcá-lo enquanto campo teórico, não há uma definição unificada ou um consenso científico, 
persistindo uma dificuldade de os estudiosos determinarem com precisão sua natureza, uma vez 
que o objeto de investigação alcança aspetos comportamentais, biológicos e de contexto. 
 Por este motivo é fundamental prosseguir e aprofundar as pesquisas sobre o tema, 
conjugando todos os diversos fatores que o integram, aplicando-os a cada ambiente específico 
com o propósito de ampliar a sua inserção de forma produtiva. O empreendedorismo se 
confirma de extrema importância como elemento provocador das inovações, na criação de 
produtos, processos e serviços, motivador das mudanças requeridas pela sociedade. Estudá-lo 
leva o investigador a prover caminhos para que o empreeendedor obtenha ferramentas de apoio, 
fundamentais para que se alarguem as possibilidades de êxito dos seus negócios.  
 O empreendedorismo guarda uma imensa função social porque se concretiza através das 
empresas instituídas de fato, dos produtos criados e dos processos que geram oportunidades de 
se fazer melhor, mais rápido e com menos custos, proporcionando a partir das inovações, 
melhores condições de vida para a sociedade. 
 Além disso, todo aquele que inventar algo que tenha utilidade, estará criando novas 
oportunidades e postos de trabalho. Fomentar estas iniciativas significa abrir campos e 
perspetivas de emprego e geração de renda, afastando a precarização do trabalho e a 
dependência dos empregadores que subcontratam trabalhadores disfarçados de emprendedores, 
fugindo de suas obrigações patronais. 
 Há que se incentivar o empreendedorismo por oportunidade, onde o empresário é capaz 
de expressar sua criatividade antevendo campos propícios de desenvolvimento e expansão de 
produtos ou serviços, mas para isso é imprescindível existir ou construir um ambiente que 
acolha, resguarde e dê oportunidades reais de crescimento e longevidade ao empreendedor. 
 O Estado pode intervir nessa dinâmica e, embora a lógica da livre iniciativa não a 
requeira, a mão estatal pode ser o elemento que proporcionará as políticas e as normas 
adequadas a estabelecer um equilíbrio isonômico entre grandes e pequenas empresas, 
construindo redes protetivas, atendendo a realidade dos pequenos negócios que representam 
99% das empresas no Brasil, sendo a maior força geradora de empregos formais no país.  
 A intervenção estatal deve se perfazer numa justa medida de necessidade e 
possibilidade, que pode ter o Direito como fiel da balança, com regras mais justas e 
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contemplando o tratamento jurídico diferenciado às micro e pequenas empresas, efetivando 
instrumentos capazes de construir um ambiente adequado ao empreendedorismo. 
Esta análise do empreendedorismo à luz da observação do ambiente jurídico que acolhe 
as micro e pequenas empresas no Brasil, mostra que muito se avançou com o advento da Lei 
Complementar 123/2006, a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. O Estatuto proporcionou 
importantes benefícios e diferenciações, mas há aspetos que ainda impedem o país de ser 
acolhedor às pequenas empresas, sendo considerado um ambiente difícil às iniciativas 
empreendedoras ou mesmo às empresas já estabelecidas. 
Neste sentido, a fim de proporcionar uma observação de outros instrumentos destinados 
ao tratamento diferenciado, a pesquisa estende o olhar aos Estados Unidos e a Portugal que, 
embora sejam países diferentes no que tange a construção histórica do empreendedorismo, 
trazem experiências de boas práticas de fomento às pequenas empresas. A exemplo dos Estados 
Unidos, o apoio se estabelece através das deduções fiscais, pela facilitação do acesso ao crédito, 
pela obrigatoriedade das compras e da contratação governamental. Os incentivos em Portugal 
dão ênfase às inovações, com vista ao aumento da competitividade das pequenas empresas, com 
um extenso número de programas voltados ao investimento em Investigação e 
Desenvolvimento (I&D), bem como ao aporte de capital a empresas em fase inicial (startups) 
e o financimento ao primeiro emprego. 
Deste estudo depreende-se que o Brasil poderá melhorar as suas políticas e instrumentos 
jurídicos que apoiam e incentivam o empreendedorismo, designadamente no que se refere aos 
fomentos governamentais de acesso ao crédito, aos benefícios fiscais e aos investimentos de 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), com vistas a estruturação, ao crescimento e a 
competitividade das pequenas empresas. 
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